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RESUMO ANALÍTICO 

O presente Relatório de Estágio (RE), intitulado Quando o saber dança com o olhar: a 

construção de uma professora em movimento, foi desenvolvido no âmbito da Unidade 

Curricular (UC) de Prática de Ensino Supervisionada (PES), integrada no 2º ano do Mestrado 

em Educação do 1º Ciclo do Ensino Básico e de Matemática e Ciências Naturais no 2º Ciclo do 

Ensino Básico. Este documento reflete o percurso formativo da mestranda ao longo da PES, 

vivenciado em dois contextos educativos distintos, que contribuíram para a construção 

progressiva da sua identidade profissional docente. 

Com base numa postura crítica e reflexiva, a intervenção pedagógica alicerçou-se na 

articulação entre referenciais teóricos, legais e curriculares, assumindo-se como elemento 

estruturante para uma ação docente ética, intencional e situada. Desenvolvida numa turma 

do 1º CEB e em três turmas do 2º CEB, a prática permitiu à mestranda ajustar estratégias às 

especificidades dos alunos, promover aprendizagens significativas e colaborar estreitamente 

com os professores cooperantes e a equipa de supervisão. 

Ao longo do estágio, privilegiaram-se práticas integradoras e metodologias ativas, 

apoiadas em ciclos de observação, planificação, ação e reflexão. Esta dinâmica fomentou o 

desenvolvimento de competências profissionais e pessoais, atravessadas por um olhar atento 

e comprometido, que conferiu sentido à prática educativa e orientou a construção da 

identidade docente. 

Paralelamente, este relatório integra uma componente investigativa, apresentada sob 

a forma de artigo científico, que procurou compreender os contributos do GeoGebra 3D para 

a aprendizagem do conceito de volume em alunos do 6º ano, com destaque para o 

desenvolvimento da visualização espacial. 

Em suma, este relatório espelha um percurso em construção contínua, feito de passos 

conscientes e colaborações significativas, onde o olhar reflexivo da mestranda foi dando 

forma e intenção à sua profissionalidade docente. 

Palavras-chave: Prática de Ensino Supervisionada; Identidade profissional docente; Reflexão 

sobre a ação; Colaboração. 
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ABSTRACT 

This Internship Report (IR), entitled When Knowledge Dances with the Gaze: the 

Construction of a Teacher in Motion, was developed within the scope of the curricular unit 

Supervised Teaching Practice (STP), integrated in the second year of the Master’s Degree in 

Education for the 1st Cycle of Basic Education and in Mathematics and Natural Sciences for 

the 2nd Cycle of Basic Education. This document reflects the student teacher’s formative 

journey throughout the internship, carried out in two different educational settings, which 

contributed to the gradual construction of her professional teaching identity. 

Grounded in a critical and reflective stance, the pedagogical intervention was 

supported by theoretical, legal, and curricular frameworks, serving as the foundation for an 

ethical, intentional, and context-responsive teaching practice. Conducted with one class from 

the 1st Cycle and three classes from the 2nd Cycle, the practice enabled the student teacher 

to adapt strategies to pupils’ specific needs, promote meaningful learning, and engage in close 

collaboration with cooperating teachers and the supervisory team. 

Throughout the internship, integrative practices and active methodologies were 

prioritised, supported by observation, planning, action, and reflection cycles. This dynamic 

fostered both professional and personal development, underpinned by a mindful and 

committed gaze that gave meaning to the educational practice and guided the construction 

of a teaching identity. 

Additionally, this report includes a research component, presented as a scientific 

article, which aimed to explore the contributions of GeoGebra 3D to the learning of the 

volume concept by 6th-grade students, particularly regarding the development of spatial 

visualisation. 

In short, this report portrays a journey in continuous construction, marked by 

conscious steps and meaningful collaborations, where the student teacher’s reflective gaze 

gradually shaped a professional identity in motion. 

Keywords: Supervised Teaching Practice; Professional teaching identity; Reflection on action; 

Collaboration. 
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1. INTRODUÇÃO 

Na docência, tal como na dança, cada movimento ganha sentido através do olhar, 

construindo-se num movimento contínuo de saberes, práticas e reflexões. É neste entrelaçar 

de dimensões que surge o presente Relatório de Estágio (RE), intitulado “Quando o saber 

dança com o olhar: a construção de uma professora em movimento”, realizado no âmbito da 

Unidade Curricular (UC) de Prática de Ensino Supervisionada (PES), integrada no Mestrado em 

Educação do 1º Ciclo do Ensino Básico e de Matemática e Ciências Naturais no 2º Ciclo do 

Ensino Básico. A escolha do título reflete, de forma simbólica e sensível, a articulação entre o 

saber construído ao longo do percurso formativo da mestranda e a relevância de um olhar 

atento, presente e intencional na prática docente. Tal como na dança, em que o olhar do 

bailarino confere verdade e direção ao movimento, também na docência é através de um 

olhar atento, sensível e intencional que se atribui sentido ao ato educativo, transformando o 

simples gesto de ensinar numa ação profundamente ética, consciente e relacional. Neste 

sentido, a metáfora da dança traduz o movimento permanente e dinâmico que caracteriza a 

ação docente, feita de equilíbrios entre a teoria e a prática, entre o rigor e a flexibilidade da 

planificação, e entre a escuta atenta e a intervenção intencional. É, portanto, neste entrelaçar 

de saberes, olhares e movimentos que se inscreve o percurso formativo da mestranda 

apresentado neste relatório. 

Este documento tem como finalidade refletir, de forma crítica e fundamentada, sobre 

o percurso formativo realizado ao longo do período de estágio nos dois ciclos de ensino, bem 

como sobre os desafios, aprendizagens e transformações que contribuíram para a construção 

progressiva da identidade profissional da mestranda enquanto futura docente. De facto, o 

percurso do estágio teve início no 1º CEB, com uma turma de 4º ano de escolaridade, de 

outubro de 2024 a janeiro de 2025, e terminou no 2º CEB, com três turmas de 6º ano de 

escolaridade, de fevereiro a junho de 2025. Efetivamente, a prática educativa desenvolvida 

foi sustentada por referenciais teóricos, legais e curriculares, que orientaram as decisões 

pedagógicas e conferiram coerência e intencionalidade à ação docente, mas também pelas 

vivências pessoais e pelo contexto em que a intervenção ocorreu. Neste sentido, cada decisão 

refletiu a mobilização de múltiplos saberes, como o domínio do conteúdo e do currículo, o 

conhecimento dos alunos e dos contextos educativos e a capacidade de transformar o saber 
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em experiências de aprendizagem significativas, saberes que, segundo Shulman (1987), 

constituem a base do exercício profissional docente. 

E porque educar é, também, um ato de construção contínua, este relatório espelha o 

percurso de quem se forma na escuta, no olhar e na vontade de fazer da escola um lugar em 

crescimento. 

Relativamente à organização deste RE, este encontra-se dividido em sete capítulos, 

sendo que alguns destes estão subdivididos em secções para facilitar a compreensão do leitor. 

Na realidade, no presente capítulo, designado Introdução, apresenta-se o enquadramento 

geral da PES, explicitando, sucintamente, os seus objetivos e a sua relevância no plano 

formativo do mestrado, bem como a organização estrutural do relatório, que orienta a 

reflexão desenvolvida ao longo do documento. Segue-se o capítulo dois, Objetivos e 

Finalidades, no qual se explicitam as finalidades educativas e os objetivos delineados para o 

estágio, articulados com os documentos curriculares e legais em vigor e evidenciando a 

intencionalidade pedagógica que guiou a intervenção da mestranda nos dois ciclos de ensino. 

Seguidamente, o terceiro capítulo, Enquadramento Académico e Legal, propõe uma reflexão 

sobre a construção da profissionalidade docente no século XXI, à luz de referenciais legais e 

académicos, abordando dimensões como a identidade profissional, a investigação, a 

supervisão e a colaboração, essenciais à formação e ao exercício ético e crítico da docência. 

Já no quarto capítulo, intitulado Caracterização do Contexto Educativo da Prática de 

Ensino Supervisionada, apresenta-se a caracterização dos contextos educativos onde 

decorreu a PES, incluindo uma descrição do Agrupamento de Escolas, das duas escolas 

envolvidas e das turmas com as quais a mestranda interveio. São também referidos os 

princípios orientadores do agrupamento, os recursos disponíveis e as dinâmicas institucionais, 

fundamentais para compreender a intervenção educativa realizada. Para além da sua 

dimensão descritiva, este capítulo assume especial relevância no relatório, pois constitui a 

base de compreensão para muitas das opções pedagógicas tomadas, dado que a intervenção 

só pode ser entendida à luz das especificidades das escolas, das turmas e das condições 

institucionais que a enquadraram, sendo a profissão docente inseparável dos contextos 

concretos em que se exerce (Nóvoa, 2017). 

No capítulo cinco, designado Intervenção em Contexto Educativo, analisa-se, com um 

olhar crítico, a intervenção pedagógica da mestranda, tanto no 1º como no 2º CEB, refletindo 
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sobre as práticas letivas e os processos de planificação e avaliação das aprendizagens 

construídas com os alunos. A este segue-se o capítulo seis, Componente Investigativa, redigido 

em formato de artigo científico, que apresenta o projeto de investigação “Visualizar para 

compreender: O potencial do GeoGebra 3D na aprendizagem do volume em alunos do 6º ano”. 

Este estudo, desenvolvido pela mestranda numa turma do 6º ano de escolaridade, do 2º CEB, 

teve como principal propósito averiguar os contributos da ferramenta digital GeoGebra 3D 

para o desenvolvimento da visualização espacial e para a construção do conceito de volume. 

Por fim, o sétimo capítulo, Considerações e Reflexões Finais, reúne a síntese da 

experiência formativa da mestranda, recuperando os principais contributos da PES para a sua 

formação pessoal e profissional, bem como os desafios que permanecem em aberto. Esta 

reflexão final evidencia a complexidade do percurso vivido e a construção progressiva de uma 

profissionalidade docente ética, crítica e comprometida com a transformação educativa. 

No final do relatório, apresentam-se todas as Referências Bibliográficas e Documentos 

Legais e Normativos que sustentam teoricamente e normativamente a prática desenvolvida, 

de acordo com as normas em vigor. Além disso, os Apêndices ilustram e complementam a 

informação apresentada ao longo do RE, reunindo evidências significativas da intervenção 

pedagógica e investigativa realizada ao longo da PES. 

Neste cruzamento de experiências, pensamentos e práticas, o presente relatório 

convida o leitor a percorrer, passo a passo, as diferentes dimensões que compõem a formação 

da mestranda, desde os seus propósitos iniciais até às aprendizagens construídas em contexto 

educativo. Num percurso feito de ritmos próprios, adaptado aos gestos do quotidiano escolar 

e guiado por um olhar atento e consciente, foi-se moldando uma identidade profissional em 

construção. Seguem-se, assim, os capítulos que estruturam esta narrativa reflexiva, onde cada 

um revela fragmentos de um caminho vivido com intencionalidade, escuta e compromisso. 
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2. FINALIDADES E OBJETIVOS 

A elaboração do presente RE constitui parte de uma etapa conclusiva do Mestrado em 

Ensino do 1º CEB e de Matemática e Ciências Naturais no 2º CEB conforme estipulado no 

artigo 20º do Decreto-Lei nº 79/2014 (2014), onde se estabelece que para obter o grau de 

mestre, ainda é necessária a “aprovação no ato público de defesa do relatório da unidade 

curricular relativa à prática educativa supervisionada” (p. 2824). Assim, a articulação entre 

elaboração deste relatório e a sua defesa pública reflete a mobilização dos conhecimentos, 

capacidades, competências e atitudes desenvolvidas ao longo da PES, num contexto real de 

prática profissional, tal como previsto no Decreto-Lei nº 43/2007 (2007). 

Neste âmbito, o RE assume-se não apenas como um marco conclusivo do percurso 

formativo da mestranda, mas também como um documento reflexivo e formativo, que 

permite à mestranda analisar criticamente o seu percurso profissionalizante, ao longo da PES, 

sistematizando as aprendizagens construídas, os desafios enfrentados e as decisões 

pedagógicas tomadas ao longo do estágio. Pretende-se, assim, privilegiar a articulação entre 

a prática profissionalizante docente, vivenciada em contextos reais, e os fundamentos 

teóricos, legais e curriculares que a sustentam.  

A PES, enquanto Unidade Curricular (UC), define, na sua Ficha de Unidade Curricular 

(FUC), um conjunto de objetivos essenciais para o desenvolvimento de competências 

profissionais, nomeadamente: 

Aplicar, em contexto real da prática, saberes científicos, pedagógicos, didáticos e culturais na conceção, desenvolvimento e avaliação 

de projetos educativos e curriculares. 

Utilizar instrumentos de teorização e de questionamento crítico da realidade educativa através de uma abordagem sistémica e 

autónoma em contexto profissional. 

Construir uma atitude profissional crítico-reflexiva, investigativa e ética potenciadora de tomada de decisões em contextos de 

incerteza e de complexidade da prática docente, pelo exercício sistemático de reflexão sobre, na e para ação. 

Disseminar saberes profissionais adquiridos na e pela investigação junto da comunidade educativa e de outros públicos, tendo em 

vista a renovação de práticas educacionais inclusivas e de mudança qualitativa na comunidade. 

Mobilizar conhecimentos sobre Inteligência Artificial (IA) para a resolução de problemas em contextos de estágio. 

(Mascarenhas et al., 2024a, p. 1). 

Complementarmente, o Documento de Apoio à Avaliação da PES explicita um conjunto 

de competências que devem ser mobilizadas pelos mestrandos ao longo do período de estágio 

profissionalizante. Estas competências representaram não apenas um referencial de 
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avaliação, mas também funcionaram como um guia formativo que orientou a atuação da 

mestranda ao longo de toda a intervenção nos dois ciclos de ensino onde realizou a sua PES, 

por meio de cinco objetivos fundamentais: 

Programar/Planificar fundamentalmente a ação pedagógica-didática  

Realizar adequadamente o trabalho programado/planificado  

Avaliar sistematicamente o processo de ensino-aprendizagem  

Colaborar na orientação educativa da turma  

Participar em atividades de animação pedagógica e cultural 

(Mascarenhas et al., 2024b, p. 1).  

Contudo, importa referir que os objetivos da PES não se esgotam nos documentos 

oficiais e, por isso, desde o início do seu percurso, a mestranda elencou um conjunto de 

objetivos pessoais que refletem uma visão profissional que reconhece a complexidade do 

ensino e da aprendizagem, bem como a necessidade de uma ação intencional, crítica, ética e 

colaborativa. Tal como preconizado por Perrenoud (2002), ensinar não se resume à 

transmissão de conteúdos, mas exige um trabalho profissional complexo que articula saberes, 

valores, reflexões e decisões ajustadas aos contextos reais de sala de aula. Assim, os objetivos 

que orientaram a ação docente da mestranda foram: i) desenvolver uma prática pedagógica 

intencional, capaz de responder às necessidades, interesses e ritmos de aprendizagem dos 

alunos; ii) fomentar um ambiente de sala de aula inclusivo, cooperativo e motivador; iii) 

refletir sistematicamente sobre a prática pedagógica, promovendo a melhoria contínua da 

mesma; iv) colaborar, de forma próxima e construtiva, com o par pedagógico, os docentes 

cooperantes e a equipa de supervisão; v) explorar estratégias didáticas inovadoras, 

sustentadas em metodologias ativas e diferenciadas; e, por fim, vi) contribuir para o 

desenvolvimento integral dos alunos, valorizando tanto as dimensões cognitivas como as 

emocionais, sociais e éticas da aprendizagem.  

Deste modo, o presente relatório visa integrar e articular todos estes objetivos numa 

análise crítica e fundamentada do percurso formativo da mestranda, permitindo 

compreender, sistematizar e ressignificar as experiências vividas ao longo da PES. Mais do que 

um registo descritivo das intervenções realizadas, trata-se de um documento de análise e 

projeção profissional, sustentado na articulação entre teoria e prática e intencionalidade 

pedagógica e compromisso ético. Assim, este relatório procura afirmar uma identidade 

docente em construção, capaz de evoluir continuamente e de responder, com consciência e 

compromisso, às exigências do século XXI. 
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3. ENQUADRAMENTO ACADÉMICO E PROFISSIONAL 

O presente capítulo destina-se à apresentação dos pressupostos teóricos e legais que 

sustentaram a formação académica da mestranda e, também, estiveram na base da sua 

prática pedagógica ao longo da Prática de Ensino Supervisionada (PES).  

Para isso, neste capítulo surgem os principais referenciais normativos que regulam a 

formação inicial de docentes, bem como os pressupostos teóricos e legais que estruturam a 

prática profissional docente. Assim, o capítulo está organizado em dois subcapítulos, sendo o 

primeiro dedicado à dimensão académica, onde se enaltece o percurso formativo e o quadro 

legal que o sustenta; e o segundo, organizado em quatro secções, mais centrado na dimensão 

profissional, de natureza didática e pedagógica. Efetivamente, a primeira secção problematiza 

os desafios docência no século XXI, a segunda aprofunda o papel do professor enquanto 

investigador e reflexivo, a terceira destaca a importância da supervisão e do trabalho 

colaborativo na formação inicial e, por fim, a quarta secção evidencia a construção progressiva 

da profissionalidade docente e os referenciais legais que a sustentam. 

3.1. DIMENSÃO ACADÉMICA E ENQUADRAMENTO LEGAL 

Educar exige do professor um compromisso ativo com o desenvolvimento humano, 

social e cultural dos alunos, sustentado numa intencionalidade ética e pedagógica. Este papel 

implica uma participação efetiva no processo formativo dos alunos e, por isso, vai muito além 

da mera transmissão de conhecimentos. Como referem Quadros-Flores et al. (2015), ao 

professor é solicitado mais do que o domínio disciplinar, esperando-se que este contribua para 

a formação de cidadãos críticos, responsáveis e conscientes, assumindo, assim, a 

complexidade e a responsabilidade inerentes à profissão docente. 

Considerando a complexidade da ação docente, importa compreender como a 

formação inicial responde a estas exigências e de que modo está legalmente enquadrada no 

sistema educativo português.  

O enquadramento legal da formação docente tem como base a Lei de Bases do Sistema 

Educativo (Lei nº 46/86, de 14 de outubro), que define, no artigo 30º, a formação inicial como 

condição essencial para o exercício da função docente. Esta deve ser contínua, flexível, 
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participada e promotora da inovação, orientando-se para uma prática reflexiva de 

autoaprendizagem (Lei nº 46/86, 1986). A formação contínua é igualmente valorizada como 

um mecanismo de atualização ao longo da carreira, permitindo ao professor responder aos 

desafios de uma escola em constante mudança. 

Em Portugal, a formação inicial de professores organiza-se em dois ciclos de estudos, 

que estão em conformidade com o modelo definido no âmbito do Processo de Bolonha e com 

as orientações do Espaço Europeu de Ensino Superior. O primeiro ciclo corresponde à 

Licenciatura em Educação Básica, com a duração de três anos e um plano curricular transversal 

que promove o contacto com diferentes níveis e contextos educativos. Esta formação confere 

a base necessária para o acesso ao segundo ciclo, o Mestrado em Ensino, conforme previsto 

no Decreto-Lei nº 43/2007, de 22 de fevereiro. Este mestrado profissionalizante, regulado 

pelo Decreto-Lei nº 79/2014, de 14 de maio, com a redação dada pelo Decreto-Lei nº 16/2018, 

estrutura-se em três componentes: 1) aprofundamento científico e didático, 2) prática 

profissional supervisionada e 3) investigação aplicada. A sua conclusão com aproveitamento 

confere habilitação profissional para a docência e permite o acesso a grupos de recrutamento 

específicos, nomeadamente o 110, para o 1º CEB, e o 230, para lecionar Matemática e Ciências 

Naturais no 2º CEB. 

Para além do enquadramento legal e organizacional, é relevante analisar sobre o 

impacto formativo e profissional da formação inicial na construção da identidade docente e 

na preparação para os desafios da prática educativa. 

A complexidade da profissão docente no século XXI exige que a formação inicial 

prepare os futuros professores para lidar com contextos educativos marcados pela 

diversidade, pela mudança e pela exigência de práticas pedagógicas intencionalmente 

fundamentadas. Como afirma Nóvoa (2017), “não pode haver boa formação de professores 

se a profissão estiver fragilizada”, mas também “não pode haver uma profissão forte se a 

formação for desvalorizada” (p. 1131). Esta relação de interdependência evidencia que a 

valorização da formação docente, desde o seu início, é essencial para garantir uma prática 

profissional qualificada, promotora de aprendizagens significativas e do desenvolvimento 

pleno dos alunos. 

A profissionalidade docente é, portanto, entendida como uma construção em 

constante evolução, sustentada na articulação entre saberes teóricos, experiência prática e 
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reflexão crítica. Segundo Alarcão (1996) e Ponte (2006), a identidade profissional do professor 

desenvolve-se num processo contínuo de interação entre teoria e prática, exigindo 

competências de natureza científica, cultural, pedagógica, ética e reflexiva. Como refere, 

também, Lima (2012), educar é um ato de construção individual e coletiva que se realiza em 

constante interação com os contextos socioculturais. A escola assume, assim, um papel social 

relevante e o professor deve ser capaz de intervir nesse espaço como agente de 

transformação, consciente do seu papel cívico e profissional. 

Neste quadro, o desenvolvimento profissional dos professores deve ser entendido 

como um processo ao longo da vida, sustentado em práticas de investigação, de autorreflexão 

e de colaboração com os pares (Day, 2001, 2017; Imbernón, 2009; Nóvoa, 2022). Esta 

perspetiva está igualmente presente nas recomendações do Conselho Nacional de Educação 

(CNE) (Flores et al., 2024), que defende a necessidade de políticas de valorização da profissão 

docente, de forma a reconhecer a sua especificidade e complexidade, reforçando a 

centralidade do saber profissional no desempenho da função educativa. 

Em suma, a formação inicial de professores representa uma etapa decisiva na 

consolidação da identidade profissional docente, ao articular saberes científicos, pedagógicos 

e éticos num percurso regulado e intencional. Por conseguinte, a qualidade desse processo é 

fundamental para o exercício de uma docência responsável, crítica e socialmente 

comprometida (Nóvoa, 2022). 

3.2. DIMENSÃO PROFISSIONAL E ENQUADRAMENTO LEGAL 

A docência não se reduz a uma função exercida, mas afirma-se como uma identidade 

em construção, atravessada por desafios, novas aprendizagens e compromissos com a 

transformação da escola. Deste modo, a dimensão profissional e o respetivo enquadramento 

legal da formação inicial de professores alicerçam-se na construção de saberes, na reflexão 

sobre a prática e no desenvolvimento de uma identidade profissional que permita ao futuro 

docente responder com ética, competência e espírito crítico aos desafios do quotidiano 

escolar (Alarcão, 2020; Perrenoud, 1999). 

Na verdade, a profissionalidade docente constitui uma construção progressiva, 

complexa e multifacetada que integra dimensões pessoais, sociais, éticas, legais e 
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epistemológicas (Marcelo, 2009; Nóvoa, 1992). De acordo com Zeichner (1993), ser professor 

implica uma atitude crítica e investigativa que promova o desenvolvimento de práticas 

pedagógicas conscientes, éticas e transformadoras, ultrapassando a mera aplicação técnica 

de métodos. 

Neste sentido, nos dias de hoje, ser professor requer um compromisso com a 

complexidade dos contextos educativos contemporâneos, marcados por diversidade cultural, 

inovação tecnológica e digital e, também, por exigências de justiça social (OCDE, 2019; 

Perrenoud, 2002). Esta responsabilidade traduz-se numa atuação profissional que valoriza a 

autonomia, a colaboração, a ética e a aprendizagem ao longo da vida, pilares estruturantes de 

uma identidade docente em constante desenvolvimento (Nóvoa, 2017; Ponte, 2012).  

Para que o perfil docente se desenvolva desde os primeiros momentos da formação e 

evolua de forma contínua, a supervisão pedagógica e o trabalho colaborativo assumem-se 

essenciais ao desenvolvimento profissional, conferindo suporte, orientação e desafio ao 

percurso do futuro professor (Alarcão, 2020; Roldão, 2007). Efetivamente, a prática reflexiva 

e a investigação sobre a ação educativa constituem dimensões indissociáveis da 

profissionalidade docente, promovendo a análise crítica, a melhoria contínua e a 

transformação do quotidiano escolar (Ponte, 2012; Schön, 1983). A formação inicial deve, 

assim, criar espaços de experimentação e de diálogo que potenciem uma aprendizagem 

contextualizada e eticamente comprometida. 

Paralelamente, esta construção identitária e profissional é enquadrada por diversos 

documentos legais estruturantes, que definem o perfil do professor do século XXI e as 

condições para o exercício da docência. Apesar de muito recentemente, a legislação educativa 

portuguesa tem vindo a reconhecer o professor como um promotor de aprendizagens com 

sentido, sustentadas em práticas pedagógicas diferenciadas, inclusivas e contextualizadas. 

Para isso, a Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei nº 46/86, com alterações pela Lei nº 

85/2009) estabelece que a formação de professores deve assegurar uma preparação 

científica, pedagógica e cultural sólida, promovendo a capacidade de reflexão e investigação. 

Este princípio é aprofundado pelo Decreto-Lei nº 22/2014, ao destacar a importância das 

práticas supervisionadas e do desenvolvimento integrado de competências profissionais, bem 

como pelos Decretos-Lei nº 79/2014 e nº 55/2018, que reforçam a autonomia curricular e a 

gestão flexível do currículo. Por sua vez, o Estatuto da Carreira Docente (Decreto-Lei n.º 
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41/2012) acentua a profissionalidade como eixo estruturante da função docente, exigindo 

competências técnicas, éticas, reflexivas e colaborativas. Além disso, estes referenciais legais 

articulam-se com o Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória (PASEO) (Despacho 

nº 6478/2017, de 26 de julho), que propõe aos docentes proporcionarem aos alunos o 

desenvolvimento de competências como o pensamento crítico, a criatividade, a 

responsabilidade e a cidadania, afirmando o professor como mediador pedagógico e agente 

de transformação social. 

Em síntese, a profissionalidade docente configura-se como uma construção complexa, 

situada e progressiva, sustentada na articulação entre saberes teóricos, experiências práticas, 

dispositivos de supervisão e referenciais legais que orientam e legitimam o exercício da 

docência (Marcelo, 2009; Nóvoa, 1992). A formação inicial, enquanto etapa fundadora deste 

percurso, assume um papel determinante na afirmação de uma identidade profissional ética, 

reflexiva e comprometida, desenvolvendo-se em contextos supervisionados que promovem o 

questionamento, a experimentação e a aprendizagem colaborativa (Alarcão, 2020; Ponte, 

2012). Ser professor, hoje, implica habitar uma profissão em constante mutação, onde se 

entrecruzam exigências técnicas, éticas e relacionais, ancoradas num compromisso com o 

bem comum (OCDE, 2019; Perrenoud, 2002). Esta visão é corroborada pelo Perfil dos Alunos 

à Saída da Escolaridade Obrigatória (2017), que destaca a responsabilidade do professor na 

promoção de competências essenciais à formação de cidadãos autónomos, críticos e 

solidários. Deste modo, a docência contemporânea exige mais do que a transmissão de 

conteúdos, requerendo um profissional reflexivo, colaborativo e capaz de mobilizar os seus 

saberes de forma contextualizada e consciente, contribuindo para a construção de uma escola 

mais justa, democrática e transformadora (Roldão, 2007; Schön, 1983). 

3.2.1. SER PROFESSOR NO SÉCULO XXI 

Assumir como sua a profissão de docente em pleno século XXI, implica muito mais do 

que apenas a dimensão técnica da profissão, exigindo também um compromisso humano, 

suportada pelo domínio e transmissão dos conteúdos disciplinares e pela aplicação de 

métodos pedagógicos. Tal como defende Nóvoa (2017), ser professor é, hoje, uma profissão 

altamente exigente, que requer formação sólida, compromisso ético e capacidade de lidar 

com a complexidade dos contextos educativos. Efetivamente, nos tempos atuais, a profissão 

docente requer, acima de tudo, a permanente construção e desenvolvimento de uma 
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identidade profissional complexa, influenciada pelas dinâmicas sociais, tecnológicas e 

culturais do mundo contemporâneo, que desafiam constantemente o papel tradicional do 

professor e o convocam para uma ação mais crítica, reflexiva e colaborativa (Duarte, 2021; 

OCDE, 2019; Perrenoud, 2002).  

A profissionalidade docente deve ser entendida como um processo contínuo e em 

permanente construção, profundamente influenciado pelo contexto em que está inserido, 

resultante da articulação entre saberes profissionais, experiências vividas e exigências do 

contexto escolar (Souza et al., 2014). Neste sentido, o professor do século XXI deve 

desenvolver uma postura investigativa, crítica e reflexiva, sustentada numa permanente 

problematização da sua prática, mobilizando os conhecimentos adquiridos na formação inicial 

e contínua, para conseguir dar resposta aos desafios emergentes da escola e da sociedade 

(Quadros-Flores, et al., 2008).  

Além disso, a identidade profissional docente do professor do século XXI estrutura-se, 

segundo Perrenoud (2002), em torno de quatro dimensões principais que se interrelacionam 

e que permitem ao professor confrontar desafios da atualidade, tais como a inclusão, a 

inovação pedagógica, a equidade e a literacia digital (PASEO, 2017). Ao valorizar as dimensões 

presentes na Figura 1, o professor está, automaticamente, implicado no compromisso com os 

princípios éticos da profissão, a construção de relações significativas com os alunos e a 

promoção de aprendizagens com sentido, sustentadas por valores de responsabilidade e 

justiça social (Nóvoa, 2017). 

Figura 1  

Dimensões da identidade profissional docente 

 

 

 

 

Nota. Adaptado de Perrenoud (2002) e OCDE (2019). 
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Com as novas exigências sociais e educativas do século XXI, é relevante e necessário 

repensar o ensino e a aprendizagem e, por isso, torna-se cada vez mais evidente a urgência 

de uma mudança paradigmática no modo de conceber o ensino e a aprendizagem. Neste 

sentido, o paradigma educativo atual afasta-se progressivamente de uma lógica transmissiva, 

centrada na reprodução de conteúdos, para se aproximar de uma abordagem mais humanista, 

integradora e centrada no aluno. O currículo contemporâneo deixa, assim, de ser entendido 

como um repositório fechado de saberes, para se tornar num espaço dinâmico de construção 

de significados, promotor de competências essenciais à cidadania ativa no século XXI, como o 

pensamento crítico, a criatividade, a colaboração e a comunicação (Ananiadou & Claro, 2009; 

Ramalho, 2019). Tal como defende Duarte (2021), estas competências exigem ambientes de 

aprendizagem flexíveis, exigentes e inclusivos, que valorizem o desenvolvimento integral do 

aluno e a sua participação ativa e ética na sociedade. Deste modo, o docente deve articular as 

diferentes dimensões da sua identidade profissional com uma prática pedagógica intencional, 

capaz de mobilizar conhecimentos, capacidades, atitudes e valores na resolução de problemas 

reais, em contextos diversos e em constante transformação (Roldão, 2009; Voogt & Roblin, 

2012). 

De acordo com o PASEO (2017), os professores são responsáveis por criar 

oportunidades de aprendizagem que promovam autonomia, responsabilidade, consciência 

crítica e capacidade de resolução de problemas nos alunos. Neste contexto, o docente tem o 

dever de assumir um papel ativo na construção de uma escola democrática, inclusiva e 

transformadora. Para tal, torna-se essencial promover a formação contínua, o trabalho 

colaborativo e a liderança pedagógica, enquanto eixos estruturantes de uma prática 

profissional competente e comprometida com a melhoria da qualidade educativa (Quadros-

Flores et al., 2008; Sá & Paixão, 2016).  

Nesse sentido, a centralidade do professor no sistema educativo português é 

reconhecida legalmente pelo Decreto-Lei nº 55/2018, de 6 de julho, que confere maior 

autonomia às escolas na construção do currículo e reforça a função docente como promotora 

de aprendizagens significativas, integradoras e diferenciadas. Além disso, este normativo 

estabelece condições estruturais que valorizam a profissionalidade docente, ao reconhecer o 

professor como mediador pedagógico e líder da mudança educativa, responsável pela gestão 
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flexível do currículo, pela diferenciação pedagógica e pela promoção de ambientes de 

aprendizagem que favoreçam a interdisciplinaridade, a participação ativa e a inclusão.  

É neste contexto de transformação educativa que emergem modelos internacionais 

orientadores da ação pedagógica, dos quais se destaca a proposta da Partnership for 21st 

Century Learning, que organiza, de forma integrada, os elementos considerados essenciais 

para uma aprendizagem significativa e alinhada com os desafios contemporâneos. A Figura 2 

apresenta uma síntese visual desta proposta, salientando a articulação entre diferentes áreas 

do saber e domínios de atuação fundamentais ao desenvolvimento global dos alunos.  

Figura 2  

Habilidades e competências para o século XXI  

 

 

 

 

 

 

 

Nota. Retirado de Partnership for 21st Century Learning (Faria et al., 2017, p. 71)   

A partir da análise da figura anterior, é possível constatar que o modelo da Partnership 

for 21st Century Learning apresenta uma visão holística da educação, sustentada na 

articulação entre os saberes tradicionais e um conjunto de dimensões emergentes, como a 

aprendizagem inovadora, a literacia digital e o desenvolvimento pessoal e social dos alunos 

(Sá & Paixão, 2016). Esta abordagem assenta num currículo flexível, numa avaliação formativa 

e na criação de ambientes de aprendizagem enriquecedores, promovendo ainda a formação 

contínua dos docentes como condição fulcral para a eficácia do processo educativo. A 

proposta reforça, assim, a importância de ambientes educativos flexíveis, a necessidade de 

práticas pedagógicas que recorram às novas tecnologias e que valorizem e, também, 

estimulem o pensamento crítico, a comunicação eficaz, a colaboração e a adaptabilidade, 
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preparando os alunos para uma participação ativa, ética e criativa na sociedade 

contemporânea (Voogt & Roblin, 2012). 

Em síntese, ser professor no século XXI exige um compromisso com a complexidade e 

com a transformação educativa. Mais do que um mero transmissor de conteúdos, o docente 

tem um papel interventivo na construção de práticas pedagógicas intencionais, críticas e 

inovadoras, orientadas para a formação integral dos alunos. Isso implica reconhecer-se como 

profissional em constante desenvolvimento, que aprende, colabora, investiga e reflete sobre 

a sua ação, contribuindo, de forma ética e consciente, para uma escola mais justa, inclusiva e 

democrática. Tal como defende Nóvoa (2017), trata-se de afirmar uma nova profissionalidade 

docente, ancorada na responsabilidade social da educação e na valorização da autonomia, da 

interdisciplinaridade e da aprendizagem com sentido. 

3.2.2. O PROFESSOR INVESTIGADOR E REFLEXIVO 

Num tempo em que ser professor exige mais do que dominar técnicas pedagógicas, a 

capacidade de investigar e de refletir sobre a própria prática emerge como condição 

indispensável para uma docência ética, crítica e transformadora. Assim, a investigação na 

própria prática pedagógica, tem vindo a assumir um papel central no desenvolvimento da 

profissionalidade docente, conferindo ao professor o estatuto de agente reflexivo e 

transformador, capaz de agir sobre a realidade educativa com base em observações e recolhas 

do contexto educativo (Ponte, 2012; Zeichner, 1993). 

Face ao exposto, o professor é convocado a assumir uma postura ativa e crítica sobre 

a sua própria prática, analisando o dia a dia da sala de aula e o meio que a envolve, sendo 

estas as fontes de questionamento e de construção de conhecimento profissional. Assim, 

práticas como observar, registar, interpretar e reajustar a ação educativa, tornam-se parte 

integrante do exercício docente, num processo contínuo de análise e de transformação, 

fundamentado nas experiências vividas (Schön, 1983; Stenhouse, 1988). Esta abordagem 

valoriza a articulação entre teoria e prática e reconhece a prática profissional como espaço 

legítimo de produção de saberes educativos (Roldão, 2007). A Figura 3 apresenta uma síntese 

visual destas práticas investigativas, evidenciando as etapas fundamentais que estruturam a 

ação docente enquanto processo de reflexão e de desenvolvimento profissional. 
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Figura 3  

Práticas investigativas que estruturam a ação docente 

 

 

 

 

 

Nota. Baseado em Ponte (2012). 

Ao falar de professor-investigador pressupõe-se a ideia de um professor reflexivo, 

proposta por Schön (1983), que propõe um modelo baseado na reflexão na ação, sobre a ação 

e sobre a reflexão na ação. Estas dimensões vão ao encontro de uma constante postura de 

questionamento e de análise crítica, permitindo ao docente compreender, interpretar e 

melhorar a sua intervenção pedagógica (Alarcão, 1996; PASEO, 2017).   

Na verdade, refletir sobre a ação não é apenas um exercício de autorregulação, mas um 

movimento epistemológico que permite superar a dicotomia entre teoria e prática, 

promovendo uma articulação coerente entre saberes académicos, conhecimentos 

experienciados e os contextos reais de aprendizagem (Flores, 2010; Roldão, 2005). A ideia da 

investigação sobre a prática integrar uma dimensão estruturante da identidade profissional 

docente está regulada pelo Decreto-Lei nº 79/2014, que destaca a importância da reflexão e 

da investigação no percurso formativo, considerando-as fundamentais para o 

desenvolvimento da autonomia, do espírito crítico e da responsabilidade ética do professor.  

 Em suma, o professor investigador é um profissional que planifica, age, observa e 

reflete de forma intencional, gerando conhecimento pedagógico, a partir da análise da sua 

própria ação (Ribeiro et al., 2007; Stenhouse, 1988). Esta postura crítica conduz à 

transformação das práticas e à construção de uma identidade profissional mais consciente, 

crítica e comprometida com a melhoria da educação. Deste modo, investigar e refletir são 
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posicionamentos éticos e políticos que conferem profundidade, intencionalidade e significado 

à profissão docente. 

3.2.3. O PAPEL DA SUPERVISÃO E DA COLABORAÇÃO NA 

FORMAÇÃO INICIAL DE PROFESSORES 

Para que a sua identidade profissional docente pudesse emergir e se consolidar, a 

mestranda reconhece que o período de estágio constituiu uma oportunidade privilegiada de 

colaboração em múltiplos contextos e com diversos intervenientes educativos. Foi neste 

contexto relacional e formativo que foi plantada a semente determinante para o seu 

crescimento enquanto futura docente.  

Efetivamente, a supervisão pedagógica surge como um dos pilares fundamentais da 

formação inicial de professores, na medida em que permite ao futuro docente desenvolver a 

sua profissionalidade num ambiente de acompanhamento crítico e colaborativo, assumindo-

se como um processo interpessoal intencional (Alarcão, 2020). Para que tal aconteça, é 

absolutamente necessária uma relação pedagógica intencional entre o supervisor e o 

professor estagiário, que implica a mediação entre a atividade, o tempo, o contexto e as 

pessoas, numa perspetiva humanista e formativa, que valoriza, tanto o crescimento pessoal 

como a construção de saberes profissionais (Vieira et al., 2001).   

Neste sentido, a supervisão não deve ser vista como uma mera avaliação externa e 

normativa, já que é concretizada através de processos de observação, diálogo, 

questionamento, feedback, reflexão crítica e sistematização da prática, onde se promove um 

ambiente formativo, estimulante e centrado nas possibilidades de desenvolvimento de cada 

professor estagiário (Alarcão, 2020). Assim, garante-se a valorização de cada futuro docente, 

incentivando a construção de um percurso de aprendizagem personalizado, reflexivo e crítico. 

Já que o principal objetivo da supervisão é apoiar a iniciação à prática profissional, este 

processo reflexivo e crítico implica problematizar questões centrais da identidade e da prática 

profissional docente. Estas interrogações, que emergem de forma natural ao longo de todo o 

percurso de formação, reforçam a importância de uma supervisão que emancipa o sujeito em 

formação, não se limitando a acompanhá-lo tecnicamente.  
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Para além do mencionado, a supervisão só é concretizável se for composta por um 

ciclo composto por quatro etapas principais: i) a pré-observação, onde são definidos, em 

conjunto, os objetivos da observação; ii) a observação, que se realiza com base nesses focos 

de atenção, mas permanece atenta à identificação de situações imprevistas e relevantes; iii) 

a pós-observação, que implica um momento de diálogo e de análise partilhada das evidências 

recolhidas, mas também, das conceções de ambos os intervenientes; e, por último, iv) a 

reflexão sobre a experiência, que promove uma avaliação crítica do percurso realizado, com 

foco na melhoria contínua das práticas. Como se sintetiza na Figura 4, o ciclo da supervisão, 

quando bem implementado, promove competências fundamentais como a consciência crítica, 

a capacidade de autoavaliação e a autonomia, mantendo sempre o foco na reflexão e na 

constante adequação das práticas pedagógicas aos contextos educativos, sendo este um dos 

seus principais propósitos (Alarcão, 2020). 

Figura 4  

Etapas do ciclo de supervisão na formação inicial docente 

 

 

 

 

 

Nota. Adaptado de Alarcão (2020).  

 Esta conceção de supervisão está, igualmente, sustentada em documentos legais 

estruturantes da formação docente, como é o caso do Decreto-Lei nº 79/2014, de 14 de maio 

que estabelece que o estágio pedagógico é concebido “numa perspetiva de desenvolvimento 

profissional dos formandos e promove nestes uma atitude orientada para a permanente 

melhoria da aprendizagem dos seus alunos” (Decreto-Lei nº 79/2014, 2014, p. 2821). Deste 

modo, a prática de ensino supervisionada constitui uma componente essencial na formação 

inicial, funcionando como um espaço privilegiado para o desenvolvimento de competências 

profissionais, sob orientação qualificada. Por isso, destaca-se, neste período e em toda a 

prática profissional docente a importância do trabalho colaborativo como elemento 
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estruturante para o desenvolvimento de práticas pedagógicas eficazes, significativas e 

refletivas (Roldão, 2007). 

Em suma, a complexidade da profissão docente exige que a formação inicial se 

desenvolva numa perspetiva de interação e reflexão para se construírem novos saberes, na 

qual a supervisão e a colaboração assumem um papel fulcral. A supervisão pedagógica deve 

ser entendida como um processo de natureza formativa e emancipadora, que promove o 

desenvolvimento profissional, através da reflexão crítica e da construção colaborativa de 

práticas significativas (Marcelo, 2009). Neste sentido, o professor estagiário não é um recetor 

passivo de orientações, mas um sujeito ativo na construção da sua identidade profissional, 

num percurso que exige uma formação centrada e atenta à singularidade do indivíduo, 

assente na participação, na corresponsabilidade e no envolvimento crítico (Estrela, 2002; 

Imbernón, 2011). 

3.2.4. PROFISSIONALIDADE DOCENTE: UMA CONSTRUÇÃO 

EM ASCENSÃO 

 A profissionalidade docente constrói-se ao longo do tempo, num processo dinâmico e 

que não se faz isoladamente, mas em interação com outros profissionais, com os contextos 

em que o professor atua e, também, pelas exigências da sociedade (Marcelo,2009; Nóvoa, 

1992). Trata-se, portanto, de uma aprendizagem contínua, onde se cruzam diversos saberes 

e posturas éticas, mas permanece o compromisso pedagógico. Esta construção não se esgota 

na formação inicial, exigindo uma articulação constante entre a prática, a reflexão crítica e a 

colaboração com os pares, enquanto pilares essenciais do desenvolvimento profissional 

docente. A Figura 5 apresenta graficamente a construção ascendente da profissionalidade 

docente, partindo dos saberes estruturantes, adquiridos na formação inicial, até à 

consolidação de uma identidade profissional crítica, transformadora e comprometida com a 

inovação educativa. 
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Figura 5  

Dimensões da profissionalidade docente transformadora 

 

 

 

 

 

 

Nota. Adaptado de Marcelo (2009). 

A leitura da Figura 5 permite reconhecer que o desenvolvimento profissional é um 

processo contínuo, dinâmico e coletivo, que se realiza por etapas interligadas, não lineares, e 

marcadas por momentos significativos de reflexão, partilha e ação (Marcelo, 2009). Esta 

progressão não corresponde a uma hierarquia rígida, mas a uma lógica evolutiva e 

interpretativa, que reflete diferentes níveis de aprofundamento e de maturidade profissional. 

Nesse processo, a investigação sobre a própria ação pedagógica emerge como uma estratégia 

essencial para o aperfeiçoamento contínuo e para a reconstrução dos saberes profissionais, 

assumindo um papel estruturante na consolidação da profissionalidade docente (Ponte, 2012; 

Roldão, 2007). Trata-se, portanto, de um percurso marcado por momentos significativos de 

reflexão, partilha e ação, que culmina na consolidação de uma identidade profissional crítica 

e transformadora. Esta identidade traduz não apenas o domínio técnico da profissão, mas 

sobretudo um compromisso ético, uma postura investigativa e uma intervenção docente 

consciente, emancipada e alinhada com os desafios educativos do século XXI. 

Esta conceção dinâmica e evolutiva da profissionalidade docente, enraizada na 

articulação entre saberes, contextos e relações, está igualmente presente em alguns 

documentos normativos que enquadram a profissão em Portugal. Por exemplo, tal como está 

previsto no Decreto-Lei nº 41/2012, o estatuto da carreira docente reconhece o 
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desenvolvimento profissional contínuo, a inovação pedagógica e a partilha de saberes como 

dimensões fundamentais da qualidade do ensino e da valorização do exercício docente. Tal 

perspetiva converge com a abordagem de Imbernón (2011), que defende uma 

profissionalidade construída ao longo da vida, através de processos formativos que integram 

reflexão crítica, prática contextualizada, colaboração e investigação, numa resposta 

consciente aos desafios complexos da educação contemporânea. 

Neste contexto, a formação inicial assume um papel determinante, ao promover 

experiências formativas e significativas, que contribuam para a construção de uma identidade 

profissional crítica, ética e comprometida com a melhoria da escola. Para isso, é essencial 

garantir contextos de supervisão construtiva, de diálogo profissional e de pertença a 

comunidades de aprendizagem, promovendo práticas pedagógicas fundamentadas na 

reflexão e na colaboração entre pares (Flores, 2007; Vieira, 2006). Neste percurso, a 

profissionalidade docente deve ser entendida como um processo dinâmico, colaborativo e 

ético, que exige uma postura de abertura ao questionamento, de corresponsabilidade com os 

outros e de compromisso com a qualidade das aprendizagens dos alunos (Day, 2001). Mais do 

que um conjunto de competências técnicas, trata-se de uma identidade profissional em 

permanente desenvolvimento, sustentada na articulação entre os saberes adquiridos, as 

experiências vividas e as exigências dos contextos educativos, na procura contínua de uma 

docência mais crítica, autónoma e transformadora. 

Para concluir, a mestranda considera que a profissionalidade docente se constrói de 

forma contínua, num percurso que tem início na formação inicial e que exige, ao longo do 

tempo, a constante reflexão crítica, a colaboração entre pares e um compromisso ético e 

permanente com a educação. 
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4. CARACTERIZAÇÃO DO CONTEXTO EDUCATIVO DA PRÁTICA 

DE ENSINO SUPERVISIONADA 

Para avaliação da mestranda, é exigida a Prática de Ensino Supervisionada durante 400 

horas, sendo, no mínimo, 200 horas em cada um dos ciclos de ensino, cumprindo-se 16,5 

horas semanais. Assim sendo, na Tabela 1, apresenta-se o cronograma geral da PES da 

mestranda.  

Tabela 1  

Cronograma geral da PES da mestranda, durante o ano letivo 2024/2025 

 

 Como indicado na tabela acima, ao longo da PES, a mestranda lecionou em duas 

escolas, inseridas num Agrupamento de Escolas pertencente ao concelho de Matosinhos. 

Torna-se, assim, necessário realçar que o facto de a mestranda ter estado em contacto com 

duas instituições pertencentes ao mesmo agrupamento, o que fez com que reconhecesse que 

é fulcral que docentes dos diferentes ciclos trabalhem colaborativamente, para que se 

construam e se desenvolvam aprendizagens sequenciais e contínuas, ao longo do percurso 

escolar (Lima & Torres, 2020). Além disso, em ambos os contextos, a mestranda percebeu a 

influência do contexto no desenvolvimento dos alunos, uma vez que as escolas “constituem 

instâncias sociais destinadas a satisfazer as necessidades das crianças e das suas famílias” 

(Zabalza, 2012, p. 12).  

Posto isto, de um modo geral, o quarto capítulo destina-se à descrição e caracterização 

dos contextos educativos em que a mestranda desenvolveu a PES, e subdivide-se em algumas 

secções. Numa primeira instância, apresenta-se a caracterização do Agrupamento de Escolas, 

seguindo-se a descrição das duas instituições onde a mestranda estagiou, bem como as 
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turmas que teve oportunidade de observar, refletir e aprender, ao longo do período de 

estágio.   

Para tornar a caracterização do agrupamento mais fidedigna, a mestranda recorre à 

análise dos documentos referenciados por esta organização, tais como o Regulamento Interno 

(RI), o Projeto Educativo do Agrupamento de Escolas (PEA), o Plano Plurianual de Melhoria 

(PPM), aliado ao programa Territórios Educativos de Intervenção Prioritária (TEIP) e, ainda, o 

Plano Anual de Atividades (PAA). Relativamente à caracterização das escolas, impera a 

descrição do espaço físico e, no que concerne à caracterização das turmas, a mestranda cinge-

se às necessidades, interesses e dificuldades reconhecidas através da observação ativa e 

direcionada. 

Antes de passar a uma análise mais profunda e detalhada sobre cada um dos 

elementos supra indicados, é importante destacar que o meio envolvente potencia a mudança 

e a transformação nos contextos educativos, uma vez que “os conhecimentos são construídos 

na família, comunidade, sociedade e grupo sociocultural a que pertencem e nas quais estão 

imersas desde o nascimento e até mesmo antes dele” (Oliveira-Formosinho & Formosinho, 

2013, p. 17). 

Acrescendo ao anterior referido, o estudante não pode ser considerado como um 

sujeito abstrato, visto que todos os intervenientes no seu processo de construção e 

desenvolvimento são considerados “no contexto físico, biológico e cultural em que a sua 

existência adquire sentido” (Zabalza, 2012, p. 12). Na mesma linha de pensamento, Oliveira-

Formosinho e Formosinho (2013), entendem a atividade da criança como “colaboração no 

âmbito do quotidiano educativo” (p. 9), cabendo ao professor o papel de organizar o ambiente 

educativo, para que consiga escutar os alunos, compreendê-los e dar-lhes resposta.  

Assim, na perspetiva da mestranda, compreender o contexto é fundamental para uma 

construção participativa do currículo, tornando-o mais humanista e próximo da realidade dos 

alunos, o que favorece a criação de aprendizagens significativas. Assim, é crucial saber agir de 

forma adequada ao meio envolvente, sendo que é necessário encontrar as suas fragilidades e 

potencialidades para que se possam identificar objetivos que conduzam à diferenciação 

pedagógica e ecológica (Coelho & Tadeu, 2015). 
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4.1. CARACTERIZAÇÃO DO AGRUPAMENTO DE ESCOLAS 

O conceito de Agrupamento de Escolas, segundo o Decreto-lei nº 137/2012 (2012), é 

definido como “uma unidade organizacional, dotada de órgãos próprios de administração e 

gestão, constituída por estabelecimentos de educação pré-escolar e escolas de um ou mais 

níveis e ciclos de ensino” (p. 3341). Assim sendo, considera-se importante rever a organização 

do agrupamento, pertencente ao concelho de Matosinhos, que integra estabelecimentos de 

educação e ensino, que englobam as valências desde o Pré-Escolar até ao Ensino Secundário.  

Relativamente à atividade docente, esta é assegurada por cerca de 200 professores, 

dos quais mais de 80% pertencentes ao quadro do agrupamento. No entanto, a resposta eficaz 

às necessidades dos alunos não se limita ao corpo docente, sendo complementada pela 

colaboração de diversos profissionais de áreas diferenciadas. Nesse sentido, o agrupamento 

conta com 70 assistentes operacionais, 10 assistentes técnicos, quatro psicólogos, um 

assistente social e um terapeuta da fala, garantindo, assim, uma intervenção multidisciplinar 

e integrada (PEA, 2019). Além disso, o agrupamento estabelece parcerias ativas com as 

famílias, a autarquia e diversas entidades locais, promovendo o envolvimento das Associações 

de Pais, a realização de projetos comunitários e iniciativas de voluntariado, fortalecendo a 

ligação entre a escola e o local onde se insere (PPM, 2018). 

Além disso, o agrupamento adota um forte compromisso com a educação inclusiva, 

dispondo de um Centro de Apoio à Aprendizagem (CAA), “uma estrutura de apoio agregadora 

dos recursos humanos e materiais, dos saberes e competências existentes no agrupamento”, 

resultante da necessidade de estabelecer as bases de Educação Inclusiva (PEA, 2019, p. 4). 

Este CAA articula duas Unidades Especializadas, ao abrigo do Decreto-Lei nº 54/2018, de 6 de 

julho, apoiando alunos com Necessidades Adicionais de Suporte (NAS), desde o 1.º CEB ao 

ensino secundário, em Salas de Apoio à Aprendizagem e Inclusão (SAAI) (PEA, 2019). Para 

responder às necessidades específicas de aprendizagem, existe a Equipa Multidisciplinar de 

Apoio à Educação Inclusiva (EMAEI), que desempenha um papel fundamental na promoção 

de um ensino de qualidade e excelência, sustentado nos princípios da equidade. 

No que concerne ao contexto socioeconómico no qual se insere o agrupamento, 

importa salientar que cerca de 40% dos alunos do agrupamento estão abrangidos pela Ação 

Social Escolar (ASE), dos quais 25% usufruem do escalão A e 15% do escalão B. Estes dados 
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evidenciam a necessidade urgente de uma atuação estratégica por parte do agrupamento, 

não apenas no combate às dificuldades socioeconómicas que condicionam o percurso escolar 

dos alunos, mas também na promoção do sucesso educativo e da igualdade de oportunidades. 

Neste sentido, o agrupamento adota uma abordagem pedagógica e organizativa 

alicerçada nos seus princípios orientadores, que incluem a promoção da inclusão e da 

equidade, a flexibilidade curricular e a valorização do sucesso escolar, aliada à prevenção do 

abandono e incentivando a continuação de percursos académicos (PEA, 2019). Paralelamente, 

o Plano Plurianual de Melhoria (PPM) estabelece metas para a melhoria contínua da qualidade 

educativa, da inclusão e da participação da comunidade escolar, alinhando-se com o programa 

Territórios Educativos de Intervenção Prioritária (TEIP) (PPM, 2018). Assim, com base nestes 

pilares, o agrupamento pretende criar um ambiente educativo estimulante e ajustado às 

necessidades específicas da sua comunidade escolar, garantindo uma resposta eficaz e 

diferenciada aos desafios identificados. 

 Além da caracterização geral do agrupamento, é fundamental considerar as 

particularidades específicas de cada escola. Nesse sentido, torna-se, igualmente, relevante a 

descrição das escolas e turmas onde a mestranda desenvolveu a PES, pelo que se seguem as 

seguintes secções. 

4.2. CARACTERIZAÇÃO DA ESCOLA BÁSICA DO 1º CEB 

No âmbito da PES, no primeiro semestre, o par pedagógico colaborou numa Escola 

Básica do 1º CEB, pertencente ao concelho de Matosinhos, que alberga oito turmas, duas de 

cada ano de escolaridade. 

Relativamente às infraestruturas da escola, esta é composta por dois edifícios 

distintos, um edifício principal com as salas de aula e o outro com utilidade de ginásio, 

biblioteca e cantina. 

No que refere ao bloco principal da escola, devido às recentes obras, é relativamente 

moderno e reúne todas as condições necessárias para o bom funcionamento da escola. A sua 

estrutura é simétrica, disponibilizando-se em cada um dos lados, quatro salas de aula, 

distribuídas de forma igual pelos dois pisos, perfazendo, assim, o número total de oito salas 

de aula.  
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Este edifício principal tem cinco acessos na totalidade, todos no primeiro piso: duas 

portas principais na parte da frente, duas menores nas traseiras e, ainda, uma do lado direito, 

que apenas está aberta durante a hora de almoço. No rés do chão, encontram-se quatro salas 

de aula, a sala dos professores, a sala destinada aos auxiliares de ação educativa, com todas 

as chaves do edifício e o kit de primeiros socorros, e uma arrecadação para material de 

limpeza. Conta, ainda, com um corredor principal amplo, que permite a exposição de 

trabalhos dos alunos, e, atrás desse corredor, estão as duas casas de banho de apoio aos 

alunos (uma para os rapazes e outra para as raparigas) e, ainda, a casa de banho do pessoal 

docente e não docente da escola. Além disso, neste piso, existem armários para guardar 

material de Artes Visuais e Música e, ainda, um espaço dedicado à enfermaria, com uma mesa 

e duas cadeiras. Por sua vez, o primeiro andar é composto pelas restantes quatro salas de 

aula, e por duas casas de banho, destinadas ao pessoal docente e aos alunos. O acesso a este 

piso apenas pode ser feito através de escadas, sendo que há duas, uma em cada um dos lados 

do edifício. Nas traseiras deste bloco principal, existe um pequeno espaço coberto, que 

contém os contentores do lixo indiferenciado, ecopontos e um local para armazenar cartão.  

No que concerne às salas de aula, todas elas têm áreas semelhantes e estão equipadas 

da mesma forma. Todas possuem uma parede com três janelas, umas ao lado das outras, e 

por baixo dos parapeitos, uma zona de cabides, adaptados às alturas dos alunos. Além disso, 

as restantes paredes têm uma parte de cortiça, para que possam ser preenchidas ao longo do 

ano letivo e, no fundo de todas as salas, existe uma zona de lavatórios, adaptados às alturas 

das crianças e, ainda um armário, para arrumação de materiais. Relativamente aos recursos 

tecnológicos, todas as salas de aula estão equipadas com um quadro branco, um projetor, um 

computador portátil e, ainda, um router para facilitar a ligação à internet. 

À entrada do bloco central da escola, encontra-se o outro edifício, mais pequeno, 

constituído apenas por um piso. Este é composto pelas seguintes divisões: área polivalente, 

que serve de ginásio; dois balneários; cantina e respetiva cozinha; sala de arrumação com 

material destinado às Atividades de Enriquecimento Curricular (AEC); sala reservada à 

Unidade de Apoio à Multideficiência; biblioteca da escola, com uma sala de arrumação de 

material didático; sala de reuniões; gabinete de coordenação; sala de apoio à aprendizagem 

e inclusão. A entrada dos alunos a este edifício é feita pela área polivalente, mas ainda existe 

outra entrada nas traseiras do bloco que é apenas utilizada pelos docentes.  
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Além do espaço do polivalente ser destinado, essencialmente, aos momentos de 

educação física, o par pedagógico serviu-se dele para proporcionar aos alunos atividades de 

expressão motora em algumas regências e, também, durante os intervalos, algumas 

atividades com a restante comunidade escolar. Também a biblioteca, que normalmente é 

utilizada pelos alunos para a leitura de histórias, a requisição de livros de literatura infantil e 

sessões de apoio individualizado a alguns alunos, foi espaço de dinamização de atividades 

digitais, no âmbito do projeto Artec, pelo par pedagógico, ao longo do período de estágio.  

Focando no espaço exterior da escola, considera-se bastante amplo e com duas zonas 

principais, onde as crianças podem brincar e explorar o espaço livremente. Uma das zonas 

situa-se ao redor do edifício principal da escola e do bloco secundário e o pavimento é todo 

em cimento, com alguns jogos gravados no chão com cores apelativas, como é o caso da 

macaca. Além disso, apresenta um pequeno espaço verde junto do portão de chegada dos 

professores e do muro lateral da escola. A única região coberta desta parte do recreio é a zona 

que liga os dois edifícios, não sendo, por isso, muito extensa. Transitando para a segunda área 

do espaço exterior, este situa-se na parte de trás do edifício principal e tem dois acessos, que, 

em algumas situações, se encontram fechados. Esta zona é composta por um grande campo 

de jogos vedado, com duas balizas, um espaço de parque infantil, canteiros, a horta biológica 

da escola e, ainda, uma zona de acolhimento, perto do portão de chegada das crianças, com 

bancos feitos a partir de paletes. Ainda existe um coberto junto do muro lateral da escola, que 

faz a ligação entre esse portão e o edifício principal.  

No que tange aos projetos em que a instituição se insere, destacam-se o Projeto 

EcoEscolas, a Newsletters, comum a todo o agrupamento e, ainda, usufruiu do Projeto 

DIGITALL, através da oferta complementar da escola. Este último promove uma aprendizagem 

colaborativa, experiencial e interativa, baseada na exploração e execução de novas 

tecnologias como suporte ao desenvolvimento de competências técnicas, comportamentais 

e sociais. Para isso, cada aluno tem ao seu dispor um computador portátil, um router e fones. 

A escola dispõe, também, de AEC de cariz facultativo e âmbito lúdico, formativo e cultural, 

como é o caso do xadrez, oficinas de música, oficinas de artes e a atividade física e desportiva. 

Conscientes dos projetos da instituição, o par pedagógico desenvolveu, durante o período de 

estágio, alguns projetos, nomeadamente o Artec e o projeto Arco-íris, que promoveram a 

dinamização de atividades com potencial educativo e promotoras da socialização das crianças. 
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Ao longo da PES, a mestranda proporcionou atividades e momentos de aprendizagem 

pelos diferentes espaços da escola, no entanto, torna-se relevante descrever com mais 

detalhe a sala dos Plátanos (cf. Figura 6), na qual passou a maior parte do tempo.  

Figura 6  

Sala de aula da turma 4º C, sala dos Plátanos 

 

 A sala de aula tem uma área bastante ampla e é constituída por algumas zonas: i) zona 

das janelas que conferem a entrada de luz natural, permitindo que a sala fique iluminada 

praticamente o dia todo; ii) a zona dos cabides, logo abaixo dos parapeitos das janelas; iii) a 

maior zona da sala, ocupada por 12 mesas, com um segundo tampo para os alunos 

organizarem os cadernos e os manuais escolares, dispostas em U , sendo que existem quatro 

mesas juntas de cada um dos lados, a formar um L, e as restantes quatro mesas estão 

organizadas no centro (uma à frente, um conjunto de duas atrás e a outra atrás dessas); iv) 

zona com a mesa da professora titular, na qual, também se encontram os documentos 

relativos à turma e um armário de arrumação; v) zona do quadro branco e do projetor; vi) 

parede completa que permitem a afixação de placards didáticos e de produções realizadas 

pelos alunos; vii) zona com armários destinada à arrumação de materiais diversos e recursos 

didáticos; e, por último, viii) a zona do lavatório, que também contém o cesto da fruta.  

4.2.1.  CARACTERIZAÇÃO DA TURMA DO 4º ANO DE 

ESCOLARIDADE 

No contexto do 1º CEB, acima descrito, o par pedagógico acompanhou uma turma do 

4º ano de escolaridade, quatro dias por semana (de segunda a quinta), perfazendo as 16,5 

horas de contacto semanais, ao longo de 15 semanas, como evidenciado no Apêndice A1. Em 

articulação com o horário da mestranda nas UC do 1º semestre e o horário da professora 
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titular da turma, definiu-se o horário explícito na Tabela 2. De se notar que o par pedagógico 

também dinamizou atividades em horário não letivo, mas esses momentos não constam na 

tabela, uma vez que este horário é representativo, apenas, da frequência do estágio. Além 

disso, apesar de o horário curricular discriminar as diversas áreas do saber compartimentadas 

por blocos, o mesmo não se apresenta dessa forma, uma vez que se procurou colmatar essa 

fragmentação com o desenvolvimento de práticas educativas inerentes à vertente inata ao 1º 

CEB de articulação de saberes. 

Tabela 2  

Horário do par pedagógico, no 1º semestre, no contexto educativo do 1º CEB na turma do 4º C 

  

A turma C do 4º ano de escolaridade era constituída por 22 alunos, dos quais 11 eram 

rapazes e 11 eram raparigas, com idades compreendidas entre os nove e os 10 anos.  No 

entanto, em sala de aula, encontravam-se permanentemente apenas 21 alunos, uma vez que 

uma aluna estava na Unidade Especializada da escola a tempo inteiro, por apresentar NAS, 

carecendo de cuidados específicos e de acompanhamento permanente. A maioria dos alunos 

era de nacionalidade portuguesa, à exceção de dois alunos que eram brasileiros.  

 Considerando o Decreto-Lei nº 54/2018, artigo 10º, a aluna que não estava em 

contacto permanente com a turma apresentava “dificuldades acentuadas e persistentes ao 

nível da comunicação, interação, cognição e aprendizagem” (p. 2921). Por essa razão, em 

articulação com o Relatório Técnico-Pedagógico (RTP) e o Plano Educativo Individual (PEI), 

foram-lhe atribuídas medidas adicionais, que exigiram adaptações curriculares significativas, 

nomeadamente o facto de estar ininterruptamente na Unidade Especializada da instituição. 

Além disso, devido aos diversos ritmos de aprendizagem dos restantes alunos da turma e 

inerentes ao desenvolvimento cognitivo dos alunos, foram desenvolvidas práticas inclusivas e 

estratégias de diferenciação pedagógica, “promovendo a equidade e a não discriminação no 
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acesso ao currículo e na progressão ao longo da escolaridade obrigatória” (Decreto-Lei nº 

54/2018, 2018, p. 2921).  

De igual modo, existiam dois alunos com Medidas Universais específicas, 

nomeadamente o apoio prestado pela SAAI, em que duas vezes por semana esses alunos 

tinham apoio individualizado com uma professora de 1º CEB, durante uma hora. Um dos 

alunos foi diagnosticado com défice de atenção, apesar de existirem suspeitas de uma 

condição mais grave que pudesse justificar a implementação de Medidas Seletivas. Ainda 

assim, a Equipa Multidisciplinar de Apoio à Educação Inclusiva (EMAEI) optou por não sinalizar 

a criança, mantendo apenas a intervenção prevista nas Medidas Universais. Quanto ao outro 

aluno, embora não estivesse sinalizado, a professora titular solicitou que lhe fossem atribuídas 

horas de apoio individual semanal devido ao seu historial. Tratava-se de uma criança que já 

tinha sido retida no 2º ano e que demonstrava um desinteresse evidente pela escola e pelos 

conteúdos lecionados. Como já referido, a determinação das medidas a implementar foi da 

responsabilidade da professora titular, em colaboração com outros técnicos que intervieram 

com os alunos. As mesmas foram definidas “com base em evidências decorrentes da 

monitorização, da avaliação sistemática e da eficácia das medidas na resposta às necessidades 

de cada criança ou aluno” (DGE, 2018, p. 29). 

De um modo geral, a turma apresentava um contexto socioeconómico diversificado, 

refletindo-se tanto no nível de apoio familiar como no envolvimento das famílias no processo 

educativo dos alunos, fatores que detêm um papel crucial no desenvolvimento da criança nos 

processos de ensino e de aprendizagem (Papalia & Feldman, 2013). Enquanto algumas famílias 

demonstravam um grande compromisso e preocupação com o sucesso escolar e o bem-estar 

dos seus educandos, outras revelavam-se pouco participativas e desinteressadas no processo 

de ensino e aprendizagem. Este afastamento, por vezes, afetava de forma significativa a 

atitude dos alunos, influenciando o seu comportamento dentro e fora da sala de aula e 

contribuindo para situações de maior frustração. A falta de envolvimento refletia-se, 

igualmente, na ausência de documentos assinados, na carência frequente de diversos 

materiais, no desconhecimento das informações partilhadas no Classroom pela professora 

titular e no insuficiente acompanhamento e interesse na colaboração com a professora para 

os momentos de avaliação. A professora titular mantinha um contacto quase diário com as 

famílias, partilhando no Classroom da turma as diferentes experiências do dia a dia, bem como 
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materiais de apoio ao estudo autónomo. Além disso, a sua relação com as famílias era baseada 

no respeito mútuo, já que, desde cedo, cada um dos agentes educativos sabia das suas 

funções, sem invadir as competências do outro.  

No que tange às características da turma, os alunos eram ativos, participativos e, acima 

de tudo, muito curiosos pelos diversos conteúdos abordados nas aulas. Também, 

demostravam elevado interesse em partilhar as suas experiências do quotidiano e, por isso, 

sempre que estas se relacionavam com o tema da aula, proporcionavam-se momentos de 

discussão em que praticamente todos participavam. Todavia, há alturas em que as crianças se 

entusiasmavam tanto que acabavam por dispersar para outros assuntos, sendo necessário um 

momento para voltarem a focar-se no assunto da aula. De um modo geral, os alunos 

mostravam empenho nas suas tarefas, mantinham-se concentrados e atentos aos temas 

abordados e demonstravam respeito pelas regras e pelos tempos da aula. No entanto, o 

comportamento desajustado de alguns alunos perturbava toda a turma e o seu 

aproveitamento.  Além disso, era comum os alunos saírem para a casa de banho durante as 

aulas, mas, frequentemente, acabavam por se dispersar, aproveitando para arejar e brincar 

nos corredores ou nas próprias casas de banho. Face a esta situação, a professora titular 

decidiu impor uma regra que consistia em autorizar as idas à casa de banho apenas após um 

tempo considerável de aula ou restringindo-as quando o curto período de aula não o 

justificava.  

No que diz respeito às interações e relações interpessoais, os alunos, por vezes, 

revelavam comportamentos egocêntricos e pouco empáticos, o que resultava, 

ocasionalmente, em situações desagradáveis na sala de aula, com episódios de insultos e até 

agressões físicas. Perante este cenário, a professora titular assumia uma postura atenta e 

proativa na gestão de conflitos, procurando promover a autorreflexão e a responsabilidade 

individual. Sempre que ocorria um desentendimento, sobretudo durante o recreio, dedicava 

tempo, em grande grupo, à compreensão do sucedido, ouvindo as diferentes versões e 

permitindo aos intervenientes explicarem o seu ponto de vista. Quando se revelava mais 

adequado, optava por conversas individuais ou restritas aos alunos envolvidos, numa lógica 

de escuta ativa e de resolução personalizada. Paralelamente, recorria ao reforço positivo 

como forma de incentivar atitudes respeitosas e cooperativas no quotidiano da turma. 

Importa referir que a maioria dos conflitos emergia durante o período de almoço, momento 
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em que a docente não se encontrava presente, e, por isso, os alunos sentiam frequentemente 

necessidade de trazer os conflitos vividos nesse intervalo para o interior da sala de aula, a fim 

de os contextualizarem. Mas, ainda que o tempo letivo da tarde fosse mais reduzido, isso não 

impedia a professora de reservar alguns minutos para dar continuidade a essas estratégias de 

acompanhamento e mediação, pois acreditava que esse investimento na escuta e no 

acompanhamento dos alunos contribuía para a regulação emocional e relacional da turma. 

Com o passar do tempo, tornou-se visível uma melhoria significativa no clima interpessoal da 

turma, criando-se condições mais propícias à cooperação e ao desenvolvimento de relações 

mais saudáveis entre os alunos.  

Neste contexto de progressiva transformação relacional, o trabalho em grupo, que 

inicialmente se revelava quase impossível, começou a ganhar consistência, graças ao esforço 

do par pedagógico, que promoveu regularmente atividades em pares e pequenos grupos (com 

um máximo de três elementos). Com o tempo, foi possível observar uma evolução positiva no 

trabalho cooperativo, pois, nos últimos projetos, os alunos demonstraram verdadeiro 

empenho em apresentar aos colegas um bom resultado daquilo que tinham explorado em 

pequeno grupo, evidenciando uma forte entreajuda entre os elementos. 

Em termos de assiduidade e pontualidade, os alunos, de um modo geral, eram assíduos 

e pontuais, sendo que os atrasos costumavam ocorrer sempre com os mesmos alunos, devido 

a questões relacionadas com a rotina familiar. Havia, contudo, uma exceção, em que um aluno 

em faltava, por vezes, sem justificação ou apenas ao primeiro tempo. Durante a pausa para 

almoço, a maioria da turma tomava esta refeição na escola, com exceção de quatro alunos, 

que não interagiam com os restantes durante essa pausa. Os períodos da tarde tornavam-se 

pouco proveitosos, uma vez que os alunos regressavam do almoço agitados e frequentemente 

apresentavam queixas sobre situações ocorridas no recreio. Dado que a duração da aula era 

de apenas uma hora, quando os alunos se mostrassem prontos para a aula, já restava pouco 

tempo até ao seu término. 

No que respeita os gostos e preferências da turma, os alunos revelavam um notório 

interesse por atividades artísticas, especialmente nas artes visuais e na música. Muitas vezes, 

criavam cartas ou desenhos que entregavam com entusiasmo às professoras estagiárias e à 

professora cooperante, evidenciando o prazer que sentiam nessas atividades. Além disso, três 

alunas que integravam um coro feminino, desempenhavam um papel importante na partilha 
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do interesse pela música com os colegas, iniciando várias manhãs com canções e adaptando 

melodias a poemas trabalhados em sala de aula. O futebol era outra paixão coletiva, já que 

muitos alunos treinavam no clube local. Este gosto era manifestado, não só nos jogos 

disputados durante o intervalo do almoço com outras turmas, envolvendo toda a turma, seja 

a jogar, seja a apoiar, mas, também, na troca de cromos e nas discussões sobre clubes, 

jogadores e jogos de futebol. O fascínio pelas tecnologias digitais destacava-se igualmente, 

sendo esse interesse aproveitado pelo par pedagógico para a implementação do projeto 

Artec, que visava explorar e promover as potencialidades de diversas ferramentas 

tecnológicas digitais no contexto educativo. 

Efetivamente, era uma turma desafiadora, com diversas especificidades, mas que 

também se destacava pelo entusiasmo, pela predisposição para aprender e pelo gosto em 

partilhar as suas vivências.  

4.3. CARACTERIZAÇÃO DA ESCOLA BÁSICA DO 2º E 3º CEB 

No segundo semestre, o par pedagógico colaborou numa Escola Básica de 2º e 3º CEB, 

pertencente ao Agrupamento de Escolas, mencionado na primeira secção deste capítulo. 

Relativamente à localização da escola, importa referir que esta se encontra muito perto da 

Escola Básica do 1º CEB, onde o par pedagógico realizou a sua PES no primeiro semestre, e, 

também, da escola-sede do Agrupamento (ensino secundário), sendo estas três escolas, 

apenas separadas por portões, que normalmente se encontram fechados, à exceção do portão 

que faz ligação entre a escola Básica do 2º e 3º CEB e a Escola Secundária, já que muitos 

professores que lecionam na EB23, também lecionam na Escola Secundária.  

Em termos de espaço físico, a escola é composta por dois edifícios principais, o edifício 

central e o pavilhão gimnodesportivo, um pouco afastado do anterior referido. Ainda existe a 

portaria, num pequeno edifício coberto, onde se encontra sempre, pelo menos, um 

funcionário. 

Relativamente ao edifício central, este é um pavilhão de grandes dimensões e 

composto por dois pisos (rés do chão e primeiro piso), mas que se encontra perfeitamente 

preparado para receber toda a comunidade escolar, pois dispõe de elevadores funcionais e de 
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rampas de acesso, potenciando, dessa forma, a inclusão a todos os alunos como previsto no 

Decreto-Lei nº 54/2018, de 6 de julho. 

No rés do chão, existem três entradas principais, sendo que uma delas é exclusiva à 

entrada e saída de professores. No espaço interior deste piso, existe uma área interdita aos 

alunos, que contém as seguintes divisões: uma pequena sala de diretores de turma, que é 

usada para atendimento aos Encarregados de Educação, entre outras funcionalidades; sala 

dos professores, que contém um bar, mesas, sofás, armários de arrumação de material 

diverso, caixotes do lixo que respeitam a separação do mesmo e, ainda, um micro-ondas; sala 

de trabalho dos professores, que contém uma grande mesa de trabalho, computadores e uma 

impressora; zona de cacifos; salas da direção; e, ainda, casas de banho, separadas em género, 

para o pessoal docente e não docente. A restante área do rés do chão dispõe do Private Branch 

Exchange, mais conhecido por PBX; enfermaria; papelaria escolar; duas SAAI; uma sala de 

Educação Especial; gabinete de psicologia; zona de cacifos dos alunos; salas de aula de Físico-

Química e Artes Visuais; cantina; bar dos alunos; casas de banho, separadas por géneros, 

destinadas aos alunos e, ainda, do polivalente. 

No primeiro piso deste edifício, encontram-se a maioria das salas de aula, dois 

laboratórios específicos para a disciplina de Ciências Naturais, equipados com três bancadas 

e acesso a água; sala de Música; sala de informática, com vários computadores; biblioteca 

escolar, equipada com quatro computadores, várias mesas de trabalho individuais e, também, 

uma sala, designada A+, onde se encontram materiais tecnológicos digitais à disposição; salas 

de Apoio ao Aluno, para apoio ao estudo ou apoio tutorial; casas de banho; sala de arrumação 

dos equipamentos de limpeza e, ainda, duas salas de arrumação de materiais didáticos, sendo 

que uma delas é destinada apenas aos materiais de Matemática. Importa referir que os dois 

laboratórios de Ciências Naturais se encontram unidos por um espaço de armazenamento de 

material de laboratório e, também, bancadas, onde podem ser preparadas as atividades 

práticas.  

Além do mais, esta instituição destaca-se pelo enfoque que atribui às Artes, como é 

visível na Figura 7, já que em várias zonas do interior do edifício central se encontram, 

permanentemente, exposições de trabalhos dos alunos e a decoração da entrada principal 

dos professores, frequentemente, era alterada de acordo com os temas que os alunos 

estivessem a abordar nas disciplinas de Educação Visual e Tecnológica. Nota-se um excelente 



 

52 

 

trabalho por parte dos professores de Educação Visual e Tecnológica, que sempre mostraram 

interesse em integrar as artes no quotidiano dos alunos e em dialogar com os professores de 

outras disciplinas, numa perspetiva interdisciplinar. 

Figura 7  

Exposição dos trabalhos dos alunos pelo interior da escola do 2º CEB 

 

No que diz respeito ao espaço exterior da escola, este é bastante extenso e com 

bastante vegetação, desde plantas rasteiras, arbustos e árvores de grande porte. Note-se que 

o par pedagógico tirou proveito deste espaço exterior para poder dinamizar um dos principais 

projetos do clube MatiCienTIC. Além disso, existe um enorme campo de jogos, em alcatrão, 

com balizas e cestos de basquetebol, uma rede para se jogar voleibol e, também, uma pista 

de atletismo a toda a volta do campo. Existe, também, uma pequena horta na escola, que é 

dinamizada por duas professoras e por um grupo de alunos, que têm o dever de cuidar da 

mesma.  Na sua maioria, o espaço exterior é seguro e tem algumas rampas de acesso para 

facilitar a deslocação de todos os alunos, já que tem uma pequena inclinação e o campo de 

jogos fica num patamar superior. Além disso, por todo o recreio estão espalhados bancos e 

caixotes do lixo, sendo que apenas alguns promovem a separação dos materiais; e, também, 

tem uma zona coberta, que facilita a realização de atividades ao ar livre, em dias de chuva.  

De um modo geral, a escola encontra-se bem equipada e adequada às necessidades 

de todos os alunos. Todas os espaços da escola têm internet, no entanto, em dias em que é 

preciso todos os alunos acederem à mesma rede (por exemplo, em dias de provas ModA), 

notam-se grandes falhas de acesso à rede.  

Relativamente às salas de aula, todas elas dispõem de mesas, cadeiras, um 

computador, um projetor, um quadro branco grande e um pequeno quadro de cortiça. No 

que toca às salas de aula que o par pedagógico frequentou ao longo da PES neste ciclo de 

ensino, destacam-se as salas M.CN3, M.CN4, M.9, M.10 e M.11, todas elas localizadas no 
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primeiro piso do edifício central. Ainda assim, as únicas salas de aula onde foram lecionadas 

regências foram as M.CN3, para as aulas de Ciências Naturais e as M.10 e M.11, para as aulas 

de Matemática. 

A sala M.CN3 constitui um dos laboratórios e, por isso, uma das suas paredes era 

ocupada por um balcão de lavatórios com acesso a água. Além disso, estava unida por uma 

porta a uma pequena arrecadação, que era utilizada para limpeza de materiais de laboratório 

e para preparação das atividades práticas. No que se refere à luminosidade e arejamento da 

sala, esta recebia luz natural durante todo o dia e, de manhã, recebia sol diretamente através 

das quatro janelas grandes que existiam. As janelas eram frequentemente abertas para 

manter a sala arejada, mas as persianas estavam frequentemente para baixo, porque, caso 

contrário, impediam a visão dos alunos para o quadro e, principalmente, para o suporte de 

apresentação da aula.  Além disso, no fundo da sala, encontrava-se um armário com materiais 

específicos de Biologia, tal como mostra a Figura 8. 

Figura 8  

Sala de aula M.CN3  

 

 

 

 

 

A sala principal da turma A do 6º ano era a M.11 e, tal como todas as outras, estava 

equipada com um computador, um projetor, quadro branco e um quadro de cortiça, que fica 

no canto da sala, onde eram afixados os trabalhos da turma, ao longo do ano, como 

evidenciado na Figura 9. Normalmente, as mesas estavam organizadas em quatro colunas de 

quatro mesas, com dois lugares em cada mesa, pelo que sobravam sempre 11 lugares. Em 

termos de luminosidade e arejamento, a sala dispunha de quatro janelas grandes, todas na 

mesma parede da sala de aula. Nesta sala, as janelas não eram frequentemente abertas, pelo 

que, na maioria das vezes, a sala não arejava aquilo que deveria. 

Apesar das três salas mencionadas terem as mesas organizadas em quatro colunas de 

quatro mesas de dois lugares, a sua planta não era inalterável, pelo que o par pedagógico 
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sempre teve abertura para ajustar a disposição das mesas, de acordo com os objetivos de cada 

aula. 

Figura 9  

Sala de aula principal do 6º A, sala M.11 

 

 

 

 

 

Relativamente ao horário da mestranda no contexto do 2º CEB, o par pedagógico 

acompanhou quatro turmas, do 5º e 6º ano de escolaridade, quatro dias por semana (de 

segunda a quinta), num período de 16 semanas, com consta no Apêndice A2. A mestranda 

cooperou nas turmas A e G do 6º ano de escolaridade na disciplina de Matemática e, também, 

nas turmas 6º F e 5º F na disciplina de Ciências Naturais. Adicionalmente, as três turmas de 6º 

ano foram convidadas a fazer parte do clube MatiCienTIC, criado pelo par pedagógico, mas só 

dez alunos das turmas A e F se dispuseram a participar. Considerando o horário letivo de todas 

as turmas, em diálogo com as professoras cooperantes, estabeleceu-se o horário explícito na 

Tabela 3. 

Tabela 3  

Horário do par pedagógico, no 2º semestre, no contexto educativo do 2º CEB 
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Apesar de o par pedagógico ter cooperado em todas as aulas supramencionadas no 

horário, a PES só foi desenvolvida com as turmas A, na disciplina de Matemática, e com a 

turma F, na disciplina de Ciências Naturais. Desta forma, tal como previsto no Decreto-Lei nº 

139/2012, foram cumpridas as 250 horas semanais de Matemática e os 100 minutos semanais 

de Ciências Naturais. 

4.3.1. CARACTERIZAÇÃO DA TURMA A DO 6º ANO DE 

ESCOLARIDADE 

A turma A do 6º ano de escolaridade era constituída por 21 alunos, sendo 12 do sexo 

masculino e nove do sexo feminino, com idades compreendidas entre os 10 e os 11 anos. 

Tratava-se de uma turma que integra o regime de ensino articulado, na qual os alunos 

frequentavam, em simultâneo, o ensino básico regular e o ensino artístico especializado, neste 

caso, no domínio da música. Este regime requer uma abordagem pedagógica diferenciada e 

flexível, tal como previsto no Decreto-Lei nº 152/2013, de 4 de novembro, dadas as suas 

especificidades ao nível da gestão do tempo, da organização curricular e das exigências 

cognitivas.  Deste modo, os alunos eram dispensados de ter algumas disciplinas na escola do 

ensino obrigatório, em prol de outras disciplinas que tinham na área da música numa escola 

especializada. Uma vez que a escola de música estava em concordância com a escola 

obrigatória, algumas das aulas de música eram lecionadas na escola do 2º e 3º ciclo, tendo os 

professores de música de se deslocar a esta instituição.  

Esta é uma turma que se caracteriza por ter ritmos de aprendizagem, estratégias de 

resolução e interesses pessoais diferentes. Esta diversidade, bastante comum nas salas de 

aula dos dias de hoje, é enquadrada pelos princípios da educação inclusiva, definidos no 

Decreto-Lei nº 54/2018, de 6 de julho, que promove uma abordagem centrada na equidade, 

na participação e na personalização do processo educativo. Assim, importa referir que três 

alunos beneficiam de Medidas Universais específicas, ao abrigo do Decreto-Lei nº 54/2018, 

de 6 de julho, pelo que existem adaptações ao nível do seu processo de avaliação, segundo o 

artigo nº 28. Assim, nos momentos de avaliação formal, as tarefas eram simplificadas e 

apresentavam algumas orientações. Além disso e em algumas avaliações, a mestranda fazia a 

leitura do enunciado da prova a um desses alunos, de modo a facilitar a sua compreensão. 

Para além disso, enquanto a mestranda lecionava as suas regências, teve sempre o cuidado 
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de prestar mais atenção aos alunos que beneficiavam dessas medidas. É relevante mencionar 

que estas medidas foram implementadas, exclusivamente, no primeiro nível de apoio, 

previsto no Decreto-Lei nº 54/2018, pelo que não se justificou a elaboração de RTP nem de 

PEI para os alunos sinalizados. Ainda assim, os docentes das disciplinas e a diretora de turma 

sempre colaboraram com a EMAEI no sentido de refletir sobre as estratégias educativas 

adotadas e garantir a coerência das práticas pedagógicas.  

De um modo geral, não era notória a heterogeneidade a nível de contexto 

socioeconómico, sendo a maioria dos alunos provenientes de agregados familiares com 

condições estáveis e com alguma disponibilidade para acompanhar o percurso escolar dos 

alunos. Esse acompanhamento familiar refletia-se no interesse e empenho demonstrado 

pelos alunos e pelos encarregados de educação na realização de trabalhos ou no 

comparecimento em atividades escolares. Esta atitude participativa contribuiu para o 

estabelecimento de uma relação positiva entre a escola e as famílias, facilitando a 

implementação de estratégias educativas coerentes (Carvalho & Diogo, 2007). Ainda assim, 

talvez por se tratar de alunos na fase da pré-adolescência, percebeu-se uma certa falta de 

responsabilidade por parte da maioria dos alunos, na medida em que, muitas vezes, não 

cumpriam com pequenas tarefas solicitadas pelo par pedagógico em casa e esqueciam-se de 

trazer os materiais necessários para a aula, nomeadamente, o computador carregado. Face a 

estes esquecimentos, o par pedagógico, desde muito cedo, enviava mensagens recorrentes 

no Classroom para assegurar que pelo menos um aluno via e enviava para um grupo que 

integra todos os alunos da turma. Assim, esta lacuna parece estar mais relacionada com 

hábitos de organização e autonomia do que, propriamente, com a falta de apoio familiar. Por 

isso, considera-se imprescindível desenvolver, desde cedo, hábitos de organização, 

autonomia e responsabilidade nos alunos, competências que estavam claramente em 

desenvolvimento na turma, apesar de a maioria das famílias demonstrar acompanhamento 

consistente (French American Academy, 2023). 

Na sua grande maioria, os alunos demonstravam autonomia na realização de tarefas 

propostas em sala de aula e apresentavam um aproveitamento muito satisfatório. Além disso, 

globalmente, caracterizava-se por uma turma criativa, interventiva e motivada por tarefas 

dinâmicas, que envolvessem a manipulação de materiais ou o uso de tecnologias digitais. Este 

grupo de alunos também era muito motivado por dinâmicas que envolvessem um 
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enquadramento de tipo narrativo, nas quais era necessário colaborar em grupo para 

ultrapassar determinados desafios. Os alunos demonstravam particular interesse por 

atividades centradas na resolução de problemas, valorizando o trabalho em pequeno grupo, 

que, na maioria das situações, se revelava eficaz, promovendo a entreajuda e o 

desenvolvimento de competências de cooperação. Ainda assim, o comportamento dos alunos 

era considerado Bom, na medida em que os alunos conseguiam manter o foco durante algum 

tempo nas aulas, mas, por vezes, entusiasmavam-se demasiado e o tom de voz subia de nível, 

sendo, por isso, necessário que a professora tivesse de fazer paragens ao longo da aula, para 

voltar a ter a atenção total dos alunos.  

De um modo geral, a turma revela interesse e curiosidade pela aprendizagem, 

destacando-se um grupo de alunos com forte participação oral.  

No que respeita à assiduidade e pontualidade nesta turma, pode-se afirmar que os 

alunos apenas faltavam com uma justificação válida e isso acontecia raramente. Alguns alunos 

eram bastante pontuais, mas nos intervalos de menor tempo, verificava-se o atraso de outros 

colegas, devido ao facto de irem lanchar ao bar dos alunos, fator que algumas vezes 

comprometeu a gestão do tempo inicial das aulas, quando estas eram lecionadas pela 

mestranda. 

Era notória, nesta turma, a criação de laços de amizade entre todos os alunos, não 

sendo evidente a competição pelos resultados. Pelo contrário, os alunos entreajudavam-se 

em sala de aula, para que todos compreendessem os conteúdos e ficavam felizes quando 

outro colega respondia corretamente a um desafio lançado. Além disso, a amizade evidente 

entre os alunos de toda a turma verificou-se quando dois alunos passaram à fase interescolas 

do concurso SuperTmatik de Matemática e os restantes colegas foram abraçá-los assim que 

entraram na sala. 

No que tange aos principais interesses dos alunos, estes centram-se no futebol, nas 

tecnologias digitais, na arte e nas redes sociais, o que revela uma forte ligação ao quotidiano, 

constituindo uma oportunidade de articulação com os contextos de aprendizagem. Para além 

destes gostos, também foi notório o entusiasmo demonstrado pelas Ciências Naturais e o 

gosto enraizado pela disciplina de matemática. Assim sendo, tendo em conta este conjunto 

de motivações, o par pedagógico decidiu criar e dinamizar um clube transdisciplinar designado 

MatiCienTIC, que foi pensado como um espaço de descoberta, onde os alunos pudessem 
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explorar e desenvolver competências nas áreas da matemática, das ciências naturais e das 

tecnologias digitais, de forma significativa. Assim sendo, criou-se uma narrativa, centrada no 

espaço exterior da escola, em que, ao longo de oito sessões, se desenvolveu o pensamento 

crítico, a resolução de problemas e a sua literacia digital, contribuindo para uma aprendizagem 

mais motivadora e contextualizada. 

Efetivamente, era uma turma empenhada, participativa e colaborativa, que se 

destacava pelo entusiasmo de aprender, pela criatividade e espírito de entreajuda, que 

favoreciam um ambiente educativo positivo, motivador e inclusivo.  

4.3.2. CARACTERIZAÇÃO DA TURMA F DO 6º ANO DE 

ESCOLARIDADE 

A turma F do 6º ano de escolaridade, era, inicialmente, constituída por 23 alunos, 12 

do sexo masculino e 11 do sexo feminino, no entanto, nas primeiras semanas do ano letivo, 

uma aluna teve de anular a matrícula, já que ia deixar de viver perto da escola. Assim, a turma 

passou a ser constituída por 22 alunos, 12 do sexo masculino e 10 do sexo feminino, com 

idades compreendidas entre os 10 e os 12 anos. Em sala de aula, apenas se encontravam 20 

alunos, já que havia dois alunos que estavam a tempo inteiro na Unidade Especializada da 

escola, por apresentarem NAS, tal como previsto no artigo 10º do Decreto-Lei nº 54/2018, de 

6 de julho. Ainda assim, dos 20 alunos em sala de aula, existiam quatro alunos que 

beneficiavam de Medidas Universais ao abrigo do mesmo documento legal supramencionado.  

Tendo em conta o disposto no artigo 10º do Decreto-Lei 54/2018, os dois alunos, que 

se encontravam a tempo inteiro na Unidade Especializada da escola, apresentavam 

“dificuldades acentuadas e persistentes ao nível da comunicação, interação, cognição e 

aprendizagem” (p. 2921), pelo que beneficiavam de medidas adicionais de suporte à 

aprendizagem e à inclusão. Neste contexto, foi necessário elaborar, para cada um, o respetivo 

RTP e PEI. Importa referir que a EMAEI esteve sempre e articulação com os docentes da turma, 

nomeadamente, a diretora de turma, para se acordarem as adaptações curriculares 

significativas, como a permanência contínua na Unidade Especializada da escola. Ainda assim, 

estes dois alunos frequentavam as disciplinas de Música, Educação Física e Educação Visual e 

Tecnológica, na própria instituição.  
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Relativamente aos quatro alunos que beneficiam de medidas universais, estes apenas 

tiveram adaptações ao nível do seu processo de avaliação, ao abrigo do Decreto-Lei nº 

54/2018, artigo 28º. Desta forma, só nas avaliações formativas é que podiam ter as fichas 

adaptadas para tornar a leitura mais simples e facilitar a compreensão. Além disso, é relevante 

referir que um destes alunos é repetente e integrou a turma a primeira vez no início do 

presente ano letivo, pelo que ainda não estava perfeitamente ambientado à nova turma. Este 

era um aluno com alguns distúrbios emocionais e demonstrava desinteresse total em algumas 

aulas de Ciências Naturais. De forma a auxiliá-lo, em articulação com a EMAEI, disponibilizou-

se-lhe apoio educativo e tutoria na escola, fora do seu horário escolar. Outro dos alunos 

sinalizados caracterizava-se pela sua apatia geral em todas as aulas e, por isso, a meio do ano 

letivo, a diretora de turma, em articulação com a EMAEI, pediu à escola uma avaliação 

psicológica no sentido de se identificarem possíveis dificuldades de aprendizagem e, 

consequentemente, se poderem definir novas estratégias que complementassem as 

universais já implementadas. 

De um modo geral, este é um grupo heterogéneo ao nível das necessidades educativas, 

dos ritmos de trabalho e das capacidades individuais. Inicialmente, esta diversidade foi um 

constrangimento para a mestranda, pois era necessário mobilizar uma vasta variedade de 

abordagens e tinha de haver uma constante adaptação às características dos alunos. Com o 

tempo, este obstáculo foi sendo ultrapassado e a heterogeneidade da turma acabou por se 

revelar uma mais-valia, tanto para os alunos como para a mestranda. Os alunos beneficiavam 

de diferentes formas de interação e aprendizagem e a mestranda teve oportunidade de 

desenvolver estratégias pedagógicas diferenciadas e de aprofundar a sua capacidade de 

adaptação à diversidade em contexto real de sala de aula. 

Relativamente à participação, os alunos eram muito curiosos, interventivos e tinham 

vontade de aprender, por isso, destacava-se a forte participação oral nesta turma, que se 

distinguia pela formulação de questões, na sua maioria muito pertinentes e relacionadas com 

os temas abordados em aula. Esta predisposição para o diálogo revelou um interesse genuíno 

pela disciplina de Ciências Naturais, pelo que o aproveitamento da turma era considerado 

Bom.  

A observação e a cooperação com a turma permitiram perceber que, de uma maneira 

geral, os alunos estavam à procura de feedback praticamente imediato e quando o recebiam 
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ou quando recebiam reforço positivo, revelavam-se ainda mais autoconfiantes, motivados e 

entusiasmados para aprender.  

A turma tinha tendência a ser motivada por tarefas dinâmicas que envolviam as 

tecnologias digitais, revelando-se particularmente envolvida quando desafiada por tarefas 

interativas. Por vezes, o demasiado entusiasmo dos alunos dava asas a que estes dispersassem 

em conversas paralelas e se perdesse o foco da aula, sendo necessário a mestranda voltar a 

captar a atenção do grupo.  

Uma característica desta turma é o facto de a maior parte já se conhecer desde o 1º 

ano de escolaridade, bem como à professora de Ciências Naturais e também Diretora de 

Turma (DT), que acompanhou a turma como professora titular ao longo do 1º CEB. Aquando 

da transição do 4º para o 5º ano de escolaridade destes alunos, também a professora de 

Ciências Naturais transitou do 1º para o 2º CEB e continuou a dar aulas aos alunos, aos quais 

se juntaram mais alguns. Esta continuidade fortaleceu os laços de proximidade e confiança 

não só entre os alunos e a docente, mas, também, entre a escola e as famílias, que sempre se 

mostraram bastante envolvidas nas atividades escolares. O envolvimento das famílias refletia-

se na realização atempada de trabalhos propostos para casa e de trabalhos colaborativos, bem 

como no incentivo ao cumprimento de todas as tarefas, nomeadamente ao avisarem para 

visitarem frequentemente o Classroom, plataforma de comunicação entre os docentes e a 

turma.  

No que tange às relações interpessoais, constatou-se uma relação próxima e até 

descontraída entre os alunos e a professora, evidenciada pelo tratamento na segunda pessoa 

do singular, mas sem nunca comprometer o respeito mútuo e o ambiente de trabalho. Entre 

os alunos da turma, era evidente o espírito de grupo e união, apesar de no início do 5º ano se 

ter notado alguma resistência em integrar os novos colegas. Ainda assim, essa fase foi 

superada, tendo dado lugar a uma dinâmica relacional positiva e marcada pelo apoio mútuo. 

Um exemplo desse espírito de equipa foi visível no dia do Agrupamento, quando a equipa 

feminina da turma venceu o torneio inter-turmas de voleibol e todos os colegas estiveram 

presentes a apoiar com camisolas iguais, construídas por eles próprios. Ao longo do ano, são 

visíveis os sorrisos e a entreajuda para com todos os colegas da turma, porque são meninos 

que, realmente, ficam felizes com a felicidade e o bem-estar dos colegas.  
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Relativamente aos interesses da turma, estes passam pelos desportos coletivos, pelas 

tecnologias digitais e pelas redes sociais, o que constitui uma oportunidade de articulação com 

os contextos de aprendizagem.  

Em suma, trata-se de uma turma composta por alunos curiosos, motivados e 

interventivos, que revelam grande interesse pelas Ciências Naturais e, também, entusiasmo 

pelas tarefas propostas, sobretudo quando estas envolvem tecnologias digitais. Além disso, a 

relação de proximidade construída ao longo dos anos entre os alunos, a professora e as 

famílias contribui para um ambiente de aprendizagem positivo, colaborativo e estimulante. 
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5. INTERVENÇÃO EM CONTEXTO EDUCATIVO 

Ao longo do ano letivo 2024/2025, a mestranda teve oportunidade de mergulhar numa 

experiência bastante enriquecedora, potenciada pela PES, que exigiu o sistemático processo 

de investigação e de reflexão. Este período permitiu-lhe aprofundar e aprimorar as suas 

capacidades emocionais, cognitivas, sociais, morais e éticas, que culminaram numa 

adequação das suas práticas pedagógicas face os grupos de alunos com quem se envolveu. 

Esta prática foi constantemente marcada pela partilha de saberes e conhecimentos entre 

todos os intervenientes o que, à luz da perspetiva de Vygotsky (1978), se revela essencial para 

o desenvolvimento das aprendizagens, pois estas ocorrem, maioritariamente, através da 

interação social, da cooperação e da partilha de experiências significativas. Essa partilha só foi 

possível devido aos laços afetivos que foram criados entre docentes e alunos, mas também, 

devido ao espírito colaborativo e cooperativo, que sempre promoveram a tomada de decisões 

conscientes e adequadas ao grupo e às diversas situações.  

Importa, ainda, destacar todas as fases que contribuíram para as práticas 

implementadas em contexto educativo da mestranda, uma vez que o trabalho desenvolvido 

na prática não resulta apenas do que é visível. Pelo contrário, a ação docente emerge da 

articulação entre a fundamentação teórica, a reflexão crítica sobre os contextos e as vivências 

construídas no quotidiano escolar, dimensões que integram a própria profissionalidade 

docente (Nóvoa, 2017; Marcelo, 2009). Assim sendo, neste capítulo, a mestranda fará 

referência a fases como a observação, a colaboração, a planificação das intervenções, a 

implementação, a posterior reflexão sobre a ação e a avaliação dos processos e resultados. 

Na verdade, as experiências vivenciadas ao longo deste ano letivo permitiram à 

mestranda desenvolver um olhar mais crítico, reflexivo e consciente sobre a educação, 

reconhecendo que a construção do perfil docente ocorre de forma contínua, ao longo da 

prática profissional, sustentada pela constante procura de novas abordagens que promovam 

a melhoria das práticas educativas e das aprendizagens. 

Deste modo, o presente capítulo encontra-se organizado em cinco subcapítulos. Os 

três primeiros dedicam-se a abordar referentes teóricos, legais e metodologias específicas das 

áreas da Matemática, do Estudo do Meio e Ciências Naturais e da Articulação de Saberes. Cada 

um destes subcapítulos incluiu secções onde se privilegia a reflexão crítica e detalhada sobre 
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uma seleção de intervenções da mestranda, nas respetivas áreas, considerando os dois 

primeiros ciclos do ensino básico para os dois primeiros subcapítulos e apenas o 1º CEB para 

o terceiro subcapítulo, uma vez que a Articulação de Saberes remete apenas para este ciclo 

de ensino. Além disso, o subcapítulo quatro é referente à apreciação global da prática 

vivenciada nos dois primeiros ciclos de ensino e, por fim, o quinto prende-se com a descrição 

da dinamização e colaboração em atividades e projetos educativos, pelo par pedagógico, nos 

respetivos contextos educativos. 

5.1. MATEMÁTICA 

A Matemática é uma ciência exata e, como tal, possui uma linguagem composta por 

códigos específicos com significados, que devem ser compreendidos, desde cedo, pelas 

crianças. Para além do seu carácter formal, encontra-se intrinsecamente ligada a outras 

ciências num contexto interdisciplinar e manifesta-se na vida quotidiana, em múltiplas 

situações de resolução de problemas. Deste modo, as crianças podem descobrir as 

virtualidades da Matemática em casa, no devir pedagógico, ou nos encontros diários em sala 

de aula, com o professor e com os colegas de turma. Assim, a Matemática assume-se como 

uma ferramenta essencial para o desenvolvimento integral da criança, não só pelas 

competências cognitivas que mobiliza, mas também pelas atitudes e valores que promove, 

como a autonomia, a persistência e o rigor (Ponte, 2005). Nesta perspetiva, a Matemática 

deve ser acessível a todos, constituindo-se como um direito fundamental para o exercício de 

uma cidadania plena e para a construção de oportunidades mais justas para cada indivíduo e 

para a sociedade (Boaler, 2016; NCTM, 2000; PASEO, 2017).  

Paralelamente, já no final do século XX, Ponte et al. (1998) destacavam a Matemática 

como uma ciência dinâmica, criativa e em constante evolução, perspetiva que continua a ser 

reafirmada nos documentos curriculares mais recentes (ME, 2021; NCTM, 2000). Para além 

disso, é vista como “um organismo vivo, impregnado de condição humana, com as suas forças 

e as suas fraquezas e subordinado às grandes necessidades do homem na sua luta pelo 

entendimento e pela libertação” (Caraça, 2000, p. 5). 

Na perspetiva de Abrantes et al. (1999), a Matemática constitui-se como um direito de 

todos, de tal modo que todas as crianças têm o direito de contactar e construir aprendizagens 

significativas nesta área, valorizando o seu carácter formativo e a sua natureza cultural. Esta 
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perspetiva reflete-se nos Princípios e Normas para a Matemática Escolar, desenvolvidos pelo 

National Council of Teachers of Mathematics (NCTM) (2000), que destacam seis pilares: a 

equidade, o currículo, avaliação, tecnologia, ensino e aprendizagem. Segundo o NCTM (NCTM, 

2000, p. 21) “aprender matemática com compreensão é essencial” e, para isso, é decisivo o 

conceito de matematização, já que visa a aprendizagem em contexto, estabelecendo-se um 

ciclo de aprendizagem (Ponte, 2003). Estes princípios encontram-se representados na Figura 

10, a qual evidencia a necessidade de um ensino de qualidade, contextualizado e com 

significado para o aluno.  

Figura 10  

Princípios e Normas, desenvolvidos pelo NCTM 

 

 

 

 

 

Nota. Adaptado de NCTM (1991). 

Destes princípios, emergem, ainda, três orientações reguladoras do ensino nesta área 

curricular: i) “Matemática para todos”, evidenciando que ninguém deve ficar excluído de 

aprender Matemática; ii) “A Matemática é única, mas não é a única”, que perspetiva a ideia 

de que a Matemática tem as suas especificidades únicas, mas deve estar sempre em diálogo 

com outras áreas curriculares, para que se desenvolvam as áreas de competência transversais 

indicadas no PASEO; iii) “Matemática para o século XXI”, referindo que aprendizagens 

matemáticas dos alunos são efetivamente relevantes nos tempos atuais, com desafios 

claramente distintos do século passado (ME, 2021).  

A pertinência destas orientações ganha ainda maior relevo quando se considera o 

contexto da sociedade atual, marcada por profundas transformações e pela aceleração 

tecnológica e digital, que exige aos cidadãos adaptações constantes às novas realidades do 

século XXI. Por isso, torna-se essencial, segundo o PASEO (2017), que os documentos 

orientadores da educação sejam  capazes de responder aos desafios emergentes. Face a este 
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cenário, os temas matemáticos são estruturados de acordo com as novas exigências sociais e 

em função dos recursos tecnológicos disponíveis, assumindo um papel fundamental na 

formação de cidadãos preparados para a complexidade do mundo atual (ME, 2021). Valoriza-

se, por isso, o desenvolvimento progressivo da literacia estatística, do raciocínio 

probabilístico, do pensamento algébrico, do raciocínio espacial, do sentido de número e do 

cálculo mental, competências que, aliadas às capacidades matemáticas, fornecem 

instrumentos essenciais para a resolução de problemas em contextos variados (International 

Statistical Literacy Project, s.d.; ME, 2021). Desta forma, a aprendizagem matemática contribui 

para a formação de indivíduos críticos, participativos e reflexivos, em conformidade com o 

PASEO. 

É neste enquadramento que se situam as Aprendizagens Essenciais da Matemática 

(ME, 2021), para o 1º e 2º CEB, que assumem a perspetiva de “Matemática para todos”, 

valorizando o desenvolvimento da literacia matemática, salientando a necessidade de se 

desenvolver aprendizagens, a partir das conceções prévias dos alunos, para que estes se 

predisponham positivamente para compreender os conceitos e lhes atribuir significado 

(Despacho nº 8209/2021). Além disso, esclarecem que aprender Matemática não implica 

apenas pensar em conhecimentos científicos, mas também em capacidades e atitudes, que 

vão ao encontro das Capacidades Matemáticas Transversais (Resolução de Problemas, 

Raciocínio Matemático, Pensamento Computacional, Comunicação Matemática, 

Representações Matemáticas, Conexões Matemáticas) e do documento do PASEO. A 

construção de conhecimentos matemáticos organiza-se, assim, nos domínios de Números, 

Álgebra, Dados e Probabilidades e de Geometria e Medida, de forma transversal e articulada 

com as Capacidades Matemáticas Transversais, como evidencia a Figura 11. 

Figura 11  

Conteúdos de aprendizagem em Matemática no Ensino Básico  

 

 

 

 

 

Nota. Retirado de Ministério da Educação (2021). 
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Apesar destas orientações curriculares e da centralidade atribuída às capacidades 

matemáticas transversais, a realidade tem mostrado que o ensino da Matemática continua a 

enfrentar dificuldades significativas. Ao longo das últimas décadas, esta disciplina tem sido 

marcada por resultados pouco satisfatórios, revelando um problema persistente que importa 

compreender.  

Desde a década de 1990, diversos relatórios da Sociedade Portuguesa de Matemática 

(SPM, 1991, 1998) e investigações na área (Abrantes et al., 1999; Ponte, 1992) evidenciavam 

que os alunos revelavam dificuldades significativas a esta disciplina, o que levou a SPM a 

solicitar revisões dos programas e a valorizar o contributo de orientações internacionais, como 

as Normas do NCTM. Posteriormente, o Programme for International Student Assessment 

(PISA) veio confirmar estas fragilidades a nível internacional, mostrando que os alunos 

portugueses se mantinham entre os que apresentavam maiores dificuldades em Matemática. 

Nesse mesmo sentido, Dinis (2003) reforçava esta perceção ao caracterizar a disciplina como 

“sinónimo de maus resultados” (p. 170), expressão que traduz a persistência deste problema 

no sistema educativo português. Esta realidade continua a ser confirmada em avaliações mais 

recentes, que apontam para níveis preocupantes de desempenho em Matemática por parte 

dos estudantes portugueses (OCDE, 2019; OCDE, 2023).  

Embora não se conheçam todas as causas do insucesso em Matemática, a investigação 

tem evidenciado que ele está frequentemente associado a fatores como a falta de motivação, 

atitudes negativas face à disciplina e baixa autoconfiança, frequentemente acompanhados 

por dificuldades de compreensão conceptual (Canavarro, 2021; Gómez-Chacón, 2000; Mata-

Pereira & Ponte, 2017; OCDE, 2019). Para contrariar este cenário, Canavarro (2021, p. 4) 

defende três condições essenciais: 

1) acesso a uma experiência matemática a que possam dar sentido, construída com base na compreensão das ideias;  

2) oportunidade de desenvolverem o gosto e a autoconfiança na capacidade de lidar com situações matemáticas, que 

desejavelmente deve aumentar à medida que aprendem mais;  

3) oportunidade de reconhecerem o valor do saber matemático que aprendem. 

Neste quadro, cabe ao professor o papel de: i) valorizar objetivos curriculares referentes 

às capacidades matemáticas transversais e atitudes positivas face à Matemática; ii) dar 

destaque a tarefas ricas e desafiantes; iii) encarar o Programa como instrumento de apoio ao 

trabalho, não sendo visto como uma prescrição que deve ser seguida à risca (Ponte, 2002). 
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Para isso, é fundamental que o professor reúna um conjunto de crenças pedagógicas, 

definidas por Duque et al. (2010), evidenciadas na Figura 12. 

Figura 12  

Crenças pedagógicas 

 

 

 

 

 

 

Nota. Adaptado de Duque et al. (2010) 

Perante este cenário de insucesso e desmotivação, torna-se evidente que o ensino da 

Matemática não pode ser abordado de forma descontextualizada ou neutra. Sendo esta 

disciplina um saber em constante evolução, sujeito a transformações profundas nas suas 

características fundamentais (Martins & Cabrita, 1993), a melhoria dos resultados não 

depende apenas da atualização curricular, mas sobretudo da qualidade das práticas 

pedagógicas. Como sublinha Fernandes (2008, p. 12), “é preciso melhorar a qualidade do 

trabalho pedagógico e os sistemas de apoio às aprendizagens dos alunos”, tarefas que estão 

no cerne da ação docente. 

Deste modo, a qualidade das práticas pedagógicas coloca em evidência o papel do 

professor como mediador de aprendizagens, cuja responsabilidade passa por criar ambientes 

de aprendizagem ricos. Estes devem tornar a Matemática acessível a todos os alunos através 

de estratégias que valorizem o raciocínio, a experimentação, a resolução de problemas e o 

desenvolvimento de atitudes positivas, sempre em articulação com o contexto e as 

especificidades de cada grupo (Freudenthal, 1973; Lourenço et al., 2018; Ponte, 1987). Essa 

responsabilidade evidencia a relevância do professor como mediador do processo educativo, 

sendo o aluno o centro da aprendizagem e assumindo um papel ativo na construção do seu 

conhecimento. O docente, ao concretizar o currículo em sala de aula, deve criar condições 

para que cada estudante desenvolva raciocínio, autonomia e atitudes positivas, adaptando a 

sua intervenção às necessidades do grupo (Canavarro, 2021; Fernandes, 2020; Ponte et al., 
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2017). Neste enquadramento, torna-se evidente que o papel do professor não se esgota na 

mediação, mas exige, também, uma atuação intencional e fundamentada, orientada para 

garantir aprendizagens com significado.  

Todo o processo de ensinar e aprender Matemática deve ser desenvolvido com uma 

forte intencionalidade concetual e pedagógica, garantindo que os conteúdos trabalhados 

tenham significado e relevância para a criança. Ser professor de Matemática no ensino básico 

não se resume, por isso, à simples transmissão de conhecimentos ou à reprodução mecânica 

de processos. Exige, antes, a capacidade de selecionar e aplicar estratégias e metodologias 

que favoreçam a construção de aprendizagens significativas por parte dos alunos. Nesta 

medida, o docente deve ser capaz de estabelecer, sempre que possível, a relação da 

Matemática com outras áreas de saber e com o quotidiano (Canavarro & Ponte, 2005; Lusa, 

2015). Ensinar Matemática implica, também, contribuir para o “desenvolvimento integral e 

harmonioso da criança”, respeitando as suas dimensões cognitivas, sociais e emocionais 

(Fernandes, 1994). 

Para além disso, importa referir que o aluno se apropria gradualmente das capacidades 

que desenvolve e, por isso, segundo Fernandes (2013), passa por diferentes fases de 

construção do conhecimento matemático. Numa primeira instância, ocorre a fase 

manipulatória, que privilegia a manipulação de materiais concretos e manipuláveis, a fim de 

aprender concretamente os conceitos. De seguida, surge a fase pictórica ou icnográfica, onde 

a criança faz a conexão entre o abstrato e o concreto, representando os conceitos 

matemáticos, através de diagramas ou desenhos. Por fim, na fase simbólica, as crianças 

desenvolvem a habilidade de se apropriar dos símbolos convencionais para representar 

pensamentos matemáticos abstratos. Ainda assim, existe a fase da verbalização, que só é 

atingida quando a criança desenvolve o processo de metacognição e aprende a comunicar 

matematicamente os seus pensamentos.  

Para além do supracitado, é fulcral enfatizar a ideia-chave da Dinâmica da aula (ME, 

2021), entendida como o conjunto de momentos pedagógicos que estruturam e orientam o 

processo de ensino e de aprendizagem. Esta deve ser cuidadosamente planificada pelo 

professor, mas também construída em interação com os alunos, de modo a promover a sua 

participação ativa e a dar significado às aprendizagens. A Dinâmica da aula pressupõe, assim, 

uma intencionalidade clara na organização das tarefas e das interações, permitindo que os 
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conhecimentos se construam de forma progressiva e articulada. Cabe ao docente delinear 

momentos que estejam alinhados com os objetivos curriculares e os pressupostos teóricos e 

pedagógicos, mas sempre valorizando as conceções prévias, os interesses e o envolvimento 

dos estudantes (Boaler, 2016; Canavarro, 2021; Ponte et al., 2017). 

A preparação de uma aula de Matemática exige, por sua vez, um forte 

comprometimento do professor perante os documentos orientadores e reguladores do 

ensino, bem como na mobilização de pressupostos teórico-didáticos que devem sustentar a 

sua prática pedagógica. Assim, o docente deve assumir um perfil crítico e reflexivo, adequando 

a sua prática às necessidades dos alunos e ao contexto em que está inserido (ME, 2021; 

Canavarro, 2021). Por isso mesmo, a planificação deve ser entendida como um processo 

intencional que orienta e dá sentido às experiências de aprendizagem (Zabalza, 1994), 

permitindo criar experiências de aprendizagem significativas e ajustadas às características do 

grupo. Nesta linha de pensamento, a mestranda desenvolveu a sua prática educativa com 

base nas fases da aula de Matemática, defendidas por Fernandes (2013): a conceção; o 

desenvolvimento; a sistematização e a avaliação. 

Relativamente à fase da conceção, esta abrange a planificação, que deve estar em 

concordância com a planificação da escola, do grupo e da aula, mais concretamente, 

permitindo a articulação vertical interciclos. O processo de planificação surge numa primeira 

etapa do devir educativo, pela sua relevância na organização e no planeamento dos processos 

de ensino e de aprendizagem, só se envolver “a distribuição do tempo, a escolha de métodos 

de ensino adequados, a criação de interesse nos alunos e a construção de um ambiente de 

aprendizagem produtivo” (Arends, 2008, p. 92). Só assim é que o professor pode proporcionar 

momentos com significado para a aprendizagem, reconhecendo a importância de incluir 

tarefas promotoras da construção e desenvolvimento de conhecimentos e capacidades 

transversais com oportunidades de prestar “apoio significativo a todos os estudantes” (NCTM, 

2000, p. 13). 

Posteriormente, surge a fase do desenvolvimento, que se subdivide em dois 

momentos principais: a motivação e a exploração do conteúdo programático (Fernandes, 

2013). A motivação e problematização tem o principal objetivo de criar um ambiente favorável 

à aprendizagem, ativando-se os conhecimentos prévios dos alunos e revisitando alguns 

conceitos base necessários à exploração de um novo conteúdo. No momento exploratório, 
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indicam-se as condições de realização da tarefa, o professor fornece acompanhamento 

individual ou em grupo aos alunos, registam-se os aspetos cruciais de aprendizagem e se 

apresentam as estratégias desenvolvidas pelos estudantes, dando realce às produções 

diferenciadas. No fundo, esta fase da aula privilegia o desenvolvimento do trabalho dos 

alunos, destacando-se o ensino exploratório como uma prática exigente para a maioria dos 

professores de Matemática, enquanto mediadores, já que garante oportunidades para os 

alunos trabalharem tarefas matemáticas ricas e significativas com momentos de discussão 

coletiva (Ponte, 2005; Stein et al., 2008). 

A abordagem exploratória no ensino da Matemática tem sido amplamente 

reconhecida como uma estratégia eficaz para promover a compreensão profunda dos 

conceitos matemáticos e desenvolver o pensamento crítico dos alunos. Esta metodologia 

centra-se na resolução de problemas e na investigação, incentivando os alunos a assumir “um 

papel ativo na interpretação das questões, na representação da informação apresentada e na 

conceção e concretização de estratégias de resolução” (Martins et al., 2021; Ponte, 2017, p. 

10). 

Nesta linha de pensamento, importa destacar a integração de materiais manipuláveis 

e tecnologias digitais em contextos exploratórios, uma vez que enriquece significativamente 

a experiência de aprendizagem dos alunos. O uso de materiais manipuláveis surge associado 

à fase concreta da abordagem Concreto-Pictórico-Abstrato (CPA), intrinsecamente conectada 

com o Método de Singapura (MS), uma vez que se considera que os conteúdos matemáticos 

devem ser introduzidos a partir do concreto. Efetivamente, o uso de materiais manipuláveis 

permite que os alunos visualizem e manipulem conceitos abstratos, facilitando a 

compreensão e retenção dos mesmos (Vale, 1999, 2002). Estes recursos são particularmente 

eficazes na introdução de novos conteúdos, pois proporcionam a compreensão de “ideias 

abstratas a partir de situações concretas e problemáticas”, permitindo que os alunos 

construam e desenvolvam aprendizagens significativas, de forma intuitiva (Vale, 2002). 

Ao mesmo tempo, o uso de ferramentas tecnológicas digitais oferece oportunidades 

únicas para a exploração matemática, que seriam difíceis de alcançar com materiais 

concretos. Além disso, a utilização de jogos didáticos digitais, por exemplo, pode aumentar a 

motivação dos alunos e proporcionar feedback imediato, que é essencial para a 

autorregulação da aprendizagem (Apolónia, 2022; Costa et al., 2021). Efetivamente, a 
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integração de tecnologias digitais no ensino da Matemática pode transformar a sala de aula 

num ambiente mais interativo e colaborativo, onde os alunos exploram conceitos de forma 

autónoma, dinâmica e criativa (Costa et al., 2021). 

A abordagem exploratória tem dois suportes principais: i) “a escolha de tarefas 

apropriadas, suscetíveis de promover a construção de conceitos, a formulação de conjeturas, 

generalizações e justificações” e ii) o “estabelecimento de um ambiente de comunicação na 

sala de aula capaz de favorecer a participação e reflexão por parte dos alunos, com relevo 

para os momentos de discussão coletiva” (Ponte, 2017, p. 10). Desta forma, é o professor que 

tem a maior responsabilidade do sucesso da abordagem exploratória, tendo, por isso, um 

papel ativo. Além disso, o professor, como mediador, deve estar atento às interações dos 

alunos, intervindo com questões orientadoras que promovam o pensamento crítico e os 

ajudem a superar dificuldades (Martins et al., 2021). 

Ainda assim, o feedback fornecido pelo professor é crucial em todas as fases da 

aprendizagem exploratória, já que pode orientar os alunos para que adaptem as suas 

estratégias e, assim, aprofundem a compreensão dos conteúdos. Também, as discussões 

coletivas são importantes para valorizar os processos de pensamento dos alunos e incentivar 

a partilha de diferentes estratégias e soluções, promovendo uma cultura de aprendizagem 

colaborativa e reflexiva (Martins et al., 2021). 

De facto, cada vez mais é essencial que os professores aproximem os processos de 

ensino e de aprendizagem de Matemática a uma abordagem mais exploratória, recorrendo a 

materiais manipuláveis e recursos digitais tecnológicos, uma vez que, dessa forma, “os alunos 

devem ser capazes de reconhecer e usar conexões entre ideias matemáticas, de compreender 

como as ideias se inter-relacionam e se constroem umas com as outras de modo a produzir 

um todo coerente e, por último, de reconhecer e aplicar a matemática em contextos 

exteriores à matemática” (NCTM, 2000, citado por Canavarro, 2017, p. 2). 

Para definir os recursos a serem mobilizados, o professor deve considerar o tipo de 

tarefa que solicita aos alunos. Ponte (2005) organiza as tarefas, por grau de abertura e de 

dificuldade, como mostra a Figura 13. 
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Figura 13  

Relações entre os tipos de tarefas 

 

 

 

 

 

 

 

Nota. Adaptado de Ponte (2005, p. 8) 

Deste modo, sendo as tarefas diversificadas, o professor deve ser criterioso na seleção 

dos recursos a mobilizar, assegurando que estes são adequados aos objetivos de 

aprendizagem e às especificidades dos alunos. Neste sentido, os materiais manipuláveis e as 

ferramentas digitais não devem ser encarados como meros acessórios da aula, mas sim como 

instrumentos significativos que potenciam o raciocínio, a experimentação e a construção de 

conhecimento matemático (Vale, 1999; Vale, 2002). Tal como esclarecem Quadros-Flores et 

al. (2022), a utilização destes recursos deve ser intencional, proporcionando experiências ricas 

que estimulem a participação ativa dos alunos e favoreçam aprendizagens significativas. O 

professor, enquanto mediador, tem assim a responsabilidade de escolher materiais que 

promovam a compreensão, a resolução de problemas e a autonomia dos alunos, criando 

condições para que os recursos se tornem verdadeiros facilitadores da aprendizagem (Costa 

et al., 2021; Ponte, 2005). 

Após o desenvolvimento da aula, procede-se à fase da sistematização, onde se 

privilegia a partilha das resoluções dos alunos, dando especial destaque às mais interessantes 

sob o ponto de vista matemático. Além disso, esclarecem-se as questões levantadas pelos 

estudantes ou provocadas pelo professor e sistematizam-se os conhecimentos e as estratégias 

mais adequadas, fazendo um registo coletivo das conclusões. Efetivamente, esta fase da aula 

funciona como uma alavanca para novas aprendizagens, onde se estabelecem relações e 

conexões com as aprendizagens anteriores, garantindo a consolidação das novas (Fernandes, 

2013; Menezes et al., 2013). Por último, a fase da avaliação evidencia a construção e evolução 

do conhecimento, desde o prévio ao adquirido. Neste momento, os alunos sugerem ideias e 



 

73 

 

conjeturas matemáticas, aprendem a avaliar o seu próprio raciocínio e desenvolvem a 

capacidade do Raciocínio Matemático. Assim, todo o trabalho desenvolvido ao longo da aula 

culmina num momento de discussão coletiva, que permite refletir e discutir ideias, processos 

e conclusões. 

Face a este enquadramento teórico e metodológico, é inegável a importância do 

ensino da Matemática e a complexidade que lhe está subjacente, exigindo do professor não 

só conhecimento científico, mas também saberes profissionais que lhe permitam ensinar com 

intencionalidade, planear de forma criteriosa e intervir pedagogicamente de modo eficaz nos 

diferentes contextos educativos (Ponte, 2005; Vale, 2015). Foi a partir destes pressupostos 

que a mestranda planificou e dinamizou um conjunto de 13 aulas de Matemática, no âmbito 

da sua PES, das quais quatro ocorreram no contexto do 1º CEB, conforme se apresenta na 

Tabela 4.  

Tabela 4  

Grelha geral das regências de Matemática no 1º CEB  

  

No que respeita ao 2º CEB, foram lecionadas nove regências, cuja síntese se encontra 

organizada na Tabela 5, permitindo evidenciar a diversidade de conteúdos abordados e a 

intencionalidade pedagógica que orientou cada uma das aulas. 
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Tabela 5  

Grelha geral das regências de Matemática no 2º CEB 

 

5.1.1. REFLEXÃO SOBRE A PRÁTICA EDUCATIVA DE 

MATEMÁTICA NO 1º CEB 

No dia 22 de janeiro de 2025, o par pedagógico dinamizou a quarta aula de 

Matemática, de 90 minutos, na turma do 4º C (Apêndice B). Efetivamente, para efeitos de 

supervisão, a mestranda ficou a lecionar os últimos 45 minutos, ou seja, das 10:15h às 11:30h, 

conforme evidenciado no Apêndice B1. A aula insere-se no tema Geometria e Medida, mais 

concretamente no tópico “Área” e subtópico “Medição e unidades de medida”, conforme 

previsto nas aprendizagens essenciais de Matemática do 1.º CEB (ME, 2021). Em muitas 

situações, as aulas de Matemática desenvolvem-se segundo quatro fases fundamentais, 

descritas no capítulo anterior, por favorecerem aprendizagens significativas. Foi neste 

enquadramento que a aula em questão foi planificada, estruturando-se desde a ativação de 

conhecimentos prévios, até à generalização de conceitos, num ambiente favorável à 
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participação, exploração e reflexão (Menezes et al, 2013; Ponte, 2005). Assim, destacam-se 

quatro momentos essenciais, sendo eles i) o início da aula, com a apresentação das ideias dos 

alunos sobre a horta biológica, ligando o tema ao seu quotidiano; ii) a motivação, onde se 

lançou o desafio de dar uma nova vida à horta biológica que existe na sua escola; iii) o 

desenvolvimento da aula, com atividades de exploração da área do retângulo e resolução de 

problemas com números racionais; e iv) a sistematização da aula, em que cada aluno elaborou 

o seu plano final da horta, aplicando os conhecimentos adquiridos.  

Como é evidente, a aula partiu de um elemento concreto e conhecedor dos alunos, a 

horta biológica da escola, que, até àquele momento se encontrava abandonada, permitindo-

lhes mobilizar conhecimentos matemáticos, numa perspetiva transdisciplinar. Na mesma 

linha de pensamento, ao aliar a Matemática às preocupações ambientais e sociais, que a 

escola defende, promoveu-se uma abordagem coerente com o PASEO, que defende a 

valorização de aprendizagens contextualizadas, relevantes e promotoras da cidadania ativa 

(ME, 2017). Além disso, segundo Oliveira e Serrazina (2002), o uso de situações do quotidiano 

contribui para a construção de aprendizagens significativas e para o desenvolvimento de 

competências matemáticas essenciais, tais como o raciocínio matemático, a resolução de 

problemas, a comunicação e representação matemática, bem como a capacidade de 

estabelecer conexões entre diferentes ideias e contextos. Ao desenvolverem estas 

capacidades, as crianças reconhecem a Matemática como parte integrante da sua realidade, 

compreendem o seu valor e utilidade no mundo que as rodeia e detém ferramentas que lhes 

permitem lidar com situações complexas do dia a dia (Despacho nº 8209/2021). 

Relativamente à ação educativa da mestranda no último bloco da aula, é de realçar 

que esta parte da regência foi orientada com o objetivo de promover a aplicação da fórmula 

de cálculo da área de figuras planas, em concreto do retângulo e do quadrado, através de 

unidades de medida convencionais e a partir de um contexto real e significativo para os 

alunos. Para tal, recorreu-se a uma metodologia de cariz exploratório, na qual os alunos foram 

convidados a resolver desafios matemáticos de forma autónoma e colaborativa, com recurso 

a uma ferramenta digital. Esta abordagem enquadra-se numa perspetiva construtivista, que 

valoriza a ação do aluno sobre os objetos matemáticos e, também, a construção ativa do 

conhecimento, em que o professor é um facilitador das aprendizagens, que apenas orienta o 

pensamento dos alunos (Ponte, 2005). Deste modo, ao longo de toda a regência, o par 
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pedagógico procurou criar condições para que os alunos pudessem experimentar, representar 

e generalizar, atribuindo sentido aos conceitos matemáticos, num contexto próximo da sua 

realidade.  

Efetivamente, o objetivo central da regência era construir o plano de projeto da horta 

biológica da escola e, para isso, os alunos tiveram de, num momento prévio, descobrir as 

medidas do comprimento e da largura da horta. Assim, uns dias antes da aula, os alunos foram 

até junto da horta, com o par pedagógico, para que pudessem medir, com um instrumento 

adequado, as dimensões da cerca da horta, como é evidente na Figura 14.  

Figura 14  

Alunos a medirem, com uma fita métrica, as medidas da largura e do comprimento da horta 

 

  

 

 

 

 

A mestranda informou os alunos que precisariam de saber as dimensões da horta para 

que lhe pudessem dar uma nova vida, já que, naquele momento, esta se encontrava 

abandonada. Para isso, era necessário descobrir o espaço total delimitado pela cerca, para 

que se pudessem organizar as plantações nesse espaço. Assim, surgiu a questão “Como é que 

podemos descobrir o espaço que existe dentro da cerca?”, à qual os alunos responderam, 

dizendo que não sabiam. No entanto, sugeriram determinar a medida do comprimento e da 

largura, já que essas eram fáceis de conhecer, através de instrumentos de medida. Assim, 

atendendo às dimensões da horta, a mestranda apresentou-lhes dois instrumentos de medida 

de comprimento convencionais (régua de 20cm e uma fita métrica), para que os alunos 

pudessem escolher o mais adequado, tendo resultado a seguinte interação.  

A8: Nós com a régua não conseguimos medir com muita precisão o comprimento da cerca, porque 
vamos ter de estar sempre a mudá-la de sítio. 
A19: E também vai demorar imenso tempo, porque o comprimento da horta é muito grande. 
PE: Então sugerem usar a fita métrica para medirmos o comprimento e a largura da horta? Porquê? 
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A19: Sim, a fita métrica vai ser melhor porque ela consegue esticar-se e, se calhar, conseguimos medir 
de uma só vez.  
A20: Não vamos conseguir medir de uma só vez porque o comprimento continua a ser muito grande. 
Vamos ter de ir medindo aos bocadinhos. Medimos uma parte, apontamos o fim e depois voltamos a 
fazer o mesmo até chegar ao final. 

Neste processo, os alunos tiveram oportunidade de escolher o instrumento mais 

adequado, atendendo às dimensões da horta, o que fomentou a sua autonomia e os fez 

compreender a razão de terem tomado essa decisão. Ao dar oportunidade de escolha ao 

aluno, valoriza-se a resolução de problemas em contextos reais e promove o desenvolvimento 

do pensamento crítico (NCTM, 2000; Ponte, 2005). 

Já na sala de aula, no início da segunda parte da aula, na apresentação didática 

(Apêndice B2) surgiu a imagem satélite da horta da escola, para que os alunos identificassem 

que a sua vista de cima tinha a forma de um retângulo. Após os alunos terem feito esta 

dedução, na apresentação, surgiu a linha poligonal que delimita o retângulo. De seguida, os 

alunos receberam uma ficha de trabalho (Apêndice B3) com uma fotografia da horta, e duas 

linhas de cores diferentes, que representavam o comprimento e a largura da horta, para que 

os alunos pudessem escrever o valor, em metros, de cada uma destas medidas. Importa 

salientar que, ao medirem as dimensões da horta, os alunos repararam que nenhuma das 

medidas tinha dado um número inteiro. Assim, acordou-se com a turma, arredondar os 

valores às unidades, para, posteriormente, ser mais fácil calcular a medida de área da horta.  

O segundo desafio da ficha de trabalho era determinar a medida de área da horta 

biológica, agora com as medidas reais do comprimento e da largura. Imediatamente, os alunos 

perceberam que teriam de calcular o produto entre os números 12 e oito, porém, nem todos 

utilizaram o mesmo método. A maior parte dos alunos realizou o algoritmo para determinar 

o resultado, mas, como a professora cooperante sempre estimulou os alunos a raciocinar 

mentalmente e a arranjar outras estratégias de cálculo, verificaram-se algumas produções, 

em que os alunos calcularam a multiplicação, a partir da decomposição do 12 em uma dezena 

e duas unidades. Assim, quando se foi fazer a correção ao quadro, em grande grupo, pediu-se 

a dois alunos para comunicarem o seu pensamento, já que ambas as estratégias estavam 

corretas. Depois de os alunos terminarem, verificou-se o seguinte diálogo entre dois alunos:  

A13: Oh professora, mas eu não percebi. Tu disseste que o meu estava correto, mas o R. não fez assim 
e está a fazer no quadro. 
PE: Pois é, mas se calhar o raciocínio dele também está correto. Queres explicar, R.? 
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A20: Então, eu vi que o 12 estava muito perto do 10, e disse que ele era igual a 10 + 2. Depois, 
multipliquei o 8 com o 10 e multipliquei o 8 com o 2.  8 × 10 deu logo 80 e 8 × 2 também é fácil e deu 
16. Então, depois foi só somar estes dois números e deu 96. 

Após o momento de correção, em grande grupo, foi visível a comunicação matemática 

por parte dos alunos que foram ao quadro, por forma a explicar aos seus colegas a razão de 

terem utilizado a sua estratégia. Como defende Serrazina (2008), é de extrema importância 

encorajar os alunos a comunicar e justificar os seus processos de pensamento, por forma a 

consolidar aprendizagens e desenvolver pensamento matemático. Assim, todos os alunos da 

turma compreenderam que a multiplicação entre dois números pode ser calculada por mais 

do que uma forma, dependendo das preferências de cada um. Além disso, fomentou-se o 

raciocínio dos alunos, de forma a arranjarem mais do que uma solução para um determinado 

problema e a perceberem que diferentes caminhos podem conduzir à mesma resposta.   

Além disso, um dos alunos questionou o que significava 𝑚2, já que este símbolo 

aparecia no enunciado do exercício, e perguntou a razão de a área ter de estar expressa nessa 

unidade de medida. Neste sentido, a mestranda dialogou com os alunos, tendo resultado a 

seguinte interação, onde está evidente a explicação clara de a área ser uma medida 

bidimensional. 

PE: Quantas medidas é que multiplicaram para obterem o valor da medida de área da horta? 
A7: Duas, multiplicamos as medidas do comprimento e da largura da horta.  
PE: Muito bem! Então, para determinarmos a medida da área de um retângulo, no caso, precisamos 
de duas medidas. Porque a sua área é o espaço que está limitado por essas duas medidas. 
A9: Professora, mas porque é que tem esse dois em cima? (diz apontando para o expoente do 𝑚2) 
A19: Porque representam as duas medidas que precisamos para calcular, ou seja, o comprimento e a 
largura.  

De seguida, dado que o objetivo da aula era fazer o plano de projeto da horta da escola, 

era necessário perceber qual a organização do espaço total da horta, tendo em conta todas 

as turmas. Na escola, existiam oito turmas e para o espaço ficar bem dividido, as áreas da 

horta, correspondentes a cada turma, tinham de ser equivalentes. Assim, no desafio seguinte 

da ficha, os alunos foram levados a i) perceber a que parte da horta correspondia o espaço 

dedicado apenas à sua turma e, posteriormente, a ii) descobrir a área, em 𝑚2, desse espaço. 

Tal como está explícito no mapa de articulação, presente na planificação da referente aula 

(Apêndice B1), ao longo de toda a aula, foram desenvolvidas capacidades matemáticas, 

nomeadamente, as conexões internas, que estão muito evidentes nesta parte da aula. Com o 

exercício três da ficha de trabalho, os alunos relacionaram o conteúdo da área do retângulo 
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com os números racionais, ao fazerem a relação parte/todo entre a área destinada para a 

turma do 4º C e a área total da horta. Além disso, utilizaram o significado de operador nas 

frações para descobrirem o valor da área, em metros quadrados, do espaço dedicado a cada 

turma. Para justificar o resultado do exercício 3.1, um dos alunos referiu o seguinte:  

A20: É muito fácil, professora! Como a nossa turma representa  
1

8
  da horta toda, então foi só dividir o 

96 por 8, que deu 12 𝑚2. 

 De seguida, os alunos descobriram que, na primavera, seriam plantados salsa, tomate 

e alface nos 12 𝑚2 destinados à sua turma. Assim, no exercício quatro da ficha de trabalho, 

os alunos tinham o objetivo de descobrir a medida da área, em metros quadrados, de cada 

uma dessas plantações, sabendo apenas as partes em relação ao todo, que cada plantação 

ocuparia. Neste momento, os alunos tinham de ter a capacidade de se abstraírem do exercício 

anterior, em que o todo representava a totalidade da horta e deduzirem que o todo, nesta 

etapa, se referia apenas à área destinada à turma do 4º C. Para isso, os alunos tiveram a 

indicação para utilizar a ferramenta Math Learning Centre, através do seu computador, e 

acederem ao geoplano digital. A escolha desta ferramenta foi intencional e devidamente 

pensada pelo par pedagógico, já que, através dela, os alunos eram capazes de representar o 

retângulo destinado à sua turma, de o dividir em partes e de descobrir a área de cada uma 

das plantações, promovendo, assim, uma compreensão concreta de conceitos abstratos. Além 

disso, quando a utilização de ferramentas digitais no 1º CEB é devidamente planificada, 

potencia o raciocínio matemático e promove a visualização de conceitos abstratos, 

favorecendo uma aprendizagem mais autónoma e interativa (Mascarenhas, 2019; Morgado & 

Carvalho, 2014).  

Depois de acederem à ferramenta digital, os alunos ficaram fascinados com as 

potencialidades da mesma e começaram a explorá-la livremente, tendo surgido os seguintes 

comentários:  

A13: Uau! Aqui dá para desenharmos as formas que nós quisermos com estes elásticos?  
A10: Professora, não estou a conseguir fazer nenhuma forma, porque o elástico não prende no pino… 
Como é que se faz, podes ajudar-me? 
A21: Ui, também dá para pintarmos as formas? Que fixe!  
A9: Professora, mas afinal, o que é suposto representarmos aqui? Não estou a perceber. 

Com estes comentários, percebe-se, claramente, muito entusiamo por parte dos 

alunos, mas também, algumas dificuldades referentes à manipulação da ferramenta, bem 

como dúvidas relativamente à índole do exercício. De forma a colmatar algumas dificuldades 
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na manipulação da ferramenta, a mestranda circulou pela sala, para ajudar cada aluno 

individualmente e verificou, em alguns casos, a entreajuda existente. Depois de todos os 

alunos se terem ambientado à ferramenta, já que era completamente desconhecida por parte 

da turma, voltou a ler-se o enunciado do exercício para que os alunos compreendessem o que 

lhes era pedido.  

Após a leitura, os alunos deduziram que o seu objetivo era organizar apenas o espaço 

dedicado à turma do 4º C, mas as dúvidas persistiram, já que não sabiam exatamente as 

medidas de comprimento e da largura da área dedicada a uma turma e, por isso, alguns alunos 

mostraram-se reticentes ao representar um retângulo qualquer com 12 𝑚2 de área. Por isso, 

sugeriram representar a horta na sua totalidade (um retângulo de 12 unidades de 

comprimento e 8 unidades de largura), já que este era o único retângulo que conheciam as 

medidas. Depois de o desenharem, dividiram-no em oito partes iguais, uma vez que as oito 

turmas tinham a mesma área para poderem plantar. Neste momento, verificaram-se várias 

possíveis divisões, mas todas elas com a mesma medida de área (12 𝑚2), como é possível 

observar na Figura 15.  

Figura 15  

Alunos a dividirem o retângulo, correspondente à horta, em oito partes iguais, no Math Learning Centre 

 

Na primeira imagem, o aluno estava a tentar dividir equitativamente o retângulo e 

começou por dividi-lo em colunas, mas acabou por perceber que ia ficar com 12 partes e isso 

não era o pretendido. Porém, mais tarde, todos compreenderam que existiam outras 

possibilidades para o dividir, como mostram as restantes imagens. Com isto, é possível 

perceber que os alunos compreendiam que figuras com a mesma medida de área não 

precisam de ser exatamente iguais ou, se quer, ter o mesmo perímetro. Este tipo de 

compreensão geométrica é fundamental para desenvolver o pensamento espacial dos alunos, 

que lhes permite distinguir dois conceitos próximos, como é o caso da área e do perímetro, 
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mesmo quando aplicados a formas diferentes, mas de área equivalentes (Van de Walle et al., 

2010). 

Depois de terem a horta e o espaço de cada turma representados, já foi mais fácil para 

os alunos perceber que a unidade que passariam a considerar seria apenas uma das barras 

correspondentes à área de uma turma. Assim, para não se confundirem, os alunos 

representaram só essa área, um retângulo com 12 𝑚2 de área, ou seja, com 12 quadrados 

pequenos no interior. Desta forma, os alunos mostraram a sua capacidade de abstração, ao 

conseguiram alterar a unidade de referência, que passou a ser o espaço de uma turma, em 

vez da horta, na sua totalidade. Este tipo de raciocínio é fomentado em ambientes de 

aprendizagem que recorrem a representações visuais e manipuláveis, como é o caso da 

ferramenta Math Learning Centre, que se revelou eficaz nesse sentido, apoiando a transição 

entre o concreto e o abstrato (Santos & Pires, 2020).  

Depois de o retângulo estar representado, os alunos apenas tinham de seguir as 

orientações e de pintar a parte referente a cada plantação. Para tornar o processo mais 

simples, na folha de registo, os alunos tinham três malhas do geoplano, referentes a cada uma 

das plantações, para que pudessem dividir cada retângulo no número de partes que fosse 

mais compatível com a orientação; por exemplo, dividir o retângulo em seis, em quatro e em 

três partes, referentes às plantações de salsa, tomate e alface, respetivamente. Durante este 

processo, foi muito visual para os alunos perceberem quantos metros quadrados pertenciam 

a cada uma das plantações, porque bastava contar o número de quadrados pequenos na 

malha quadriculada.  

PE: Como é que pensaram para descobrir a área destinada à salsa? 
A8: Como dizia que a salsa ocupava um sexto do espaço total, foi só dividir o retângulo grande em seis 
partes iguais, que deu 2 𝑚2 em cada parte. Depois, como eu só queria um sexto, só pintei uma dessas 
partes, ou seja, pintei 2 quadrados. Então, a área da salsa é 2 𝑚2. 
PE: E para o tomate?  
A16: O tomate ocupava dois quartos, então eu dividi em quatro partes iguais e deu 3 𝑚2 a cada parte. 
Depois, como eram dois quartos, eu pintei duas dessas partes, ou seja, 3 𝑚2 + 3 𝑚2, que deu 6 𝑚2. 
A20: Mas, oh professora, eu pensei de outra forma. Eu vi logo que dois quartos era a mesma coisa que 
a metade, então deu logo a metade de 12 que é 6.  
PE: Muito bem pensado! E, agora, para a alface?  

A14: Nós sabíamos que a plantação de alface ocupava a terça parte, ou seja,  
1

3
 . Então, dividi o 

retângulo em três partes iguais e pintei só uma. Como cada parte tinha 4 𝑚2, então a plantação de 
alface ocupa 4 𝑚2. 
PE: Mas, e agora, como é que nós sabemos se estes valores estão corretos? Será que existe uma forma 
de eu verificar isso?  
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A9: Sim, basta somarmos tudo e ver se o total dá 12 𝑚2, que era o valor da área total da nossa 
turma.  
A20: E dá, porque 2 + 6 + 4 = 12.  
PE: Muito bem, é isso mesmo! 

Neste momento de interação, fica evidente que a ferramenta digital permitiu aos 

alunos construírem aprendizagens significativas, não tendo confundido as partes, em fração, 

com o número de metros quadrados ocupados por essas partes, que era o objetivo. 

Depreende-se, então, que esta estratégia promoveu uma articulação significativa entre os 

conteúdos matemáticos: área de retângulos e os números racionais. De facto, quando as 

ferramentas digitais são integradas na aula, de forma intencional e pedagógica, potenciam o 

raciocínio matemático, promovendo aprendizagens significativas (Mascarenhas, 2019; 

Morgado & Carvalho, 2014). 

Na fase de sistematização da aula, os alunos cumpriram com o objetivo inicial, que era 

desenhar o plano de projeto da horta biológica completa, deixando os espaços para cada uma 

das oito turmas. Nesta parte, os alunos começaram imediatamente a fazer o mesmo que 

tinham feito no exercício anterior, quando representaram a horta na totalidade e dividiram 

em oito áreas iguais. Porém, um dos alunos alertou para o facto de, agora, ter de se cumprir 

a indicação do enunciado, ou seja, ter 16 metros de perímetro, resultando na seguinte 

interação: 

A8: Cuidado, porque aqui (aponta para o enunciado) diz que o espaço de cultivo para cada turma tem 
16 metros de perímetro. Então, além de ter os 12 metros quadrados de área, também tem de ter 16 
metros de perímetro? Como é que nós sabemos qual é esse retângulo? 
PE: Têm de experimentar!  
A19: Acho que já sei, professora, é muito fácil!  

Importa salientar que, para a realização desta tarefa, a mestranda estava preparada 

para explicar aos alunos, de uma forma simples, o que era o perímetro, caso surgisse essa 

dúvida. No entanto, não foi necessário, porque todos os alunos conheciam o conceito e como 

o determinar. 

De seguida, os alunos usaram a ferramenta digital para representarem as suas 

tentativas. Nesse momento, ouviram-se os seguintes comentários:  

A20: Este retângulo tem 16 metros de perímetro. Consegui! 
A13: Mas não tens 12 𝑚2 de área… Não pode ser assim! O retângulo tem de ter 12 𝑚2 de área e 
também 16 metros de perímetro.  
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A9: Este retângulo já tem 12 𝑚2 de área, vou agora contar o perímetro. 1,2,3,4,… (aluna a contar as 
unidades de comprimento que limitavam o retângulo) 

Com estes comentários, percebe-se que o primeiro aluno optou por representar, 

primeiro, um retângulo com os 16 metros de perímetro e esqueceu-se de verificar se tinha 12 

metros quadrados de área. Então, a colega do lado corrigiu-o, alertando para a necessidade 

de o retângulo ter de cumprir dois requisitos, pelo que o A20 devia continuar a tentar. Já a A9 

optou, primeiro, por desenhar um retângulo com 12 𝑚2 de área e só depois foi determinar o 

seu perímetro, através da contagem número a número, desde um ponto do retângulo até 

voltar ao mesmo. 

Além disso, um dos alunos fez o seguinte comentário, evidenciando que compreendia 

que para um retângulo ter 12 𝑚2 de área, os valores inteiros que o comprimento e a largura 

podiam tomar, só podiam ser números divisores de 12, cujo produto entre ambos fosse 12.  

A8: Só existem três retângulos que têm área igual a 12 𝑚2. É o retângulo 3 por 4; o 1 por 12; e o 6 por 
2.  
PE: Como é que chegaste a essa conclusão?  
A8: Então, porque são os únicos pares de números em que a sua multiplicação dá 12. Então agora, é 
só escolher aquele retângulo que o perímetro vai ser igual a 16.  

Após algumas tentativas, todos os alunos perceberam que a única possibilidade era 

que o espaço de cultivo para cada turma fosse um retângulo cuja medida do comprimento 

fosse igual a 6 𝑚 e a medida da largura fosse igual a 2 𝑚, como mostra a Figura 16.  

Figura 16  

Resolução da última tarefa da ficha de trabalho 

 

 

 

Assim se terminou a aula, com uma proposta de plano de projeto para a horta biológica 

da escola, que foi dinamizada no semestre seguinte a este, pelos alunos da turma 4º C.  

Em suma, o segundo momento da aula, lecionado pela mestranda, constituiu um 

momento crucial para a consolidação do conceito de área do retângulo, através de estratégias 
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ativas, interativas e digitalmente mediadas, em articulação com outros temas matemáticos e, 

também, com o quotidiano dos alunos. Desta forma, a aprendizagem ocorreu num ambiente 

motivador para os alunos, onde estes se envolveram em tarefas com significado, evidenciando 

a Matemática na interpretação, modelação e intervenção no mundo real. 

5.1.2. REFLEXÃO SOBRE A PRÁTICA EDUCATIVA DE 

MATEMÁTICA NO 2º CEB 

 No dia 29 de abril de 2025, a mestranda dinamizou a sua quinta regência de 

Matemática na turma do 6º A, intitulada “Mãos à obra na cidade dos sólidos” (Apêndice C). 

Para efeitos de supervisão, a aula de 100 minutos teve de ser dividida em dois momentos, de 

50 minutos cada, pelo que a mestranda ficou com o primeiro bloco. De um modo geral, 

durante toda a aula, os alunos tinham a missão de reconstruir a cidade dos sólidos, resolvendo 

as tarefas que lhes iam sendo solicitadas ao longo da aula. 

Como já referido na caracterização desta turma, os alunos eram motivados por 

dinâmicas que envolvessem um enquadramento de tipo narrativo, por isso, ao longo de todo 

o tema da Geometria, os alunos foram acompanhados pelas personagens Pinóquio e Jopeto, 

que surgiram das obras Pinóquio no bosque das figuras planas e Pinóquio na cidade dos 

sólidos. Dado que esta foi a segunda aula sobre o tópico Figuras no espaço, o par pedagógico 

decidiu criar uma narrativa, dizendo que as personagens tinham descoberto a cidade dos 

sólidos, porém, esta tinha sofrido um sismo e, por essa razão, estava completamente 

destruída. Para isso, o desafio dos alunos, ao longo desta aula, era reconstruir a cidade, 

completando as tarefas que iam sendo lançadas. O objetivo era que, no final, a cidade 

estivesse repleta de edifícios que se assemelhassem a prismas. Este tipo de narrativa criou 

uma motivação extra para os alunos, que se revelou num maior nível de empenho para 

concluírem a sua missão. Efetivamente, a utilização de narrativas no ensino tem-se revelado 

eficaz no aumento do envolvimento dos alunos, ao proporcionar contextos significativos para 

a aprendizagem, bem como ao promover a resolução de problemas de forma lúdica e 

colaborativa (Oliveira & Lopes, 2014). 

Como consta na planificação da aula (Apêndice C1), para além do desenvolvimento de 

Capacidades Matemáticas, este primeiro momento incidiu na revisitação do tópico 

“Orientação espacial” e do subtópico “Vistas e plantas”, inseridos no tema “Geometria e 
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Medida”, referentes ao 2.º ano de escolaridade. Embora este não seja um conteúdo do 

programático do 6.º ano, a sua inclusão justifica-se pelo facto de a referida aula integrar o 

projeto de investigação desenvolvido pela mestranda, que consta no capítulo seis deste 

documento. Esta decisão permitiu centrar a intervenção na consolidação de conhecimentos 

anteriores, considerados fundamentais para o desenvolvimento da sequência didática em 

causa. Ainda assim, importa referir que o objetivo principal dos dois momentos da regência 

era que os alunos compreendessem o significado de volume, tópico esse estabelecido para o 

6º ano, no âmbito do tema “Geometria e Medida”.  

Importa salientar, também, que a planificação da aula se regeu pelas quatro fases da 

aula de Matemática, sendo elas: i) o início da aula, com um diálogo com a turma sobre o que 

havia sido estudado na aula anterior; ii) a motivação, em que as personagens Pinóquio e 

Jopeto lançaram o desafio de reconstruir a cidade dos sólidos aos alunos; iii) o 

desenvolvimento com a resolução da tarefa 1 do livro de registo; e iv) a sistematização, com 

um quizz de duas perguntas que permitia aos alunos consolidarem os conhecimentos de 

forma interativa e alinhada com os princípios da avaliação formativa (Fernandes, 2006). 

Relativamente à ação educativa, assim que os alunos se sentaram e registaram o 

sumário nos cadernos diários, a mestranda dialogou com os alunos no sentido de os relembrar 

sobre o que havia sido feito na aula anterior. De facto, na aula anterior, os alunos deveriam 

ter explorado a ferramenta Geogebra, através de um guião, previamente construído pela 

mestranda, com diversos procedimentos, para construírem prismas, mas coincidiu com o 

apagão nacional e os objetivos não foram cumpridos. Assim, surgiram os seguintes 

comentários:  

A4: Nós estivemos a ler o guião para explorarmos aquela ferramenta que dá para criar figuras e sólidos. 
Mas não conseguimos fazer nada no computador, porque não havia internet.  
PE: Muito bem! E porque é que ontem era preciso nós explorarmos essa ferramenta?  
A3: Porque o Pinóquio e o Jopeto descobriram a cidade dos sólidos, mas viram que ela estava 
completamente destruída porque tinha ocorrido um sismo. 
A1: Então, a nossa missão de hoje vai ser reconstruí-la. Vai ser hoje que vamos usar o computador, 
professora?  
A5: Também vamos usar a aplicação no telemóvel?  

 

A partir destes comentários, percebe-se que os alunos estavam realmente 

entusiasmados por, finalmente, explorarem a ferramenta Geogebra, que até então lhes era 

desconhecida. Assim, de seguida, surgiram as personagens Pinóquio e Jopeto, na 
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apresentação didática (Apêndice C2), a lançar o desafio da aula aos alunos e a mestranda 

distribuiu os livros de registo (Apêndice C3) pela turma. 

Seguiu-se, então, o momento de exploração da primeira tarefa, em que, para isso, a 

mestranda pediu a um aluno para ler o enunciado, já que assim garantia a atenção do aluno 

em questão e da restante turma. Nesta tarefa, os alunos tinham de desenhar as vistas de três 

sólidos, para que fosse mais fácil para o Pinóquio reconstruir os respetivos edifícios. Já que 

este não é um conteúdo específico do 6º ano de escolaridade, surgiram dúvidas relativamente 

ao que são as vistas de um prisma. De maneira a esclarecer todos os alunos, a mestranda usou 

o seu corpo como referência, já que este é um corpo tridimensional e criou a seguinte 

interação:  

PE: Se eu me colocar de frente para vocês, o que é que vocês conseguem ver?  
A6: A cara, o peito, a barriga, a parte da frente dos braços e das pernas.  
PE: E agora, conseguem ver as mesmas partes do corpo? (disse colocando-se de costas para os alunos) 
A4: Não, agora que estás de costas para nós, só conseguimos ver as partes de trás do seu corpo. Já não 
conseguimos ver a cara, por exemplo.  
A12: Sim, agora vemos muito mais cabelo.  
PE: Então e agora se eu estiver virada para a janela, o que conseguem ver? (disse virando-se, de forma 
que os alunos vissem o seu lado esquerdo do corpo) 
A1: Agora só estamos a ver metade do seu corpo, no caso, a metade esquerda.  
A5: Mas não conseguimos ver na totalidade, a parte de trás nem a parte da frente.  
PE: Exatamente, então isso que vocês viram, foram algumas das minhas vistas. Quais é que foram?  
A3: Foi a vista de frente, a vista de trás e a vista da esquerda. 
PE: Muito bem! O mesmo acontece nos prismas. Se os rodarmos para algum sítio, observamos as suas 
vistas.  
A3: Oh, professora, mas nos sólidos também podíamos ver a vista de cima e de baixo?  
PE: Podemos, claro! Para isso, basta pegarmos no sólido e observá-lo de baixo para cima, se quisermos 
ver a sua vista de baixo, ou então, observá-lo de cima para baixo, se quiser ver a sua vista de cima. 
Ficaram com alguma dúvida relativamente ao que são as vistas de um prisma?  
A3: Eu acho que não, mas agora temos de praticar para perceber se sabemos mesmo ou não.   

Além de terem de desenhar as vistas dos prismas, os alunos também tinham de o 

identificar, atendendo às suas características, já que o prisma estava representado no início 

de cada uma das páginas. Esta tarefa implicava, então, que os alunos revisitassem conteúdos 

de geometria anteriores, nomeadamente compreender que o nome do prisma está 

relacionado com a forma da sua base e que esta última está de acordo com o número e o 

comprimento dos lados do polígono, promovendo assim conexões internas entre conceitos 

matemáticos fundamentais (Ponte et al., 2003). 

Após estas orientações sobre o objetivo da tarefa, os alunos resolveram, 

autonomamente, as tarefas 1.1, 1.2 e 1.3 da primeira tarefa. À medida que os alunos estavam 
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a resolver, a mestranda circulava pela sala de aula, por forma a auxiliar os alunos e a tentar 

perceber o seu raciocínio, adotando uma postura de mediação ativa que, segundo Stein et al. 

(2008), é essencial para fomentar discussões matemáticas produtivas e apoiar o 

desenvolvimento do pensamento dos alunos. 

Ainda assim, deu especial atenção aos alunos que beneficiavam de medidas universais, 

para colmatar algumas dúvidas relacionadas com as vistas dos prismas. Por forma a promover 

a sua capacidade de abstração e de visualização geométrica, a mestranda recorreu-se de uma 

caixa com a forma de um paralelepípedo, evidenciada na Figura 17, para que pudessem 

manipular e visualizar (Clements & Sarama, 2014). 

Figura 17  

Caixa com a forma de paralelepípedo para os alunos manipularem 

 

 

 

 

Através da manipulação da caixa e do diálogo estabelecido com o grupo, orientado pela 

mestranda, os alunos conseguiram ver, perfeitamente, as suas vistas e até mesmo 

compreender o que se pretendia dizer com rodar o prisma, por forma a ver todas as suas 

vistas. Esta utilização de materiais concretos foi essencial para a apropriação dos conceitos, já 

que, segundo Jones e Mooney (2003), a manipulação de sólidos é determinante para o 

desenvolvimento da visualização e compreensão das formas tridimensionais. Assim, os alunos 

conseguiram resolver a tarefa 1.1 sem quaisquer dúvidas, em que o prisma desta tarefa era 

um paralelepípedo semelhante à caixa que eles estavam a manipular. 

Para além disso, à medida que a mestranda foi circulando pelos lugares dos alunos, 

percebeu que a maior parte não estava a respeitar as medidas da altura, comprimento e 

largura do prisma. Ou seja, compreendiam que as vistas do prisma tinham a forma de um 

determinado polígono, por exemplo, retângulo, mas não respeitavam as dimensões 

atendendo às medidas do prisma. Isto acontecia porque, em muitos casos, os alunos não 

repararam que, na imagem do prisma, existia uma malha quadriculada, onde estava 

representada a unidade de medida, e também, a medida da altura que devia ser considerada.  
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Face a este constrangimento, a mestranda chamou a atenção da turma para alertar para a 

necessidade de as medidas dos prismas serem respeitadas, na hora de desenharem as suas 

vistas. 

Após esse momento de exploração autónoma, os alunos foram deduzindo as vistas de 

cada prisma e, quando a mestranda não estava junto deles, reparou que estes confirmavam 

as suas resoluções e tiravam as suas dúvidas com os colegas do lado. Esta partilha de ideias e 

raciocínios revelou-se importante, pois permitiu aos alunos expor o seu raciocínio e ajudar os 

colegas com mais dificuldades a compreender a solução. Ao mesmo tempo, promoveu o 

desenvolvimento da comunicação matemática, aspeto valorizado pelas orientações do NCTM 

(2000), que reconhecem a comunicação entre pares como elemento essencial na 

aprendizagem da Matemática. Assim, enquanto circulava pelos lugares, a mestranda foi 

observando que todos os alunos estavam a conseguir desenhar corretamente as vistas de cada 

prisma, respeitando as medidas do mesmo, como evidencia a Figura 18.  

Figura 18  

Resolução de uma aluna, da tarefa 1.1 do livro de registo 

 

 

 

 

 

Relativamente às vistas do paralelepípedo, não se verificaram quaisquer dúvidas. Já na 

designação do prisma, percebe-se que a aluna apagou antes de obter outra resposta correta, 

facto que ocorreu com a maioria da turma, que inicialmente escreveu paralelepípedo ou 

prisma retangular. Em conversa com os alunos que escreveram prisma retangular, destaca-se 

a seguinte justificação, por parte de uma aluna:  

A7: Para dar o nome ao prisma, nós temos de olhar para a forma da sua base, certo? Então, eu vi que 
as bases eram retângulos, por isso, escrevi prisma retangular.  

Com esta justificação, é evidente que, para a aluna, não era claro que o que confere o 

nome ao prisma é o número de lados que tem o polígono da base. Por outro lado, percebe-se 
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que a aluna aplicou corretamente um dos critérios de nomeação, ou seja, quando a base é um 

retângulo, o sólido pode designar-se por prisma retangular. No entanto, importa salientar que 

esta designação corresponde a um caso particular de um prisma quadrangular, já que o 

retângulo é, também, um quadrilátero. Assim, tanto a designação prisma quadrangular (mais 

geral) como prisma retangular (mais específica) são corretas neste contexto. 

Assim que se fez este esclarecimento ao grande grupo, os alunos mostraram algum 

espanto, pois consideravam que para ser um prisma quadrangular, a base do mesmo teria de 

ser, única e exclusivamente um quadrado, mostrando, assim, que ainda não tinham estes 

conhecimentos prévios bem consolidados. Para além disso, de forma a escrever, 

corretamente, o nome do prisma, poder-se-ia acrescentar, ainda, se ele era um prisma regular 

ou irregular, distinguindo assim, dos prismas, cujas bases são quadrados. Desta forma, os 

nomes aceitáveis para o prisma vermelho, eram prisma quadrangular irregular, prisma 

retangular ou então paralelepípedo, dado que a precisão na linguagem geométrica se revela 

fundamental neste processo, já que, como defende Pimm (1987), a comunicação matemática 

exige clareza e rigor na utilização dos termos específicos da disciplina. 

No que toca aos outros dois prismas, irregulares, os alunos demonstraram maior 

dificuldade em desenhar as suas vistas, mas com entreajuda dos colegas e orientação da 

mestranda, todos conseguiram visualizar o prisma de todas as perspetivas. À medida que a 

mestranda observava, constatou um aspeto peculiar na maioria dos alunos, ilustrado na 

Figura 19, que apresenta as vistas de frente e da direita do prisma azul. 

Figura 19  

Resoluções dos alunos, da tarefa 1.2 do livro de registo 

 

 

 

 

Na figura acima, apesar de os retângulos que representam as vistas de frente e da 

direita estarem corretos, atendendo às medidas do prisma, percebe-se uma linha vertical no 

seu interior que os divide em dois retângulos. Esta representação ganha clareza quando se 
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observa a Figura 20, obtida através da applet do GeoGebra 3D, na qual a tal aresta fica visível 

e mostra que o retângulo maior resulta da justaposição de dois mais pequenos.  

Figura 20  

Vista de frente do prisma azul, através do Geogebra 3D 

 

 

 

Após identificar estas divisões em vários livros de registo, a mestranda questionou os 

alunos, de modo a perceber a razão pela qual haviam incluído essa linha. 

PE: Qual é o polígono que obténs quando se observa a vista de frente deste prisma?  
A1: É um retângulo, professora.  
PE: Muito bem, e quais são as medidas desse retângulo?  
A1: Tem 4 (unidades de comprimento) de comprimento e 3 (unidades de comprimento) de largura.  
PE: Parece-me tudo muito bem. Mas como é que chegaste a essa conclusão?  
A1: Então, porque se o rodar de frente, vê-se este retângulo de 1 por 3 (apontando para a parte saliente 
do prisma) e depois ele vai ficar mesmo colado a este retângulo de 3 por 3 (apontando para a parte 
maior do prisma). E esses dois vão formar o retângulo de 4 por 3.  
PE: Excelente explicação. Mas só há uma coisa que não percebo. Porque é que desenhaste esta linha 
que separa esses dois retângulos que me disseste que iam formar o retângulo de 4 por 3?  
A1: Porque este prisma, tem aqui uma ‘dobra’ e ao rodares, essa ‘dobra’ vai ficar saliente. Vai dar para 
perceber que não é um retângulo só. Por exemplo, na vista de trás deste prisma, não fiz essa risca 
porque, na parte de trás, como não tem nenhuma dobra, fica um retângulo normal.  

 Nesta interação e nas restantes que a mestranda teve com outros alunos, percebeu-

se que estes se referiam às arestas visíveis em cada vista como ‘dobras’, dado que o prisma 

tinha uma saliência na sua base. A verdade é que, quando se fez a correção e se exploraram 

as applets do Geogebra 3D (Apêndice C4), para verificar as produções, essa tal aresta ficou 

visível, dado que, tal como afirmou A1, o retângulo maior resulta da justaposição dos dois 

mais pequenos, que ficam lado a lado, quando o prisma é visto de frente. 

Para finalizar, importa destacar que, durante a aula, a mestranda optou por deixar os 

alunos desenharem as vistas dos três prismas, primeiro, e só depois acederem à ferramenta 

Geogebra 3D, através do telemóvel. Porém esta escolha revelou que alguns alunos 

terminaram tudo mais cedo e ficaram o tempo restante de aula à espera que os restantes 

terminassem, tendo levado aos seguintes comentários: 

A1: Professora, eu já terminei tudo! Posso agora pegar no telemóvel para confirmar as minhas 
resoluções?  
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PE: Vamos só esperar que mais colegas terminem e depois eu entrego os telemóveis.  
A5: Mas a professora tinha dito que quando terminássemos, podíamos aceder ao Geogebra. 

 Estes comentários demonstraram o entusiasmo que todos os alunos tinham para 

acederem, finalmente, aos QRCode, através dos telemóveis, como se fosse a sua recompensa 

pelo trabalho realizado. No entanto, dada a falta de tempo, não foi possível concretizar essa 

exploração, o que levou a que todos os alunos tivessem de acompanhar o ritmo coletivo da 

turma. Embora esta opção tenha permitido manter a coerência da aula, reconhece-se que 

constituiu uma limitação ao nível da diferenciação pedagógica, na medida em que não foi 

possível atender aos diferentes ritmos de trabalho e de aprendizagem (Tomlinson, 2014; 

Fernandes, 2014). Para contornar a situação, a mestranda solicitou aos alunos que já tinham 

terminado a tarefa que fossem ao quadro comunicar o seu raciocínio aos colegas, permitindo, 

assim, que todos confirmassem as suas resoluções. Esta partilha, ainda que em formato 

coletivo, procurou garantir a compreensão das potencialidades da ferramenta e validar as 

produções realizadas. Para além disso, como consequência da má gestão do tempo, não se 

conseguiu realizar o kahoot (Apêndice C5) como forma de sistematização do primeiro 

momento da aula. 

Em suma, a aula desenvolvida permitiu aprofundar a compreensão dos prismas e das 

suas vistas, num ambiente de aprendizagem dinâmico, onde se promoveu a exploração ativa, 

o trabalho colaborativo e o recurso a narrativas motivadoras. Através da manipulação de 

materiais, da mobilização do corpo e do uso de tecnologia, os alunos foram capazes de 

visualizar e identificar diferentes perspetivas dos sólidos, compreendendo que estes ocupam 

espaço e têm profundidade. Estas aprendizagens revelaram-se essenciais para a introdução 

do conceito de volume na aula seguinte, permitindo que os alunos entendessem que as figuras 

tridimensionais, por possuírem três dimensões, ocupam espaço e, por isso, têm volume 

(Ponte et al., 2003). 

5.2. ESTUDO DO MEIO E CIÊNCIAS NATURAIS 

A compreensão dos fenómenos naturais e sociais que caracterizam o mundo 

contemporâneo exige, cada vez mais, cidadãos com literacia científica, capazes de intervir na 

sociedade de uma forma informada, consciente e responsabilizada. Neste contexto, o ensino 

das ciências, no 1º e 2º ciclos do ensino básico assume um papel estruturante na formação 
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global dos indivíduos, promovendo aprendizagens significativas, contextualizadas e 

multidimensionais.  

Para que tal aconteça, torna-se essencial estabelecer uma ligação entre educação, 

cultura e ciência, articulando o ‘saber’ com o ‘saber fazer’ (Oliveira-Martins et al., 2017), já 

que esta serve de base para o desenvolvimento de uma verdadeira literacia científica e 

tecnológica nos alunos. A educação em ciências deve, assim, alicerçar-se numa perspetiva 

integrada e contextualizada, capaz de responder aos desafios do mundo atual. Além disso, a 

adoção de uma visão holística e complexa da ciência e do ensino e da aprendizagem científica 

permite estruturar práticas pedagógicas significativas, que promovem uma compreensão 

aprofundada dos fenómenos naturais e sociais (Martins, 2020).  

É, portanto, neste enquadramento teórico que se inscreve a abordagem adotada pela 

mestranda, orientando-se por princípios que valorizam a interdisciplinaridade, a 

contextualização e a construção ativa do conhecimento. De facto, no percurso da PES, a 

mestranda interveio na área disciplinar de Estudo do Meio, no 4º ano de escolaridade, e na 

disciplina de Ciências Naturais no 6º ano de escolaridade. Apesar das especificidades de cada 

área disciplinar, a fundamentação teórica apresentada neste capítulo aborda o ensino das 

Ciências numa perspetiva abrangente, comum, tanto ao Estudo do Meio como às Ciências 

Naturais. 

A Educação em Ciências surge com o propósito de atribuir sentido aos fenómenos que 

decorrem no mundo, visto que a “ciência transformou não só o ambiente natural, mas 

também o modo como pensamos sobre nós próprios e sobre o mundo que habitamos” 

(Martins, 2011, p. 16). Desta forma, a construção de um ensino de ciências significativo exige 

que se ultrapassem barreiras curriculares, que se invista na formação epistemológica e 

interdisciplinar dos professores e que se promova uma educação que faça da ciência uma 

ferramenta de compreensão e de transformação do mundo (Brooks & Brooks, 1996; Cachapuz 

et al., 2000; Leite, 1998). 

Ensinar Ciências nos dias de hoje é, mais do que nunca, formar cidadãos. A literacia 

científica não se limita ao domínio de conteúdos, mas inclui, também, a capacidade de 

interpretar dados, de tomar decisões informadas e de intervir de forma responsável na 

sociedade. Neste contexto, destaca-se a abordagem CTSA (Ciência, Tecnologia, Sociedade e 

Ambiente) como uma proposta educativa de caráter humanista e crítico, que propõe a 
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aprendizagem dos conceitos científicos a partir da resolução e compreensão de problemas do 

quotidiano. Esta abordagem permite aos alunos perceberem a ciência como uma construção 

humana, contextualizada a e com implicações sociais e ambientais (Aboim, 2022; Martins, 

2022). Dito por outras palavras, o ensino das Ciências Naturais deve apostar numa abordagem 

externalista e de racionalidade da ciência, onde os objetos de estudo se constituem problemas 

abertos, obrigando os alunos a pesquisar, envolver-se, estabelecer relações, mobilizando 

criatividade, pensamento crítico e espírito investigativo, que são competências essenciais para 

o desenvolvimento da literacia científica (Cachapuz et al., 2000). 

Como se afirma nos princípios orientadores do Programa de Estudo do Meio do 

Ministério da Educação (ME, 2004, p. 101):  

Todas as crianças possuem um conjunto de experiências e saberes que foram acumulando ao longo da sua vida, no 

contacto com o meio que as rodeia. Cabe à escola valorizar, reforçar, ampliar e iniciar a sistematização dessas 

experiências e saberes, de modo a permitir, aos alunos, a realização de aprendizagens posteriores mais complexas. 

Assim, o conhecimento deve construir-se a partir da realidade vivida pelas crianças, 

valorizando as suas experiências e conhecimentos prévios, numa perspetiva construtivista e 

sociointeracionista, em que a criança desenvolve a sua autonomia, o pensamento crítico e o 

sentido de pertença (Mateus, 2001; Roldão, 1995). Para isso, é fundamental planificar 

atividades que promovam a problematização, a exploração ativa e a mobilização de 

conhecimentos em contextos reais (Leite, 1998). 

 Além disso, neste contexto, a exploração do meio local assume especial importância, 

sendo entendida como um “laboratório vivo”, que permite fazer a ligação entre o abstrato e 

o concreto, reforçando a identidade pessoal e social dos alunos. Abordagens como STEM e 

STEAM reforçam esta perspetiva, contribuindo para o desenvolvimento de competências 

transversais, como o pensamento crítico, criativo e metacognitivo, que são relevantes não só 

para a aprendizagem de outras áreas do currículo, mas também para diferentes contextos e 

situações profissionais e sociais, como, por exemplo, a tomada de decisões informadas e a 

resolução de problemas (Lakin, 2006; Tenreiro-Vieira, 2002).  

Efetivamente, a evolução do conceito STEM (Science, Technology, Engineering and 

Mathematics) para STEAM (Science, Technology, Engineering, Arts and Mathematics) teve por 

base a necessidade de incorporar as artes no desenvolvimento das competências deste 

século, reconhecendo o papel da criatividade, do pensamento crítico, da colaboração e da 



 

94 

 

comunicação como dimensões fundamentais na aprendizagem científica (Perignat & Katz-

Buonincontro, 2019). Segundo Kelley e Knowles (2016), a abordagem STEAM propõem o 

estabelecimento de relações entre as áreas científicas, mobilizando os diferentes 

conhecimentos em diversos contextos, para a resolução de problemas reais e significativos, 

contextualizados na vida dos alunos.  

A implementação de estratégias STEAM implica, assim a valorização da 

experimentação, da exploração de materiais diversos e da expressão multimodal, 

fortalecendo a educação em ciências, tecnologia, engenharia e matemática (UNESCO, 2016). 

Trata-se, por isso, de uma abordagem alinhada com os Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável, nomeadamente o quarto Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS), que 

visa garantir uma “educação inclusiva e equitativa de qualidade em todos os níveis” para todos 

(ONU, 2016, p. 9). Neste cenário, a abordagem STEAM surge como uma via promissora para a 

integração das práticas epistémicas e do trabalho prático numa perspetiva interdisciplinar e 

criativa.  

Efetivamente, as práticas epistémicas designam o trabalho que o aluno realiza com 

vista à construção de conhecimento científico, tendo como referência a atividade dos 

cientistas, emergindo atividades com base em problemas contextualizados. Assim, a 

promoção de PE no contexto educativo constitui uma estratégia central para aproximar os 

alunos da construção do conhecimento científico, tal como este ocorre nas comunidades 

científicas (Barbot et al., 2017; Lopes et al., 2009). Além disso, como é visível na Figura 21, as 

PE envolvem o desenvolvimento de tarefas que exigem dos alunos a mobilização de 

competências como a formulação de hipóteses, a manipulação de materiais, a análise de 

dados e a argumentação fundamentada, em estreita articulação com a mediação do professor 

(Cunha & Lopes, 2018).  
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Figura 21  

Práticas Epistémicas  

 

Nota. Adaptado de Saraiva (2018) 

Nesta perspetiva, o professor deve assumir o papel de mediador e construtor do 

currículo, promovendo experiências de aprendizagem ativas, significativas e contextualizadas. 

Espera-se, então, que o docente crie oportunidades para a formulação de problemas, análise 

de fenómenos, comunicação de ideias e manipulação de materiais e de tecnologias (Lopes et 

al., 2010). Este processo pode ser estruturado através do modelo da Situação Formativa, em 

que a aprendizagem se organiza a partir de um problema real, promovendo atividades 

cuidadosamente planificadas para a sua resolução e, também, considerando os saberes 

disponíveis dos alunos e os conhecimentos, capacidades e atitudes que se pretendem atingir, 

(Lopes, 2004; Lopes et al., 2009; Silva et al., 2013). Ainda assim, como é evidente na Figura 22, 

representativa das relações estabelecidas entre os componentes de uma Situação Formativa, 

esta abordagem exige uma ação mediadora do professor, que, neste modelo, é um 

organizador intencional de experiências, que, escuta, orienta, questiona, desafia e apoia o 

aluno, garantindo a intencionalidade pedagógica das tarefas e promovendo a autonomia e a 

reflexão (Cachapuz et al., 2000). 

 

 

 



 

96 

 

Figura 22  

Relações estabelecidas entre os componentes de uma Situação Formativa  

 

 

 

 

 

 

 

 

Nota. Adaptado de Lopes (2004, p. 166) 

De facto, as práticas epistémicas, inspiradas na atividade científica real, são 

fundamentais para a construção de conhecimento em contexto educativo, e devem emergir 

da mediação ativa do professor. 

A implementação eficaz de PE no ensino das ciências requer, frequentemente, o 

recurso ao Trabalho Prático (TP), entendido como qualquer situação em que o aluno se 

envolve ativamente na realização de uma tarefa, seja esta de natureza laboratorial ou 

experimental (Martins et al., 2007). Este contém, como é visível na Figura 23, diferentes tipos 

de atividades: laboratoriais, experimentais e laboratoriais-experimentais. Estas modalidades 

práticas não só favorecem a compreensão dos conceitos científicos, como promovem a 

aquisição de competências cognitivas, psicomotoras e socioafetivas, desde a resolução de 

problemas e a organização de dados até à cooperação e responsabilidade em contexto de 

grupo (Pires, 2001). 

Figura 23  

Relação entre as atividades práticas, laboratoriais e experimentais  

 

 

 

 

 

Nota. Adaptado de Martins et al. (2007) 
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De facto, a aprendizagem das ciências deve apoiar-se em metodologias ativas, de 

índole prática, como o ensino experimental, já que é essencial para o desenvolvimento de 

competências científicas, cognitivas e psicomotoras e para a compreensão da natureza do 

conhecimento científico (Martins et al., 2007; Pires, 2002).  

Perante este contexto, importa, também, considerar instrumentos e abordagens que 

contribuam para a análise e melhoria contínua das práticas pedagógicas. Assim, as Narrativas 

Multimodais (NM) surgem como um tipo de abordagem reflexiva e indagatória que visa 

privilegiar a construção de conhecimento e o desenvolvimento profissional, aliando a reflexão 

sistemática à intenção de melhorar as práticas pedagógicas da formação e da investigação 

(Ribeiro et al., 2007). 

Efetivamente, as NM assumem um papel relevante enquanto ferramenta de 

investigação e de reflexão colaborativa sobre a prática docente. Tal como propostas por Lopes 

et al. (2018), este instrumento de investigação consiste em representações estruturadas e 

multimodais da dinâmica da sala de aula, articulando dados recolhidos com interpretações 

críticas do professor. Através deste, torna-se possível identificar e quantificar a ocorrência de 

práticas epistémicas, acedendo às interações entre alunos e aos modos como estes se 

envolvem nas tarefas, utilizam os artefactos mediadores e tomam iniciativas. Esta abordagem 

permite, assim, uma leitura aprofundada da mediação pedagógica e do seu impacto nas 

aprendizagens, revelando aspetos da prática que, muitas vezes, passam despercebidos na 

rotina letiva (Barbot, 2018). 

Em suma, a construção de uma educação científica significativa requer a integração de 

diversas abordagens e ferramentas que, em conjunto, potenciem aprendizagens ativas, 

críticas e contextualizadas (Martins, 2020; Cachapuz et al., 2000). Por conseguinte, torna-se 

indispensável promover práticas epistémicas sustentadas na experimentação, na formulação 

de problemas e na mobilização de saberes em contextos reais, tendo como referência a 

atividade científica e a mediação pedagógica do professor (Cunha & Lopes, 2018; Lopes et al., 

2009). Ao mesmo tempo, importa reforçar a ligação entre ciência, cultura e educação, 

articulando o saber com o saber fazer, numa perspetiva que valorize a criatividade, a resolução 

de problemas e a colaboração (Kelley & Knowles, 2016; Oliveira-Martins et al., 2017). Além 

disso, a exploração do meio local e a adoção de abordagens interdisciplinares, como o modelo 

STEAM, permitem enraizar as aprendizagens no quotidiano dos alunos e responder aos 
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desafios do século XXI (ME, 2004; Perignat & Katz-Buonincontro, 2019). Por fim, destaca-se o 

papel das Narrativas Multimodais enquanto instrumento de investigação e de reflexão 

colaborativa sobre a prática, que possibilita uma análise aprofundada das interações, da 

mediação docente e da construção do conhecimento em sala de aula (Barbot, 2018; Lopes et 

al., 2018; Ribeiro et al., 2007). 

Independentemente dos métodos, abordagens ou estratégias utilizadas, cabe à escola, 

e ao professor, criar condições para que os alunos compreendam o mundo que os rodeia, 

estabelecendo relações entre conceitos e desenvolvendo competências que lhes permitam 

lidar com situações do quotidiano de forma crítica e informada (Delors et al., 1996). 

Face a este enquadramento teórico, a mestranda teve em consideração todos os 

pressupostos teóricos aquando da dinamização das regências, que realizou no 1º e 2º ciclos 

do ensino básico. No que concerne ao 1º CEB, foram lecionadas três regências, com a duração 

de uma hora, tendo sido apenas uma supervisionada, tal como é possível constatar na Tabela 

6.  

Tabela 6  

Grelha geral das regências de Estudo do Meio 

 

Conforme evidenciado na Tabela 7, no 2º CEB, a mestranda dinamizou seis regências, 

com a duração de 50 minutos, sendo que duas foram supervisionadas. 
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Tabela 7  

Grelha geral das regências de Ciências Naturais 

 

5.2.1. REFLEXÃO SOBRE A PRÁTICA EDUCATIVA DE 

ESTUDO DO MEIO 

A 21 de janeiro de 2025, o par pedagógico dinamizou, na turma do 4º C, a terceira 

regência de Estudo do Meio, com a duração de uma hora e meia (Apêndice D). Apesar de os 

90 minutos terem sido planificados pelo par pedagógico, para garantir a coesão e coerência 

em toda a aula, a mestranda lecionou os primeiros 45 minutos e o seu par pedagógico assumiu 

a turma no segundo momento da aula.  

No que tange ao enquadramento programático da aula, como se pode constatar no 

Apêndice D1, abordaram-se conteúdos de dois domínios do Estudo do Meio, “Tecnologia” e 

“Sociedade/Natureza/Tecnologia”, como previsto nas AE (ME, 2021). Efetivamente, a 

temática da aula foi discutida, previamente, com a professora titular da turma, no sentido de 

perceber o que era relevante abordar do programa de Estudo do Meio para o 4º ano. Para 

auxiliar a escolha dos conteúdos, a professora cooperante informou o par pedagógico que, no 
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âmbito do programa Vodafone DigitALL, tinha sido disponibilizada à turma uma caixa com 

vários componentes elétricos, que poderiam ser utilizados pelo par pedagógico, de forma a 

tirar partido das novas tecnologias.  

Deste modo, o par pedagógico acolheu a ideia e decidiu-se que o tema central da aula 

seriam os circuitos elétricos. No entanto, na aula anterior à referida, foi necessário explorar 

com os alunos o que eram as fontes de energia, distinguindo-as em renováveis e não 

renováveis. Para isso, em grande grupo, colocou-se a questão “Onde será que é produzida a 

energia que precisamos para fazer as nossas tarefas do dia a dia?” para se aceder aos saberes 

prévios dos alunos em relação a este tema. Algumas das respostas, apresentam-se a seguir. 

A19: Há energia que vem daquelas ventoinhas gigantes que existem nas montanhas. 
A20: Sim, são as eólicas. Essa energia é produzida através de vento. O meu pai explicou-me uma vez 
isso.  
A9: A energia também pode ser produzida nas barragens. Porque quando sai aquela água toda, liberta-
se uma grande quantidade de energia.  
PE: Excelentes observações. E não sabem mais nenhuma fonte de energia? 
A7: Eu acho que a energia também vem dos combustíveis fósseis.  
PE: Muito bem A7. E sabes o que são os combustíveis fósseis? 
A7: Eu acho que tem a ver com os dinossauros porque há um anúncio que fala sobre os combustíveis 
fósseis e aparecem dinossauros. 
A9: Eu acho que já ouvi essas palavras, mas não sei o que é isso. Nem sabia que tinha a ver com energia.  

A partir destes comentários dos alunos, percebe-se que a turma já reconhecia algumas 

fontes de energia renováveis, porém, as não renováveis eram desconhecidas para eles. 

Efetivamente, um aluno respondeu que a energia poderia ser obtida a partir dos combustíveis 

fósseis, mas quando se questionou o que isso era, os alunos já não souberam responder, 

dizendo, apenas, que já tinham ouvido falar nesses conceitos. De forma a se distinguir os tipos 

de fontes de energia, em renováveis e não renováveis, entregou-se a cada aluno uma folha 

com duas tarefas (Apêndice D2) para que pudessem completar, em grande grupo, com recurso 

ao manual, o que lhes era solicitado. Deste modo, os alunos estavam aptos para abordar, na 

aula seguinte, o tema circuitos elétricos.  

No dia 21 de janeiro, realizou-se, então, a aula sobre circuitos elétricos, que se regeu 

pela abordagem CTSA do ensino das Ciências. Assim, ao entrarem na sala de aula, os alunos 

depararam-se com as luzes da sala todas apagadas e, também, com uma maquete de uma 

casa, previamente construída pelo par pedagógico, representada na Figura 24.  
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Figura 24  

Maquete da casa com as luzes do interior apagadas 

 

 

 

 

 

Assim que entraram, os alunos mostraram-se surpreendidos e sem perceber a razão 

de as luzes estarem apagadas e, por isso, mal se sentaram, questionaram sobre isso e pediram 

para acender as luzes. Face a este borborinho gerado pela turma, a mestranda clicou no 

interruptor, que fez as luzes acenderem e, de seguida, questionou a razão de a luz ter acendido 

assim que se clicou no interruptor, proporcionando um brainstorming de ideias, de forma a 

retomar os conteúdos abordados na aula anterior. 

A7: Quando tu clicaste no interruptor a luz acendeu porque voltou a energia.  
PE: Mas não havia energia antes de se clicar no interruptor?  
A3: Havia, mas estava tipo adormecida. Só quando clicaste é que ela voltou. É como se fosse um 
semáforo, quando está vermelho os carros param, mas quando acende o verde, voltam todos a andar.  
PE: Boa observação. Mas então, para a luz acender e a energia voltar, tem de existir o quê? 
A19: Uma fonte de energia, claro! Como vimos ontem na aula. Só que nós só não sabemos qual é o tipo 
de fonte… se é renovável ou não renovável. 
PE: E será que basta existir só uma fonte de energia e as lâmpadas? 
A8: Se calhar não… Tem de haver uma fonte e fios a ligar até às lâmpadas, por isso, é que existem 
aqueles tubinhos brancos (a apontar para as calhas que estão sobre os fios, nas paredes). 

De facto, foi praticamente imediato que os alunos deduziram que, para a luz voltar a 

acender, tinha de existir energia e essa energia, tinha de vir de uma fonte. Além disso, A8 

também compreendeu que, para a energia circular desde a fonte até ao recetor, no caso as 

lâmpadas, tinha de existir um percurso que os ligava, permitindo a passagem de energia. 

Porém, nenhum aluno, neste momento, compreendeu que, para haver corrente elétrica, a 

energia tinha de circular, através de um circuito elétrico. 

Posteriormente, a mestranda apresentou, ao grande grupo, a maquete da casa, 

previamente construída (cf. Figura 24), como forma de motivação, e com o intuito de os alunos 

levantarem hipóteses para a razão de esta continuar com as luzes apagadas. A abordagem 

desta aula vai, assim, de encontro da perspetiva CTS, na medida em que se parte de uma 

problemática, neste caso, as luzes de uma casa estarem apagadas para promover a 
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mobilização do conhecimento científico, a partir de um contexto real e significativo. Neste 

sentido, os alunos foram convidados a formular hipóteses, testá-las, explorar alternativas e 

elaborar explicações fundamentadas, desenvolvendo competências científicas e formativas, 

na medida em que se promoveu o pensamento crítico, a tomada consciente de decisões e a 

compreensão das implicações sociais do conhecimento científico (Afonso & Gilbert, 2003). 

Assim, surgiram as seguintes hipóteses:  

A21: A casa não tem luz porque não tem interruptor.  
A9: A fonte de energia não está a funcionar.  
A16: Alguma coisa está a impedir que a energia chegue até às lâmpadas. 
A8: Os fios não estão bem ligados.  
A3: As lâmpadas podem estar fundidas.  
PE: Esta casa não tem interruptor e, tanto as lâmpadas como a fonte de energia estão a funcionar 
normalmente.  
A19: Ah então o problema tem de ser com os fios.  
A8: Exatamente! Há algo nos fios que não está a deixar a energia chegar até às lâmpadas.  

 Depois de a mestranda dizer aos alunos que a casa não tinha interruptor e que a fonte 

de energia e as lâmpadas estavam a funcionar perfeitamente, os alunos perceberam, 

imediatamente que o problema estava no circuito elétrico, pois algo estava a impedir a 

energia de circular. Assim, de forma a aceder aos saberes prévios dos alunos, pediu-se que 

cada aluno desenhasse aquilo que considerava ser um circuito elétrico, numa folha em branco 

(cf. Figura 25), precisamente para evitar qualquer tipo de influência externa. Esta estratégia 

formativa permitiu identificar conceções alternativas sobre o funcionamento da eletricidade, 

essenciais para orientar a intervenção pedagógica. Como defende Zabalza (1998), o 

diagnóstico das ideias prévias constitui um momento-chave da prática educativa, uma vez que 

possibilita ao professor ajustar as atividades à realidade dos alunos, promovendo 

aprendizagens mais significativas e consistentes.  

Figura 25  

Desenhos dos alunos com a sua conceção prévia acerca de circuito elétrico 

 



 

103 

 

A partir destes desenhos, percebe-se que os alunos tinham já noção da existência de 

uma fonte de energia, representada por retângulos ou postes de eletricidade, de fios de 

ligação e de recetores de energia, neste caso representados por lâmpadas. Porém, todos os 

alunos manifestaram conceções alternativas relativamente ao sentido da corrente elétrica e 

à necessidade de o circuito estar fechado, pois não compreenderam que, para a lâmpada 

permanecer acesa, não bastava ligá-la à fonte de energia num único sentido.  

Na realidade, os alunos evidenciaram uma dificuldade comum com a perceção de que 

a energia segue da fonte de energia até ao recetor de energia de forma unidirecional, sem 

compreenderem que a corrente elétrica implica o fluxo contínuo de cargas elétricas num 

circuito fechado (Driver et al., 1985; Viennot, 1996). Efetivamente, para que a luz permaneça 

continuamente acesa, é necessário que o circuito esteja fechado, permitindo a continuidade 

da circulação da corrente elétrica. Esta conceção errada, muitas vezes, relaciona-se com a 

ideia de ‘consumo’ de energia que os alunos têm e que os impede de compreenderem o 

funcionamento real de um circuito elétrico simples.  

Assim, o ensino da eletricidade deve promover o estabelecimento de relações entre os 

elementos do circuito, salientando que o funcionamento do recetor depende da existência de 

um percurso completo e circular para a corrente elétrica (Méheut, 1990). Neste contexto, 

torna-se evidente que a aprendizagem do conceito de circuito elétrico fechado é essencial 

para o desenvolvimento de uma compreensão mais profunda, do ponto de vista científico, 

sobre a eletricidade e como esta circula. Foi precisamente com este objetivo que a mestranda 

propôs, de seguida, a exploração autónoma da plataforma PhET Interactive Simulations, para 

que os alunos construíssem circuitos elétricos, virtualmente. Para isso, entregou a cada aluno 

um guião de exploração (Apêndice D3), construído previamente pela mestranda, para que os 

alunos seguissem passo a passo. A mestranda optou por esta plataforma já que esta é 

amplamente reconhecida pela sua eficácia na aprendizagem de conceitos abstratos em 

ciências através da visualização interativa e manipulável (Ferreira & Martins, 2012). 

A tarefa inicial de exploração da plataforma consistia na construção de um circuito 

elétrico virtual simples, com recurso a uma fonte de energia, dois cabos de ligação e um 

recetor de energia. No momento de selecionarem os materiais, surgiram dúvidas dos alunos 

em relação ao que seria a fonte de energia, já que desconheciam a pilha como sendo uma. No 

entanto, surgiram alguns comentários dos alunos que os levaram a escolher a pilha.  
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A20: As pilhas são o que fazem as coisas funcionar, então se calhar a fonte é a pilha. 
A9: Sim, nos aparelhos que não são como telemóveis e que precisam de pilhas, eles só funcionam com 
pilhas novas. 

Depois desta dúvida estar colmatada, os alunos, autonomamente, começaram a fazer 

as ligações entre os elementos para formar o circuito elétrico, como se pode constatar na 

Figura 26. Apesar de já saberem quais os elementos a utilizar para construir o circuito elétrico, 

alguns alunos demonstraram dúvidas, pois ainda não compreendiam a razão de a lâmpada 

não acender tendo conectados a pilha, um fio e a lâmpada. Mas, após algumas tentativas, 

apoio constante da mestranda e dos colegas, todos conseguiram fazer a lâmpada acender, 

conectando uma pilha a dois fios de ligação, conectados, por sua vez, à lâmpada. 

Figura 26  

Tentativas dos alunos para construir um circuito elétrico fechado no PhET 

 

De maneira a esclarecer dúvidas pontuais, a mestranda circulou pela sala e optou, 

sempre que possível, por devolver a questão ao aluno de outra forma, promovendo o 

raciocínio autónomo e o desenvolvimento do pensamento crítico. Tal como defende Vygotsky 

(1978), o papel do professor deve centrar-se na mediação e na criação de zonas de 

desenvolvimento proximal, onde o aluno é desafiado a ir mais além do seu conhecimento 

atual com o apoio certo. 

Esta foi, realmente, uma tarefa de exploração livre dos alunos já que, à medida que os 

alunos interagiam com a plataforma, iam respondendo, de forma autónoma, às questões do 

guião de exploração, refletindo sobre os efeitos da manipulação de cada componente. Este 

tipo de atividade encontra-se alinhado com a abordagem investigativa do ensino das Ciências, 

centrada na experimentação, na formulação de hipóteses e na verificação empírica, 

promovendo uma aprendizagem ativa e significativa (ME, 2017; Perrenoud, 1999). 
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Importa, também, salientar que, durante a realização da tarefa, foi evidente o 

entusiasmo e interesse dos alunos. À medida que iam avançando nas tarefas propostas no 

guião, expressavam o seu contentamento com algumas exclamações como:  

A21: Uau, isto é mesmo incrível. Nem sabia que existia esta plataforma. 
A6: Professora, a lâmpada acendeu! Eu liguei bem os fios! 
A11: Oh! A minha não acende… Ah, esqueci-me de ligar o fio à pilha! Agora já está. 

Com estes comentários, além do entusiasmo aparente, percebe-se que o primeiro 

objetivo da aula foi atingido, na medida em que os alunos compreenderam que, para a luz da 

lâmpada acender, o circuito elétrico tinha de estar fechado, fazendo com que todos os pontos 

de ligação estivessem conectados. Só desta forma, é que a energia circula e existe corrente 

elétrica que alimenta o recetor de energia, neste caso, a lâmpada.  

Depois de todos terem concluído as tarefas propostas no guião de exploração, os 

alunos compreenderam que para a lâmpada acender, o circuito elétrico tem de estar fechado, 

para a corrente elétrica circular através dos fios de ligação, entre a fonte de energia e o recetor 

de energia. Além disso, dada a curiosidade de alguns alunos, um aluno perguntou se era 

possível a lâmpada acender na mesma sem utilizar fios de ligação. Face a esta questão, a 

mestranda pediu-lhe para experimentar e ver o que acontecia (cf. Figura 27).  

Figura 27  

Circuito elétrico sem fios de ligação 

 

 

 

 

 

 

 Depois de o aluno perceber que a lâmpada acendia, proporcionou-se um momento de 

reflexão conjunta para se compreender que naquele caso existia um circuito elétrico.  

PE: O que é que representam a pilha e a lâmpada num circuito elétrico?  
A2: A pilha é a fonte de energia e a lâmpada é o recetor (de energia).  
PE: O que é preciso para a energia circular no circuito elétrico? 
A9: Precisa de uma fonte (de energia), de um recetor (de energia) e de fios (condutores). 
PE: Mas neste caso, nós não temos fios e como é que a luz acendeu?  
A19: Oh professora, eu acho que é porque tem de haver uns mini-fios na pilha, que ao tocarem na 
lâmpada a fazem acender.  
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PE: Não são bem fios, mas sim, de facto, existem uns materiais metálicos na pilha e na lâmpada 
(apontando para os terminais condutores da pilha e da lâmpada) que, quando os encostamos um no 
outro, formam um caminho fechado para a corrente elétrica circular.  
A9: Então, mesmo sem fios, se houver contacto direto entre materiais metálicos, a corrente pode 
passar? 
PE: Exatamente! Se estiver em contacto direto com materiais metálicos ou de outra natureza. Mas isso 
já vão ver mais à frente.  

Deste modo, os alunos obtiveram a noção plena de circuito elétrico fechado sem criar 

conceções erradas. Ainda assim, os alunos que já tinham terminado as tarefas propostas no 

guião, continuaram a explorar funcionalidades adicionais da plataforma, indo além do 

solicitado. Um aluno, por exemplo, aumentou a voltagem da pilha para o máximo e outro 

decidiu adicionar uma segunda lâmpada ao circuito elétrico fechado (cf. Figura 28), tendo 

resultado os seguintes comentários: 

A13: Ah! A lâmpada queimou-se, professora! Porquê?  
A20: Se calhar puseste energia a mais na pilha e a lâmpada não era capaz de receber essa energia toda 
e explodiu. 
A3: Eu acrescentei outra lâmpada ao circuito e as luzes agora brilham menos. Será que é porque têm 
de dividir a energia da pilha? Vou experimentar acrescentar mais, para ver se continuam a brilhar cada 
vez mais.  

Figura 28  

 Exploração extra da plataforma PhET 

 

 

 

 

 

 

Estes momentos espontâneos revelam não apenas a curiosidade dos alunos, mas 

também a eficácia do recurso digital em promover a experimentação, a visualização e o 

pensamento crítico. A utilização de simuladores como o PhET permite que os alunos testem, 

em segurança, situações que seriam difíceis ou perigosas de replicar fisicamente, enquanto 

desenvolvem a sua literacia científica (Bruner, 1960; Ferreira & Martins, 2012). 
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No entanto, apesar do interesse e da pertinência das questões levantadas, a 

mestranda não conseguiu dedicar o tempo necessário a essas situações, dado que o tempo 

disponível para a sua intervenção se aproximava do fim. O plano da aula previa que a fase 

seguinte, dinamizada pelo seu par pedagógico, fosse dedicada à construção de circuitos físicos 

com materiais reais. Assim, embora tenha valorizado os comentários dos alunos e registado 

as suas observações, a mestranda optou por não aprofundar os conceitos de voltagem e de 

resistência, procurando manter o foco nos objetivos centrais da sua parte da regência, ou seja, 

na construção e compreensão de circuitos elétricos fechados.  

Em suma, a intervenção da mestranda, correspondente aos primeiros 45 minutos da 

aula, constituiu um momento de grande riqueza pedagógica, quer pela pertinência da 

abordagem investigativa adotada, quer pela motivação gerada através da utilização de 

recursos digitais interativos. A articulação entre o diagnóstico inicial, a exploração autónoma 

na plataforma PhET e a reflexão coletiva permitiu não só identificar e desconstruir conceções 

prévias dos alunos sobre circuitos elétricos, como também fomentar a sua curiosidade e 

envolvimento ativo. Assim, a utilização da tecnologia, aliada a estratégias de mediação 

intencional, revelou-se eficaz na promoção de aprendizagens significativas, contribuindo para 

a construção de um saber científico fundamentado e aplicável a contextos reais. 

5.2.2. REFLEXÃO SOBRE A PRÁTICA EDUCATIVA DE 

CIÊNCIAS NATURAIS 

No dia 5 de maio de 2025, a mestranda lecionou a sua quarta regência de Ciências 

Naturais, com a duração de 50 minutos, na turma do 6º F (Apêndice E). Como se pode constar 

no Apêndice E1, esta aula fez parte da unidade didática (UD) denominada “Corpos em 

mudança: A ciência do crescimento” e que teve como objetivo abordar todos os conteúdos 

relacionados com a reprodução humana. O nome atribuído à UD foi escolhido com o intuito 

de refletir, de forma acessível e apelativa, sobre a natureza dos conteúdos abordados, 

centrados nas transformações físicas e fisiológicas associadas à puberdade. Por um lado, a 

expressão “corpos em mudança” remete para a experiência vivida pelos alunos durante a 

puberdade e, por sua vez, a expressão “ciência do crescimento” destaca o papel da ciência na 

compreensão das alterações que ocorrem nesta fase do desenvolvimento humano. A escolha 

deste título está, assim, alinhada com os princípios da contextualização dos saberes, da 
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relevância social dos conteúdos e da promoção da literacia científica, conforme defendido por 

Gil-Pérez et al. (2001) e pelo documento do PASEO (2017). Importa referir que desde a 

primeira aula da unidade didática, o par pedagógico disponibilizou, no classroom, um padlet 

(cf. Apêndice E2) para que os alunos pudessem colocar as suas dúvidas, anonimamente, já que 

este ainda é um tema tabu aos olhos da sociedade e pode causar inibição nos alunos. 

Inicialmente, o par pedagógico pensou em colocar uma caixa na sala de aula para que os 

alunos colocassem lá as suas questões em papéis; no entanto, dada a sensibilidade do tema, 

optou-se por criar um padlet para os alunos colocarem as suas dúvidas anonimamente, 

através de casa. Ainda assim, apesar de várias tentativas para que os alunos o usassem, a 

verdade é que, ao longo de toda a unidade didática, nunca se obteve qualquer questão, talvez 

por vergonha ou medo. 

Na realidade, a presente aula enquadra-se, segundo as Aprendizagens Essenciais (ME, 

2021), no domínio “processos vitais comuns aos seres vivos”, mais concretamente no objetivo 

de aprendizagem que propõe aos alunos “relacionar os órgãos do sistema reprodutor 

feminino com a função que desempenham”. Assim, o tema central da aula era a morfologia e 

o funcionamento do sistema reprodutor feminino, sendo que esta seria a primeira aula sobre 

o tema do presente ano letivo. Por esse motivo, toda a aula foi pensada de acordo com uma 

abordagem socio-construtivista, valorizando os saberes prévios dos alunos e promovendo 

literacia científica acerca do assunto (Gil-Pérez et al., 2001; Pinto, 2012). 

Como supramencionado, falar de conhecimento do corpo humano e de reprodução, 

ainda hoje, são temas sensíveis e, por vezes, rodeados de tabus, sobretudo quando dirigidos 

a alunos do 2º CEB, reflexo de uma construção social e cultural que ainda associa a sexualidade 

a algo de que não se fala abertamente (Martins et al., 2023). Ciente dos desafios que podia 

enfrentar, tais como vergonha, desconforto e inibição por parte dos alunos, a mestranda 

procurou, desde o início, abordar o tema com naturalidade, respeito e clareza, estabelecendo 

um ambiente seguro de aprendizagem e livre de julgamentos, para incentivar os alunos a 

participar na aula e a colocar as suas reais dúvidas. Por isso, apoiou-se nos princípios de uma 

educação científica inclusiva, em que o professor assume o papel de facilitador da 

aprendizagem, respeitando o ritmo, as emoções e as experiências dos alunos (Pinto, 2012; 

Roldão, 2007). Deste modo, a criação de um espaço de diálogo aberto e empático foi uma 

prioridade da aula, tornando-se claro para a mestranda que a educação para a saúde e para a 
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cidadania começa pela construção de relações pedagógicas baseadas na confiança, na escuta 

ativa e na valorização da diversidade (WHO, 2020). 

Num momento inicial da aula, de forma a criar empatia entre os alunos e a temática 

da aula, a mestranda apresentou a personagem “Catarina”, criada na plataforma Vidnoz AI 

(Apêndice E4), que representa uma adolescente de 13 anos. Esta expõe aos alunos que já 

entrou na fase da puberdade e que está com umas dores menstruais mais fortes que o normal 

e precisa da ajuda da turma para tentarem perceber de onde vêm e a razão de serem tão 

fortes. Face a este problema, um dos alunos interviu, revelando já alguma compreensão prévia 

dos processos envolvidos. 

A5: Mas professora, sentir dores não é normal quando as meninas têm o período? 
PE: Normalmente sim. Sente-se alguma dor, mas esta não deve ser nada incapacitante ao ponto de 
nem se quer se conseguir levantar da cama. Se assim for, é importante ir ao médico perceber o que se 
passa. 

Efetivamente, ao valorizar as conceções prévias do aluno, a mestranda atuou como 

mediadora entre o conhecimento do quotidiano dos alunos e o conhecimento científico 

(Driver et al., 1994). Ainda assim, a observação da mestranda revelou-se importante já que 

desmistificou uma ideia generalizada entre os alunos de que sentir dor é sempre algo normal 

e inevitável nos processos do corpo humano, particularmente durante a menstruação. Ao 

esclarecer que há limites para o que é considerado “normal” e que certos sintomas devem ser 

acompanhados por profissionais de saúde, a mestranda contribuiu para o desenvolvimento 

de uma atitude crítica e informada face ao corpo e à saúde, promovendo a literacia científica 

e a consciencialização para o autocuidado (Pinto, 2012; WHO, 2020). 

Após esta interação, a mestranda lançou o desafio aos alunos de identificarem o 

sistema humano que estava relacionado com as dores menstruais da ‘Catarina’, ao que os 

alunos responderam com segurança que se tratava do sistema reprodutor feminino. Assim, a 

mestranda informou-os de que, para ajudarem a ‘Catarina’ com o seu problema, tinham de 

compreender melhor a morfologia e o funcionamento deste sistema. Para isso, entregou uma 

folha de registo (cf. Apêndice E5) a cada aluno para que pudessem identificar e nomear os 

órgãos internos e externos deste sistema humano e, também, deduzir as funções de cada um. 

Quando os alunos receberam a folha de registos, depararam-se com uma imagem dos órgãos 

externos e outra dos órgãos internos do sistema reprodutor feminino e, imediatamente, se 

ouviu o seguinte comentário de uma aluna: 
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A1: Professora, o que é isto? (apontando para a primeira imagem e com um ar indignado) 

 Face a este comentário, nenhum aluno soube responder o que seria, seja por, 

efetivamente, desconhecerem a resposta ou por terem vergonha ou medo de verbalizar que 

se tratava da vulva. Neste momento, a mestranda percebeu que teria de ultrapassar a barreira 

do constrangimento e afirmou, com naturalidade, aos alunos que se tratava da vulva, ou seja, 

os órgãos do sistema reprodutor feminino que se veem externamente. Ainda assim, nos 

primeiros minutos, os alunos, em especial as meninas se mostraram constrangidas, mas foi 

algo que passou rapidamente no decorrer da aula. Curiosamente, quando observaram a 

segunda imagem, referente aos órgãos internos do sistema reprodutor feminino, os alunos já 

não demonstraram qualquer tipo de desconforto. Esta reação pode ser explicada pelo facto 

de este tipo de representações ser a mais frequente em manuais escolares e materiais 

didáticos e, portanto, a que os alunos estão mais familiarizados. A ocultação de certas partes 

do corpo feminino nos manuais escolares reforça o tabu social, contribuindo para o 

desconhecimento, mesmo entre as próprias raparigas. Consciente desta realidade, a 

mestranda optou por incluir intencionalmente uma imagem que representasse os órgãos 

constituintes da vulva, com o objetivo de desmistificar a ideia de que o sistema reprodutor 

feminino se resume ao seu papel sexual e, também, de promover uma abordagem educativa 

mais completa e informada. Esta decisão está em consonância com os princípios da educação 

em sexualidade, defendidos pela Organização Mundial da Saúde, que sublinha a importância 

de oferecer informação clara, científica e adaptada à idade dos alunos, promovendo o direito 

ao conhecimento sobre o próprio corpo, ao bem-estar e à saúde (WHO, 2010). Assim, a 

mestranda centrou a sua aula, não só nos aspetos fisiológicos ou biológicos do sistema 

reprodutor feminino, mas também, assente numa abordagem crítica e emancipatória, capaz 

de combater preconceitos e promover o respeito, a autonomia e a equidade de género.  

De forma aos alunos saberem responder corretamente à primeira tarefa da folha de 

registos, a mestranda recorreu-se da plataforma Biodigital Human 3D (cf. Apêndice E6), que 

permitiu que os alunos visualizassem exatamente como é esse sistema dentro do corpo 

feminino e compreendessem, com maior facilidade as estruturas atómicas (Gil-Pérez et al., 

2001). Importa referir que nessa plataforma, a mestranda alterou os nomes dos órgãos para 

a forma correta como eles devem ser pronunciados em Portugal, para evitar confusões. Assim, 

de uma forma exploratória, os alunos conseguiram ir completando as legendas da primeira 
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tarefa da folha de registos, após a manipulação, em grande grupo da plataforma. Importa, 

também, referir que, à medida que a mestranda ia manipulando a ferramenta digital, grande 

parte da turma demonstrou espanto relativamente à dimensão real dos órgãos do sistema 

reprodutor feminino, em especial do útero.  

A1: O quê? Só esses órgãos pequeninos a cor de rosa é que fazem parte do sistema reprodutor 
feminino? Parecem tão pequenos… 
A7: Como é que um bebé se pode desenvolver ali? 

Esta surpresa pareceu decorrer da conceção prévia de que o útero teria de ser um 

órgão de grandes dimensões, mostrando que já tinham relacionado este órgão como o que 

acolhe o bebé durante a gestação. Assim, percebe-se que a observação e manipulação do 

modelo tridimensional permitiu confrontar e reformular conceções, o que demonstra o 

potencial destes recursos na superação de ideias intuitivas incorretas (Gil-Pérez et al., 2001). 

Depois de se terem legendado todos os órgãos, surgiu uma questão pertinente de um 

aluno, revelando que se recordava que eram os ovários que libertavam as células sexuais 

femininas, os óvulos. 

A16: Professora, depois de o óvulo sair do ovário, ele vai diretamente para a vagina? Como é que isso 
acontece?  

A mestranda aproveitou o momento e a ferramenta digital para reforçar o movimento 

do óvulo desde a sua formação até ser expulso para o exterior do corpo feminino, com a 

menstruação, caso não haja fecundação. Assim, atuou como facilitadora no processo de uma 

aprendizagem significativa, ajustando as explicações às dúvidas reais dos alunos (Vygotsky, 

1978). 

Seguidamente, os alunos passaram para a resolução da segunda tarefa da folha de 

registos, onde deveriam ter acedido, autonomamente, a um padlet (Apêndice E7), através de 

um QRCode. O padlet foi previamente elaborado pela mestranda, organizado por separadores 

e com pequenos textos explicativos e imagens representativas deste sistema reprodutor, por 

forma a reforçar os conhecimentos adquiridos e promover novas aprendizagens. Infelizmente, 

por falta de tempo, a mestranda optou por explorar o padlet, em grande grupo com os alunos, 

mas mantendo o trabalho colaborativo dos alunos com o colega do lado. Apesar de existirem 

grupos a funcionar perfeitamente, a mestranda notou alguma dispersão em determinados 

pares e reconhece que poderia ter circulado pela sala com maior regularidade, de forma a 
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manter a atenção e o foco dos alunos, oferecendo um apoio mais individualizado (Roldão, 

2007). 

Após resolverem o primeiro exercício da segunda tarefa, a mestranda propôs realizar 

o segundo exercício, através de um jogo de verdadeiro e falso, o que suscitou bastante 

entusiasmo por parte dos alunos. Para isso, entregou a cada par de alunos um cartão colorido 

com duas faces (Apêndice E8) para que mostrassem a parte verde no caso de a afirmação ser 

verdadeira e a face vermelha se se tratasse de uma afirmação falsa. Esta atividade 

proporcionou um momento de avaliação formativa, em tempo real (Fernandes, 2019), 

permitindo perceber se os alunos estavam a acompanhar a aula e, também, esclarecer alguns 

equívocos, quando necessário. Este tipo de interação evidencia o papel das atividades 

interativas na regulação das aprendizagens, uma vez que permitem diagnosticar dificuldades 

e clarificá-las imediatamente (Black & William, 2009). 

Seguidamente, o avatar da ‘Catarina’ voltaria a surgir na apresentação didática 

(Apêndice E3) e logo depois seria apresentada uma notícia adaptada sobre a endometriose 

(Apêndice E9) para que fosse analisada e os alunos deduzissem que esta doença poderia ser 

a causa das dores menstruais tão fortes da ‘Catarina’. Porém, como o instrumento de 

planificação não deve ser visto como estanque, a mestranda optou por ajustá-la tendo em 

conta o tempo disponível até terminar a aula, para que os alunos retivessem o essencial acerca 

deste tema. Esta decisão enquadra-se numa lógica de gestão flexível do tempo e das 

estratégias, tal como defendido por Roldão (2007), que destaca a importância de o professor 

ser capaz de reequilibrar o plano de aula, em função da resposta dos alunos e das condições 

reais da prática letiva. 

Deste modo, a mestranda decidiu apenas apresentar e ler a notícia sobre a 

endometriose, para que os alunos compreendessem que, possivelmente, uma das razões das 

dores menstruais tão fortes da ‘Catarina’ era o facto de ela poder sofrer desta patologia. Com 

a leitura da notícia, a sua devida análise e reflexão, os alunos compreenderam a necessidade 

de estarem atentos aos sinais do seu corpo e de consultarem um médico em caso de alarme. 

Além disso, a mestranda considera que alcançou os objetivos a que se propôs ao explorar este 

tema, aparentemente, tão sensível, já que perto do final da aula, a participação dos alunos 

tornou-se mais notória e percebeu-se o seu interesse neste tema.  
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Após este momento, também estava planificada a construção de um cartão 

colaborativo com frases de sensibilização dirigidas a raparigas que estão a iniciar ou na fase 

da puberdade. Mas, uma vez que não houve tempo para se realizar esta tarefa, a mestranda 

solicitou aos alunos que fizessem uma reflexão profunda em casa sobre a necessidade de se 

estar atento aos sinais do corpo humano e de consultar um profissional da área, caso as coisas 

não corram como o previsto, para que, na aula seguinte, trouxessem uma pequena frase 

escrita, respeitando algumas orientações presentes no penúltimo diapositivo da apresentação 

didática. Esta proposta, apesar de bem intencionada, não teve continuidade por parte dos 

alunos, o que levou a mestranda a refletir sobre a necessidade de se realizar uma 

sistematização presencial, em sala de aula, sobretudo em temas com potencial formativo e 

educacional, como a saúde menstrual (WHO, 2020). A mestranda compreende que, ao deixar 

o tema aberto, a mensagem perdeu a força exigida e a tarefa acabou por ficar esquecida.  

Em suma, esta aula evidenciou que o ensino das Ciências pode e deve constituir-se 

como um espaço privilegiado para a desconstrução de preconceitos e a valorização do 

conhecimento científico com relevância social. A abordagem de um tema sensível como o 

sistema reprodutor feminino revelou a importância de criar ambientes seguros e livres de 

julgamento, onde os alunos se sentissem à vontade para expressar dúvidas e reformular 

conceções, exigindo da mestranda uma intervenção intencional e crítica. A sua prática 

pedagógica refletiu a tentativa de promover literacia em saúde, aliada à consciência de que 

ensinar é um processo dinâmico, que requer escuta ativa, adaptação constante e atenção à 

participação dos alunos. Reconhece-se, por isso, que uma maior mobilidade pela sala teria 

permitido apoiar melhor os alunos, clarificar dúvidas e manter o foco durante o trabalho em 

pares. Ainda assim, a aula constituiu uma oportunidade formativa, tanto para os alunos como 

para a construção profissional da mestranda, enquanto futura docente crítica e reflexiva. 

5.3. ARTICULAÇÃO DE SABERES 

A complexidade do mundo atual exige uma abordagem educativa que transcenda a 

fragmentação disciplinar, que sempre existiu, promovendo a integração e articulação dos 

saberes. Deste modo, integram-se os conhecimentos provenientes de diferentes disciplinas e 

fomenta-se, assim, uma aprendizagem mais holística, significativa e contextualizada.  
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Efetivamente, a Articulação de Saberes (AS) pode ser concretizada através de 

diferentes níveis de integração curricular, nomeadamente a pluridisciplinaridade, a 

interdisciplinaridade e a transdisciplinaridade. Segundo Pombo (2004), a pluridisciplinaridade 

refere-se à justaposição de disciplinas que concorrem para uma realização comum, sem que 

cada disciplina modifique sensivelmente a sua própria visão e métodos. A 

interdisciplinaridade, por sua vez, pressupõe a valorização de um grupo de disciplinas que se 

inter-relacionam, com base na reorganização do currículo, podendo ir desde o 

estabelecimento de processos de comunicação até à integração global de conteúdos e 

conceitos (Gonçalves & Martins, 2018; Leite, 2012). Por isso, é um elemento central na 

articulação de saberes, permitindo a construção de conexões entre diferentes áreas do 

conhecimento. Fazenda (2008) destaca, ainda, que a interdisciplinaridade não é apenas uma 

junção de disciplinas, mas sim uma interação das mesmas, que gera novos conhecimentos. 

Numa outra perspetiva, Nicolescu (1999) introduz o conceito de transdisciplinaridade, que vai 

além da interdisciplinaridade, uma vez que é imprescindível recorrer a uma compreensão mais 

profunda da realidade, integrando saberes científicos e não científicos. A transdisciplinaridade 

implica transgredir as fronteiras entre as disciplinas, indo para além do currículo e, em casos 

mais extremos, pode conduzir à fusão dos diversos campos disciplinares (Pombo, 1993). 

Além do supracitado, a AS também se manifesta através da articulação curricular, que 

pode ser horizontal e vertical. A articulação horizontal implica o estabelecimento de relações 

entre diferentes áreas disciplinares, promovendo uma aprendizagem mais fundamentada e 

enquadrada pelos contributos das mesmas (Roldão, 2020). Ou seja, trata-se de integrar 

conhecimentos de várias disciplinas no mesmo nível de ensino, permitindo que os alunos 

compreendam os fenómenos de forma mais global e significativa. Já a articulação vertical 

pressupõe uma sequência de aprendizagens cada vez mais complexas, dando ênfase ao 

currículo em espiral (Duarte, 2021). Quer isto dizer que os conteúdos são revisitados e 

aprofundados ao longo dos anos escolares, assegurando a progressão e continuidade das 

aprendizagens. 

Para que a articulação de saberes se concretize de forma intencional e significativa, é 

essencial que o processo de ensino e de aprendizagem seja cuidadosamente idealizado e 

planificado pelo professor. Esta planificação deve assegurar a coerência entre conteúdos, 

metodologias e estratégias, garantindo a sua consonância com os objetivos de aprendizagem 
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(Carvalho & Freitas, 2010). Assim, segundo Prado (2001), a articulação transforma a prática 

educativa, tornando-a mais reflexiva, crítica e orientada para uma compreensão integrada do 

saber. 

Neste âmbito, a integração das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) nas 

práticas pedagógicas constitui um elemento muito relevante e facilitador da articulação de 

saberes. As TIC permitem criar ambientes de aprendizagem mais dinâmicos e interativos, 

estimulando a curiosidade e a atenção dos alunos (Quadros-Flores & Ramos, 2017). Além 

disso, contribuem para o desenvolvimento de literacias digitais, essenciais para a participação 

ativa na sociedade contemporânea (Graça et al., 2021). Deste modo, o seu uso, quando 

intencional e articulado, pode potenciar a criação de pontes entre saberes e tornar mais eficaz 

a mediação do professor. 

A implementação destas práticas requer, por sua vez, uma reorganização curricular 

que favoreça a flexibilidade e a autonomia das escolas e dos professores. O Decreto-Lei n.º 

55/2018 confere essa autonomia, permitindo às escolas tomarem decisões centradas na 

melhoria da qualidade educativa, nomeadamente através da articulação lógica dos conteúdos 

e da atribuição de sentido ao saber. Tudo isto possibilita o desenvolvimento de práticas 

pedagógicas que promovam a integração dos conhecimentos, adaptando-se às necessidades 

dos alunos e à especificidade dos contextos educativos.  

Neste processo, o professor assume um papel fundamental na articulação de saberes, 

atuando como mediador e facilitador da aprendizagem. Roldão (2009) sublinha que o 

conhecimento científico e a didática do docente são determinantes para a implementação de 

estratégias de ensino que favoreçam a integração e articulação dos conhecimentos. 

Paralelamente, Amado et al. (2009) destacam a relevância da dimensão afetiva na relação 

pedagógica, criando um ambiente propício ao envolvimento dos alunos e à construção 

partilhada do conhecimento.  

Em síntese, a articulação de saberes revela-se uma abordagem educativa fundamental, 

pois é capaz de responder às exigências da sociedade atual, que está em constante 

transformação. A sua integração de conhecimentos provenientes de diferentes disciplinas, 

seja num nível pluridisciplinar, interdisciplinar e transdisciplinar, exige uma articulação 

curricular dos conhecimentos horizontal e vertical, garantindo coerência entre disciplinas e 

continuidade ao longo dos ciclos de ensino. Além disso, a planificação docente, aliada à 
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autonomia curricular, desempenha um papel determinante no desenvolvimento de uma 

aprendizagem mais significativa, contextualizada e crítica, já que permite ao professor alinhas 

os conteúdos de forma contextualizada, através de uma ação reflexiva e com um papel 

mediador das aprendizagens. Assim, a implementação efetiva desta abordagem requer 

flexibilidade curricular, formação docente adequada e políticas educativas que incentivem a 

interdisciplinaridade.  

Neste sentido, foram dinamizadas quatro regências de Articulação de Saberes, duas 

das quais supervisionadas, conforme se apresenta na Tabela 8. 

Tabela 8  

Grelha geral das regências de Articulação de Saberes 

 

5.3.1. REFLEXÃO SOBRE A PRÁTICA EDUCATIVA DE 

ARTICULAÇÃO DE SABERES NO 1º CEB 

A 13 de novembro de 2024, o par pedagógico dinamizou, na turma do 4º C, a segunda 

aula de Articulação de Saberes, com a duração total de 90 minutos, cujo principal tema eram 

os primeiros povos que habitaram a Península Ibérica. Ainda assim, por se tratar de uma 
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regência de Articulação de Saberes para o 1º CEB, o par pedagógico procurou respeitar a 

essência holística do currículo deste ciclo de ensino, que se traduziu na aposta em experiências 

de aprendizagens integradas e com sentido e significado para os alunos (Leite, 2012). Por esse 

motivo, a planificação e intervenção desta aula integrou as diferentes áreas disciplinares, 

nomeadamente Estudo do Meio, Português, Matemática, TIC e Educação Artística (cf. 

Apêndice F1) em torno do mesmo fio condutor, cuja base metodológica se assentou na 

exploração orientada de uma WebQuest. Deste modo, articulação de saberes, como a que foi 

promovida nesta aula, representa uma prática pedagógica alinhada com os princípios de uma 

escola humanista, integradora e centrada nos alunos, tal como preconizado por Alarcão (1996) 

e Nóvoa (2022). 

Importa salientar que a WebQuest (cf. Apêndice F2), criada pelo par pedagógico, 

inicialmente, incluía apenas conteúdos de Estudo do Meio e TIC, não preenchendo a 

totalidade da aula, sendo que a segunda parte da aula foi acompanhada através de uma 

apresentação didática (cf. Apêndice F3). No entanto, após a análise crítica realizada, em 

conjunto com as professoras supervisora e cooperante, o par pedagógico considerou o 

potencial enriquecedor da integração de atividades de diversas áreas curriculares na 

WebQuest e, por isso, reformulou-a. Efetivamente, a posterior reformulação demonstrou que 

uma articulação mais ampla teria proporcionado aprendizagens ainda mais significativas e 

coerentes com os objetivos de ensino no 1º CEB. Ainda assim, durante a aula dinamizada, o 

par pedagógico procurou sempre articular as áreas curriculares supramencionadas, centrando 

as aprendizagens nos alunos e nas suas necessidades, conforme previsto nas Aprendizagens 

Essenciais (2021) e no PASEO (2017). Neste sentido, realça-se que a WebQuest, enquanto 

metodologia de pesquisa orientada, promoveu a autonomia dos alunos, a colaboração e a 

validação crítica da informação, recorrendo ao uso de tecnologias digitais para o 

desenvolvimento de competências transversais e de literacia digital (Oliveira-Martins et al., 

2017).  

Para efeitos de supervisão, a mestranda interveio nos segundos 45 minutos da aula e 

o seu par pedagógico no primeiro momento da mesma, onde lançou o desafio aos alunos de 

descobrirem quem foram os primeiros povos a habitar a Península Ibérica, a partir da 

personagem Tariq (cf. Apêndice F4). Inicialmente, os alunos foram organizados em pares para 

que cada grupo recolhesse informações sobre um determinado povo, na WebQuest, que lhes 
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permitisse responder às questões de um formulário (cf. Apêndice F5). Efetivamente, o 

principal objetivo da primeira parte da aula era construir, colaborativamente, através da 

ferramenta BookCreator, as páginas de um livro digital (cf. Apêndice F6) que serviu de base 

para as atividades que se seguiram na segunda parte da regência, lecionada pela mestranda. 

Durante o segundo momento da aula, foram consolidados e expandidos os 

conhecimentos adquiridos, previamente, pelos alunos, ao longo da exploração da WebQuest. 

Depois de a maior parte dos alunos ter preenchido a sua página do livro, era essencial criar a 

página da capa do livro, bem como uma imagem ilustrativa do conteúdo do livro. Para isso, a 

mestranda sugeriu pedir ajuda ao ChatGPT para que este criasse algumas imagens, para que 

a turma pudesse escolher a mais adequada para a capa, o que suscitou interesse nos alunos. 

A21: Ah, não acredito que vamos mesmo usar o ChatGPT na aula. Podemos mesmo? 
A20: Oh professora, é verdade que ele consegue mesmo criar imagens como nós pedimos? 
A9: O que é que temos de lhe dizer para ele criar exatamente a imagem que nós temos na nossa 
cabeça? 

Com os comentários acima, percebe-se que os alunos estavam bastante 

entusiasmados por usar esta ferramenta de Inteligência Artificial (IA) nas aulas, revelando que 

não era de todo um hábito recorrerem a abordagens deste tipo. Além disso, perante a última 

questão, colocada por uma aluna, a mestranda explicou que, para que o chatbot conseguisse 

gerar uma imagem fiel àquilo que a turma idealizava, seria necessário escrever um texto claro 

e com muitas orientações específicas. Esta explicação serviu de mote para a introdução do 

conceito de texto instrucional, apresentando-se este como um tipo textual cuja principal 

função é orientar a realização de uma tarefa, através de indicações organizadas, precisas e 

objetivas. 

Assim, de seguida, a mestranda entregou a cada aluno uma folha de planificação do 

texto (cf. Apêndice F7) para que a preenchessem com os elementos-chave que teriam de estar 

presentes no texto instrucional, tendo em conta as características da imagem gerada. O 

preenchimento da folha de planificação foi feito em grande grupo, onde a mestranda mediou 

a discussão sobre a pertinência e clareza de cada ideia proposta e registou as sugestões dos 

alunos no quadro. Durante este momento, foram ouvidos comentários como: 

A13: Então temos de dizer mesmo tudo o que queremos que ele desenhe? 
A11: E se nos esquecermos de uma coisa, ele já não põe? 
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Estes comentários evidenciam não só o interesse dos alunos, mas também a tomada 

de consciência progressiva sobre a função comunicativa do texto que estavam a construir. 

Através desta tarefa, os alunos mobilizaram competências de escrita e de organização textual, 

em linha com as Aprendizagens Essenciais de Português (2021) para o 4º ano, no que respeita 

à produção de textos com intenção comunicativa explícita e adequada ao destinatário. A 

Figura 29 evidencia alguns dos registos feitos pelos alunos nas suas folhas de planificação. 

Figura 29  

Planificação do texto instrucional 

 

À medida que o texto instrucional estava a ser planeado na folha de planificação, o par 

pedagógico da mestranda encarregou-se de ir escrevendo o texto no ChatGPT, com o intuito 

de agilizar o processo. O chatbot sugeriu a primeira imagem que foi sendo ajustada de acordo 

com as preferências dos alunos, através da reformulação dos pedidos, por forma que alguma 

imagem fosse fiel ao que tinha sido planificado. Neste momento, os alunos compreenderam 

a necessidade de se utilizarem o modo imperativo, em vez de outros tempos verbais que 

demonstrassem pedidos ou sugestões. Assim, o chatbot sabia exatamente o que era esperado 

dele e conseguiu gerar imagens mais próximas da idealizada. Efetivamente, à medida que as 

imagens iam surgindo, os alunos teciam comentários, revelando entusiasmo, motivação e 

interesse na elaboração de novos textos, para que a imagem se tornasse cada vez mais fiel 

àquilo que tinham idealizado. 

A9: Uau, até parece magia! Não sabia que o ChatGPT criava imagens assim tão bonitas. 
A3: Professora, aquelas letras estão em inglês. Temos de lhe dizer para colocar o texto em português 
de Portugal. Temos de escrever o nome dos povos, senão ele não sabe, não é? 
A20: Mas, professora, acho que não fica muito bem na imagem de capa ter letras… podemos pedir 
para ele criar uma sem palavras? 
A16: Bem, esta imagem está praticamente perfeita. Até tem a Península Ibérica desenhada.  



 

120 

 

A mestranda considera relevante realçar que ao criar o texto instrucional recorrendo 

a uma ferramenta de IA, a atividade ganhou um caráter altamente motivador e significativo 

para os alunos, respeitando o princípio da funcionalidade das aprendizagens e promovendo o 

uso da linguagem escrita em situações concretas de resolução de problemas reais (Barbeiro & 

Pereira, 2007). Com esta estratégia, foi possível articular os domínios da escrita, da 

comunicação visual e da literacia digital, promovendo, simultaneamente, a criatividade e o 

pensamento computacional e integrando a IA de forma pedagógica e crítica. Além disso, os 

alunos assumiram um papel central e ativo na construção do seu próprio conhecimento, 

sendo a mestranda uma mera mediadora que apenas orientou e estimulou a exploração de 

novas aprendizagens (Papert, 1997). Assim, considera-se que o uso significativo de 

ferramentas digitais, quando bem integradas, potenciam aprendizagens com sentido, 

promovem o envolvimento emocional e transformam a relação do aluno com o saber 

(Quadros-Flores et al., 2022).  

Depois de já existirem quatro imagens geradas, selecionaram-se as três melhores, 

excluindo uma, em consenso com a turma, evidenciadas na Figura 30. 

Figura 30  

Seleção das três imagens geradas pelo ChatGPT 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

De maneira a se escolher a imagem preferida da turma, realizou-se uma votação, 

através de um formulário online (cf. Apêndice F8) que cada aluno preencheu individualmente. 

Em cada questão do formulário, os alunos tinham de selecionar apenas uma opção referente 
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a cada imagem, avaliando com base no seu grau de preferência. Enquanto realizavam o 

questionário, vários alunos perguntaram se poderiam escolher a mesma opção, por exemplo 

“gosto muito” para mais do que uma imagem, à qual a resposta foi afirmativa. O objetivo, no 

final, era contar o número de votos de cada opção para cada imagem, para se conseguir 

perceber qual a que recolhia maior aprovação da turma.  

Esta tarefa, para além de envolver os alunos num processo de tomada de decisão, 

promoveu competências ao nível da literacia digital, da interpretação de informação e da 

expressão de preferências individuais, de forma consciente e fundamentada. 

Simultaneamente, a tarefa contribuiu para o desenvolvimento do pensamento crítico e da 

autonomia, competências transversais valorizadas pelo PASEO, designadamente no domínio 

da reflexão e pensamento crítico, ao fomentar a análise comparativa entre diferentes imagens 

e a justificação das suas escolhas. Como refere Costa (2019), a promoção de processos de 

escolha consciente, apoiados em critérios estabelecidos e partilhados, constitui um caminho 

privilegiado para o exercício de uma cidadania ativa e participativa desde os primeiros anos 

de escolaridade. 

Concluídas as submissões dos formulários, os dados foram organizados, 

automaticamente, num gráfico de barras, no Excel, cuja base de dados já estava previamente 

criada (cf. Apêndice F9), como se pode verificar pela Figura 31. 

Figura 31  

Criação automática do gráfico de barras no Excel 

 

 

 

 

 

 

 

 

Para se dar início à análise estatística dos dados, em grande grupo, a mestranda 

conduziu uma leitura interpretativa do gráfico, solicitando aos alunos que comentassem os 
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resultados obtidos. Inicialmente, alertou para as cores do gráfico, para que fosse mais fácil de 

analisar e interpretar os dados obtidos e, posteriormente, fez a leitura do gráfico, barra a 

barra, contabilizando o número de votos em cada opção para as três imagens.  

PE: A cor vermelha representa que tipo de votos? 
A2: Os votos “gosto”. 
PE: E a cor azul? E a cor amarela? 
A19: O azul representa os votos “gosto pouco” e o amarelo os votos “gosto muito”.  
PE: Quantos alunos votaram na opção “gosto pouco” para a primeira imagem? 
A9: Para saber, temos de estar atentos à cor azul da imagem 1. Ou seja, 10 alunos.  
A3: Muita gente não gostou muito desta imagem. 
PE: Como é que chegaste a essa conclusão?  
A3: Então, porque teve muitos votos no “gosto pouco” e só 4 votos no “gosto muito”. 
PE: Boa observação. E agora quantos votos “gosto muito” teve a terceira imagem?  
A11: Essa é fácil, professora, são 14 votos.  
A20: A terceira imagem foi a que teve mais votos “gosto muito”. Mais de metade dos alunos votaram 
nessa opção para essa imagem.  

Depois desta análise oral, em grande grupo, foi entregue a cada aluno uma folha de 

registo (cf. Apêndice F10) para que cada um construísse o gráfico de barras, respeitando as 

regras de construção. Uma vez que gráficos de barras duplo era um conteúdo novo no 4º ano 

e este gráfico era ainda mais complexo, por apresentar três barras para cada opção, a 

mestranda optou por fazer a construção do gráfico, em grande grupo. Para isso, utilizou 

materiais de desenho adequados, como a régua, e três cores diferentes para representar cada 

uma das opções, como se pode constatar na Figura 32. 

Figura 32  

Construção, em grande grupo, do gráfico de barras 

 

Após a construção do gráfico, um dos alunos questionou quais eram os critérios de 

seleção da imagem preferida, já que o gráfico era complexo de analisar. Posto isto, no verso 

da folha de registo, os alunos tinham um conjunto de perguntas que, depois de respondidas, 
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os ajudariam a deduzir a imagem preferida pela turma. Este momento refletiu a 

recomendação de Ponte et al. (2007), que defende que a Matemática deve ser ensinada com 

base em problemas reais e contextualizados, tornando-se mais próxima e funcional para os 

alunos. Efetivamente, esta atividade permitiu aplicar conteúdos matemáticos numa situação 

concreta, com sentido e ligação ao trabalho anteriormente desenvolvido, o que contribuiu 

para consolidar aprendizagens e promover o envolvimento da turma. Além disso, ao 

mobilizarem saberes de estatística, representando e analisando a informação recolhida, os 

alunos desenvolveram a sua comunicação matemática num contexto significativo do 

quotidiano, como defendido pelo NCTM (2000). 

Depois de a imagem de capa estar definida, o livro digital, finalmente, estava completo 

e, por isso, procederam-se as apresentações orais sobre cada povo. Para isso, afixaram-se na 

parede duas folhas de papel de cenário (cf. Figura 33), representativas de uma linha temporal, 

para que a mesma fosse preenchida à medida que se avançava no tempo e se abordavam os 

diferentes povos que habitaram a Península Ibérica. Importa referir que o par pedagógico 

procurou, inicialmente, representar um friso cronológico. Porém, dada a impossibilidade de 

representar proporcionalmente os intervalos de tempo entre os diferentes povos, optou-se 

pela elaboração de uma linha do tempo. Ainda assim, foi intencionalmente deixado um maior 

espaçamento entre as primeiras comunidades e os povos mais recentes, com o objetivo de 

evidenciar a distância temporal entre eles e evitar equívocos ou conceções erradas por parte 

dos alunos.  

Figura 33  

Linha do tempo, por preencher 

 

Enquanto os alunos apresentavam o povo que estiveram a estudar, a mestranda 

orientava o preenchimento coletivo da linha, oferecendo-lhes placas com a data, a designação 

do povo e algumas imagens ilustrativas (cf. Apêndice F11) para que pudessem colá-las com 
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patafix no papel de cenário. Este momento revelou-se particularmente rico em termos de 

organização temporal e construção de sentido histórico, promovendo a mobilização dos 

conhecimentos construídos em Estudo do Meio e a sua representação visual, com apoio da 

expressão plástica. No final, a linha do tempo ficou com o aspeto da Figura 34. 

Figura 34  

Produto final após a construção colaborativa da linha do tempo 

 

De forma a sistematizar os conhecimentos abordados ao longo da aula, os alunos 

acederam a um Mentimeter, para que pudessem escrever três aprendizagens significativas 

que retiraram da aula. Na Figura 35, apresenta-se a nuvem de palavras do Mentimeter com as 

respostas dos alunos à pergunta “O que aprendemos hoje?”. Estes registos reforçam a 

relevância de criar momentos de sistematização formativa, que permitam aos alunos refletir 

sobre o que aprenderam e torná-lo visual (Black & Wiliam, 2009). 

Figura 35  

Mentimeter com as respostas dos alunos à questão “O que aprendemos hoje?” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Em suma, esta aula de Articulação de Saberes refletiu uma visão integradora do 

currículo no 1º CEB, onde a aprendizagem se constrói de forma colaborativa, contextualizada 
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e significativa para os alunos (Leite, 2012). Através de uma abordagem ativa e inovadora, 

como é o caso da metodologia Webquest, desenvolveram-se competências transversais e 

mobilizaram-se saberes de diferentes áreas do conhecimento, consolidando as aprendizagens 

num processo coerente, reflexivo e intencional. Efetivamente, esta regência evidenciou o 

potencial das práticas interdisciplinares para fomentar o envolvimento ativo dos alunos, o 

pensamento crítico e a valorização do conhecimento como instrumento de compreensão do 

mundo (Alarcão, 1996). No fundo, esta experiência formativa confirmou a importância de 

construir práticas pedagógicas integradas que contribuam para o desenvolvimento de uma 

escola mais humanista, inclusiva e com sentido para quem nela aprende (Nóvoa, 2022). 

5.4. APRECIAÇÃO GLOBAL DAS REGÊNCIAS DOS 1º E 2º CEB 

O término da PES marca o fecho de um ciclo intenso de aprendizagem, reflexão e 

construção profissional, ao longo do qual a mestranda procurou responder, de forma 

intencional, aos desafios colocados pelas professoras cooperantes, mas sobretudo pelos 

alunos dos dois contextos educativos. Tanto no 1º como no 2º CEB, foram criadas 

oportunidades educativas que fossem ao encontro dos interesses, dificuldades e necessidades 

dos alunos, o que exigiu um comprometimento profundo e contínuo da mestranda, orientado 

por uma escuta ativa e por uma postura crítica e reflexiva, sempre com o propósito de 

promover aprendizagens com sentido.  

Na realidade, a PES foi fundamental para estreitar a relação entre os referenciais 

teóricos que sustentam a formação inicial de professores e a realidade concreta das escolas e 

do mundo docente, tendo resultado numa ainda maior valorização do papel da educação no 

desenvolvimento das crianças e jovens. Assim sendo, cada planificação e implementação 

foram concebidas com o cuidado de articular, intencionalmente, as dimensões pedagógica, 

didática, ética e emocional, que caracterizam a docência. Este compromisso traduziu-se, 

portanto, numa constante tentativa de encontrar um equilíbrio entre o rigor e a exigência e a 

afetividade e a empatia.  

Face ao exposto, ser docente é uma tarefa de escuta permanente, de adaptação, de 

orientação e de mediação, implicando muito mais do que apenas o domínio dos conteúdos 

programáticos. Por esse motivo, ser professor nos dias de hoje exige a construção de uma 

identidade profissional sustentada nos conhecimentos científico, pedagógico, didático e 
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cultural, mas também na capacidade de agir com sensibilidade, criatividade e consciência 

ética, com o objetivo de chegar a todos os alunos. Neste processo, a criatividade assumiu um 

papel transversal, funcionando como motor de inovação e como estratégia de diferenciação 

pedagógica ao serviço de aprendizagens com sentido.  

No que diz respeito ao contexto educativo do 1º CEB, o regime de monodocência e a 

proximidade com a turma promoveram o desenvolvimento de práticas educativas integradas 

e alinhadas com o perfil holístico que caracteriza este ciclo de ensino. Neste sentido, a 

mestranda dinamizou nas diversas áreas do saber, o que exigiu uma gestão rigorosa do tempo, 

uma permanente capacidade de articulação curricular e uma preocupação constante com os 

alunos. Nas regências de Matemática, a mestranda priorizou a utilização de materiais 

manipuláveis e, também, digitais, bem como o recurso a tarefas que promovessem o 

raciocínio, o pensamento crítico e a resolução de problemas. Nas regências de Estudo do 

Meio, exploraram-se conteúdos das Ciências Naturais e das Ciências Sociais, através de 

abordagens práticas e contextualizadas, centradas em fenómenos do quotidiano, que 

promoveram o desenvolvimento da literacia científica e do sentido de pertença ao meio 

envolvente. Já as regências de Articulação de Saberes refletiram uma aposta clara na 

interdisciplinaridade, recorrendo a ferramentas digitais interativas e a estratégias 

diversificadas para integrar conhecimentos e potenciar aprendizagens significativas.  

A transição para o contexto do 2.º CEB constituiu um ponto de viragem, exigindo uma 

reconfiguração da identidade docente da mestranda, que passou de um regime de 

monodocência para uma lógica de especialização disciplinar, com contacto mais pontual com 

as turmas. Esta mudança implicou não só ajustes logísticos e metodológicos, mas também 

adaptações emocionais e relacionais, obrigando a repensar práticas, a refinar estratégias de 

gestão do tempo e de atenção ao grupo e a manter uma postura sensível, reflexiva e flexível. 

Nas regências de Matemática, a mestranda enfatizou a exploração de conteúdos de forma 

contextualizada, muitas vezes em articulação com recurso a tecnologias digitais, personagens 

digitais e materiais diversos. Esta abordagem procurou não só facilitar a compreensão de 

conceitos mais abstratos, como também tornar a Matemática mais próxima da realidade dos 

alunos. Nas regências de Ciências Naturais, a mestranda socorreu-se de uma abordagem que 

permitiu aproximar os alunos do mundo que os rodeava, partindo de problemas reais e 

socialmente relevantes. Com base na abordagem CTSA, valorizou-se o desenvolvimento da 
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literacia científica, a reflexão crítica e o envolvimento ativo dos alunos na construção do 

conhecimento, através de atividades contextualizadas e diversificadas que promoviam 

aprendizagens com sentido. 

Importar ainda destacar que, ao longo deste período de estágio, a planificação foi 

entendida como um documento que não pode ser, de todo, estanque, sem a possibilidade de 

alterações; mas sim como algo flexível, que se ajusta conforme as dinâmicas da turma e as 

necessidades emergentes. Esta plasticidade tornou-se uma condição essencial para garantir o 

envolvimento dos alunos, assegurar a adequação pedagógica e, também, para manter a 

intencionalidade educativa. O período de estágio ficou, também, marcado por momentos de 

incerteza e receio de falhar, especialmente pela responsabilidade que implica estar perante 

uma turma. Contudo, esses momentos foram aceites em colaboração com o par pedagógico 

e com a professora titular da turma. Assim, o erro assumiu um papel positivo ao longo de todo 

o período de estágio, revelando-se essencial para o crescimento pessoal e profissional da 

mestranda, uma vez que foi a partir dele que se tornou possível problematizar e refletir sobre 

as práticas educativas, procurando soluções mais eficazes e ajustadas às características da 

turma.  

Em síntese, a PES permitiu à mestranda consolidar a sua identidade profissional em 

construção, reforçando a consciência de que o ensino é um processo dinâmico, inacabado e 

exigente, mas também, profundamente, gratificante. As experiências vividas ao longo deste 

percurso formativo proporcionaram uma visão mais crítica, mais reflexiva e mais 

comprometida com a educação, tornando evidente que a formação do perfil docente se 

constrói ao longo de toda a prática profissional, através de aprendizagens, erros, ajustes e 

superações. Esta trajetória, sustentada na procura contínua de inovação e na melhoria da 

qualidade das práticas e das aprendizagens, possibilitou à mestranda reconhecer, com maior 

clareza, a importância do planeamento flexível, da escuta ativa e de uma postura sensível, 

reflexiva e autocrítica na sala de aula. Tal como refletido ao longo das experiências vividas, 

esta período de formação permitiu à mestranda construir o seu próprio perfil docente que 

pretende continuar a desenvolver ao longo da sua jornada na educação.  

 

 



 

128 

 

5.5. DINAMIZAÇÃO E COLABORAÇÃO EM PROJETOS E 

ATIVIDADES EDUCATIVAS 

Durante o período da PES, o desenvolvimento profissional docente decorreu não só no 

contexto de sala de aula, mas também nos restantes espaços da instituição, tendo em conta 

a participação da mestranda em projetos educativos, em ambos os contextos do 1º e do 2º 

CEB. Assim, em formato de tabela, apresentam-se as atividades dinamizadas pelo par 

pedagógico, organizadas cronologicamente, com uma breve descrição e imagens ilustrativas 

de cada momento, representando as várias experiências educativas vivenciadas. 

No 1º CEB, destacaram-se iniciativas como os projetos Arco-íris e Artec, criados de raiz 

para dar resposta às necessidades, interesses e capacidades dos alunos em momentos não 

letivos, potenciando quer a exploração de ferramentas tecnológicas, quer a socialização 

dentro da turma e com a restante comunidade escolar. Além disso, a turma participou numa 

visita de estudo ao Centro de Divulgação Aeronáutica, que se revelou uma experiência cultural 

e pedagógica enriquecedora, alargando horizontes e reforçando a ligação entre escola e 

mundo real. 

No 2º CEB, a aposta recaiu sobretudo na criação do clube MatiCienTIC, espaço de 

exploração interdisciplinar entre a Matemática, as Ciências Naturais e as Tecnologias da 

Informação e da Comunicação (TIC). O seu projeto central, “As asas da nossa escola”, permitiu 

aos alunos desenvolver competências científicas, tecnológicas e matemáticas, e o entusiasmo 

demonstrado evidenciou o impacto da aprendizagem baseada em projetos e o contributo das 

tecnologias para aproximar a escola das suas realidades. 

Todas estas iniciativas foram pensadas de forma intencional e articulada com as áreas 

curriculares e com os interesses dos alunos, promovendo a inclusão, o espírito de entreajuda, 

o sentido de pertença à escola e a valorização do património comum. Nesse sentido, criaram-

se oportunidades de aprendizagem autêntica, nas quais se desenvolveram competências 

transversais essenciais ao PASEO (2017). 

Face a este enquadramento, apresentam-se de seguida, na Tabela 9, as atividades 

dinamizadas no contexto do 1º CEB, organizadas cronologicamente e acompanhadas de uma 

breve descrição de cada momento. 
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Tabela 9  

Dinamização e colaboração em projetos e atividades educativas no 1º CEB 

Atividade/Projeto Data Breve descrição Evidência fotográfica 

Projeto 

Arco-Íris  

O Barqueiro 

24 de 

outubro 

de 2024 

Esta atividade surge do estudo do texto “O barco das crianças”, 

trabalhado em sala de aula. Durante um dos intervalos da manhã, 

convidou-se a turma e a restante comunidade escolar a 

colaborarem numa atividade musical chamada “O Barqueiro”, 

onde tiveram oportunidade de cantar e “dançar” ao ritmo da 

música. Note-se que, em sala de aula, cada aluno construiu um 

barco de papel em origami e o par pedagógico construiu mais 

alguns, para serem suficientes para mais alunos que se quisessem 

juntar à atividade. Ao longo da atividade, foi potenciada a 

interação entre todas as crianças e, no final, os alunos puderam 

aproveitar os barcos de papel para brincarem juntos. 

Figura 36  
Barqueiro 

 

Experiência 

sensorial 

6 de 

novembro 

de 2024 

Durante esta atividade, os alunos exploraram diversos materiais e 

as suas diferentes texturas, cheiros e sons, potenciando os seus 

sentidos, exceto o da visão, já que estiveram de venda enquanto 

tentavam adivinhar de que objeto se tratava. Esta foi uma 

atividade realizada em conjunto com os alunos da Unidade 

Especializada da instituição e, por isso, teve de ser adaptada em 

alguns momentos, nomeadamente o facto de os alunos estarem 

vendados, porque era impossível para alguns deles. Ainda assim, 

promoveu-se a entreajuda de todos os alunos e, principalmente, 

a inclusão de todos na atividade. 
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Limpeza do 

campo de jogos 

14 de 

novembro 

de 2024 

Durante a tarde deste dia, ia realizar-se um torneio de jogo de 

futebol na escola e no dia anterior tinha havido um temporal que 

tinha preenchido o pavimento do campo de jogos com folhas e 

outros elementos da natureza. Face a esta situação, 

proporcionou-se uma atividade de limpeza deste lugar, com todos 

os alunos da escola que quiseram participar. Assim, promove-se a 

interação entre os alunos, o trabalho colaborativo e a entreajuda. 

Figura 37  
Limpeza do campo de jogos 

Pintura do trenó 

do Pai Natal 

3, 4 e 5 de 

dezembro 

de 2024 

Com a necessidade de se criar um cenário para o dia da fotografia, 

da escola, surgiu a ideia desta atividade. No cenário de Natal, o par 

pedagógico pensou que seria giro construir um trenó com as 

dimensões reais de um, para que os alunos pudessem fingir que 

estavam sentados no trenó do Pai Natal. Por isso, já que havia 

imensos pedaços de cartão nas traseiras da escola, o par 

pedagógico reaproveitou-os e construiu os moldes das faces do 

trenó.  

Durante os dias mencionados, nos intervalos de almoço, toda a 

comunidade escolar foi convidada a ajudar a pintar as faces do 

trenó, permitindo que todos os alunos colaborassem na 

construção do mesmo e, também, experimentassem pintar com 

tintas no recreio.  

Figura 38  
Pinturas do trenó 
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Limpeza da 

escola 

18 de 

novembro 

de 2024 

Esta atividade surge na sequência de uma regência, sobre a 

poluição dos oceanos e as consequências que esta acarreta, para 

a nossa vida e para o planeta. Neste sentido, proporcionou-se um 

momento de reflexão conjunta com os alunos sobre o papel que 

cada um tem para preservar a vida no planeta Terra e, 

consequentemente, organizou-se uma limpeza pelo espaço 

exterior da escola. Para isso, os alunos juntaram-se em pequenos 

grupos e cada grupo ficou responsável por limpar uma área do 

espaço exterior da escola. Note-se que para a realização da 

atividade, os alunos usaram luvas apropriadas e sacos do lixo. 

Figura 39  
Limpeza da escola 

Cantar o poema 

“Luzes, sabores e 

emoções” 

17 de 

dezembro 

de 2024 

Numa regência de AS, os alunos musicalizaram o poema “Luzes, 

sabores e emoções”. Tendo em conta o entusiasmo demonstrado 

em aula e nos corredores da instituição, no dia seguinte, o par 

pedagógico pediu que cada aluno levasse uma garrafa de água de 

plástico vazia para que se pudessem construir maracas, com arroz. 

Assim, no intervalo da manhã, os alunos da turma ensinaram a 

letra da canção aos restantes colegas da escola e, de seguida, 

todos acompanharam a melodia com os instrumentos.  

Figura 40  
Cantar o poema 

 

Projeto 

Artec 

Origami da Bruxa 

Cartuxa 

29 de 

outubro 

de 2024 

Esta atividade surge no seguimento de uma regência de AS, com 

o tema Halloween e onde se explorou a obra “Os primos e a 

Bruxa Cartuxa”. Pretende-se aproveitar o estudo deste livro e o 

aproximar do Halloween para se proceder à decoração da 

entrada da sala de aula, através da técnica do Origami. Cada 

aluno realizou um origami da bruxa e todos juntos construíram 

um origami gigante da bruxa, fomentando a mensagem do livro: 

a importância do trabalho em equipa. 

Figura 41  
Decoração de Halloween 
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Polisphone 

5 de 

novembro 

de 2024 

Esta atividade surgiu do interesse dos alunos pelas onomatopeias, 

assunto que estava a ser abordado ao longo das aulas. Desta 

forma, aproveitou-se o estudo da obra “Os primos e a Bruxa 

Cartuxa”, para cada aluno elaborar uma imagem animada, através 

da plataforma Polysphone. Assim, os alunos foram organizados em 

grupos, cada grupo escolhia uma imagem e depois selecionavam 

os sons que gostassem de integrar na mesma, tendo em conta o 

espaço e as personagens presentes na imagem. 

Figura 42  
Polysphone 

Decoração da 

porta da sala – 

São Martinho 

7 de 

novembro 

de 2024 

Visto que se estava a aproximar o dia de São Martinho e, de forma 

a celebrar-se esta festividade, decidiu-se decorar a entrada da sala 

de aula da turma. Para isso, cada aluno recortou e decorou uma 

castanha, com papel crepe e lápis de cor. No final, os alunos 

desenharam e pintaram, em papel de cenário, um assador e uma 

fogueira, onde foram colocadas as suas castanhas. 

Figura 43  
Decoração de São Martinho 

 

Livro do tempo: 

Quem foram os 

primeiros povos a 

habitar a 

Península 

Ibérica? 

13 e 14 

de 

novembro 

de 2024 

Esta atividade surge da continuação de uma regência de AS, em 

que foi proposto à turma a construção de um livro virtual 

colaborativo (Apêndice F6), que representasse uma linha 

temporal dos primeiros povos que habitaram a Península Ibérica. 

Cada par de alunos ficou responsável por criar, na plataforma 

BookCreator, uma página dedicada a um determinado povo. 

Assim, nos intervalos de almoço dos dias seguintes, o tempo foi 

dedicado aos acabamentos do livro, para que o par pedagógico 

pudesse juntar todas as páginas. 

Figura 44  
Conclusão do ‘Livro do Tempo’ 
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Decoração da 

entrada da sala – 

Árvore de Natal 

dos desejos 

10 de 

dezembro 

de 2024 

Como se estava a aproximar a época do Natal, era recorrente 

ouvir-se a lista de presentes que as crianças queriam. 

Aproveitando-se esse interesse dos alunos, decidiu-se construir 

uma árvore de Natal dos desejos, com as vontades que os alunos, 

efetivamente, tinham para esse Natal. Assim, acordou-se com os 

alunos que essa árvore seria construída por todos e ficaria exposta 

na entrada da sala de aula. 

Figura 45  
Decoração de Natal 

Bolachas de Natal 

16 de 

dezembro 

de 2024 

Esta atividade surge na continuação de uma regência de AS, 

dedicada à época que se avizinhava: o Natal. Numa tarefa de 

Matemática, tinha sido proposto aos alunos que adequassem as 

porções de ingredientes para serem feitas bolachas suficientes 

para o pessoal docente e não docente da instituição.  

Dado o interesse e entusiasmo demonstrado pelos alunos na 

elaboração das bolachas, o par pedagógico proporcionou essa 

atividade aos alunos no intervalo do almoço e, no final, cada aluno 

levou um saco de bolachas para partilhar com a família. 

Figura 46  
Bolachas de Natal 

Medições da 

horta biológica 

20 de 

janeiro de 

2025 

 Esta atividade aconteceu previamente a uma regência de 

Matemática, em que se faz o projeto da horta biológica da escola. 

Neste sentido, foi urgente a necessidade de se proceder às 

medições do comprimento e da largura da horta, uma vez que a 

sua área se assemelha a um retângulo. Assim, no intervalo da 

manhã, a mestranda acompanhou a turma junto da horta, para 

que, com uma fita métrica, se fizessem as medições necessárias. 

Figura 47  
Medições da horta biológica 
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Visita à exposição de Halloween 

31 de 

outubro 

de 2024 

Nas semanas anteriores, os alunos foram desafiados a fazer uma 

decoração de Halloween, com materiais reciclados, em casa. Para 

isso, cada turma era responsável por uma decoração: morcegos, 

gatos, bruxas, etc. A turma do 4ºC ficou responsável por fazer 

gatos. Neste dia, foi efetuada uma exposição com todos os 

trabalhos dos alunos na escola sede do agrupamento. Assim, o par 

pedagógico acompanhou os alunos numa visita à exposição de 

Halloween para que pudessem ver os seus trabalhos e os dos 

colegas. 

Figura 48  
Visita à exposição de Halloween 

Visita de Estudo ao Centro de 

Divulgação Aeronáutica 

22 de 

janeiro de 

2025 

O par pedagógico foi convidado pela professora cooperante a 

acompanhar a turma numa visita de estudo ao Centro de 

Divulgação Aeronáutica, o que se revelou uma experiência 

enriquecedora, já que a mestranda teve oportunidade de 

perceber as dinâmicas de andar na rua com um grupo de alunos e 

de controlar as entradas e saídas do autocarro.  

Figura 49  
Visita ao Centro de Divulgação 
Aeronáutica 

 

Todas as atividades dinamizadas decorreram em períodos não letivos, como os intervalos e as horas de almoço, momentos em que a 

maioria dos alunos se encontrava presente na instituição. Neste sentido, não foi necessário redigir um pedido de autorização para os 

encarregados de educação confirmarem a presença dos alunos. Além de todas as atividades dinamizadas ao longo do primeiro semestre no 

contexto educativo do 1º CEB, importa salientar que a mestranda compareceu na reunião de encarregados de educação, do final do 1º período, 

o que constituiu um momento de aproximação à realidade escolar, permitindo-lhe compreender melhor o contexto social e familiar de cada 

aluno. 

Seguindo a mesma lógica, atente-se à Tabela 10, referente ao 2º CEB:  
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Tabela 10  

Dinamização e colaboração em projetos e atividades educativas no 2º CEB 

Atividade/Projeto Data Breve descrição Evidência fotográfica 

Ensaio da prova ModA de História 

18 de 

fevereiro 

de 2025 

A mestranda foi solicitada para realizar a leitura da prova de 

História a uma aluna que beneficiava de MU. A sua participação 

foi de extrema importância dada a falta de docentes na escola 

naquele momento, disponíveis para realizar a leitura das provas 

a alguns alunos. A leitura da prova facilitou a sua compreensão 

do enunciado e permitiu à aluna responder com clareza às 

questões colocadas. 

 

Sessão de leitura dramatizada da 

história “As aventuras de 

Pinóquio no Bosque das Figuras 

Planas”, na biblioteca escolar 

20 de 

fevereiro 

de 2025 

Durante as aulas de Matemática à turma do 6º A, a mestranda 

acompanhou a turma até à biblioteca escolar para ouvir a leitura 

dramatizada da obra “As aventuras de Pinóquio no Bosque das 

Figuras Planas”. Este momento constituiu-se essencial, pois foi o 

início do tema Geometria e Medida e permitiu aos alunos 

mergulharem neste novo mundo das figuras planas, sempre 

acompanhados pelas personagens Pinóquio e Jopeto, ao longo 

das aulas. 

Figura 50   
Sessão de leitura dramatizada na 
biblioteca escolar 

 

Ensaio da prova ModA de 

Ciências Naturais 

24 de 

fevereiro 

de 2025 

A mestranda foi solicitada para realizar a leitura da prova de 

Ciências Naturais a dois alunos que beneficiavam de UM, dada a 

falta de docentes disponíveis, naquele momento. A leitura da 

prova permitiu aos alunos responderem com clareza às questões 

colocadas. 
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Preparação do concurso 

SuperTmatik de Matemática 

27 de 

fevereiro 

de 2025 

O par pedagógico foi desafiado a colaborar na preparação do 

concurso SuperTmatik de Matemática, tendo sido solicitado que 

organizassem todos os participantes por ano e por turma, num 

documento Excel.  

 

Escolha do crachá da turma do 

6ºA 

1 de abril 

de 2025 

A professora cooperante de Matemática lançou o desafio aos 

alunos da turma do 6º A de criarem um crachá circular que 

representasse a turma. Nesse âmbito, o par pedagógico foi 

desafiado a ajudar a professora na escolha do melhor crachá. 

Após se analisarem todos com muita atenção, procedeu-se à 

seleção, atendendo a critérios como a identificação da turma, a 

nitidez da imagem e as cores utilizadas. O crachá constituiu um 

símbolo de recompensa, pelo que todos os alunos mostraram 

muito entusiasmo, a partir desse momento, a resolver todos os 

desafios propostos das aulas.  

Figura 51  
Crachá escolhido para representar 
a turma do 6º A 

 

Dia do agrupamento 

4 de abril 

de 2025 

O par pedagógico foi convidado a dinamizar algumas atividades 

dedicadas à Matemática no dia do Agrupamento e a pertencer 

aos órgãos de organização do dia. Assim, o par pedagógico, entre 

outras atividades, proporcionou uma atividade com tintas e 

carimbos, para que os visitantes pudessem desenhar uma figura 

com simetrias e, assim, se construir um vitral de simetrias. Para 

isso, construiu-se um cartaz de divulgação para esta atividade (cf. 

Apêndice G1). 

Figura 52  
Atividades dinamizadas no dia do 
Agrupamento 
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Clube 

MatiCienTIC 

Exploração do 

robot Mind 

12 de 

março 

de 2025 

No âmbito do projeto MatiCienTIC, o par pedagógico dinamizou 

uma atividade com a turma do 6.º ano que teve como objetivo 

promover competências digitais e matemáticas, com especial 

enfoque na orientação espacial. Através da utilização do robot 

Mind, os alunos foram desafiados a programar percursos 

utilizando setas, que posteriormente o robot executou num 

tabuleiro próprio. Além disso, os alunos demonstraram grande 

entusiasmo por utilizarem as canetas do robot para fazerem 

desenhos. Para isso, utilizaram códigos pré-definidos e, mais 

tarde, recorreram a uma programação mais avançada, feita num 

tablet, que permitiu exportar os comandos para o robot, 

possibilitando a realização de desenhos livres. Esta atividade 

revelou-se bastante enriquecedora, permitindo aos alunos 

aplicar conceitos matemáticos de forma lúdica e significativa, 

enquanto desenvolviam o pensamento computacional e a 

criatividade. 

Figura 53  

Robot Mind 

Geometria em 

Realidade 

aumentada 

19 de 

março 

de 2025 

No âmbito do projeto de investigação da tese de doutoramento 

da professora cooperante de matemática, numa das sessões do 

clube, implementou-se uma tarefa com recurso à aplicação 

‘Sólidos RA’. Com esta tarefa, os alunos tiveram oportunidade de 

manipular os sólidos virtualmente, reconhecendo o número de 

vértices, faces e arestas, que lhes permitiu identificá-los 

mediantes essas características. O objetivo era reavivar 

conteúdos de geometria do 5º ano, para que fosse mais fácil dar 

início aos conteúdos de figuras no espaço, previstos para o 6º ano 

de escolaridade. 

Figura 54  
Manipulação da aplicação Sólidos 
RA 
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Explorar o 

Geogebra  

30 de 

abril de 

2025 

A atividade teve origem numa tarefa proposta em sala de aula, 

na qual os alunos do 6.º ano foram convidados a explorar a 

ferramenta GeoGebra, porém a mesma não foi realizada, uma 

vez que, no dia previsto para a sua realização, um apagão impediu 

o acesso aos equipamentos eletrónicos. Assim, a atividade foi 

retomada no projeto MatiCienTIC, permitindo que os alunos, 

com o apoio do par pedagógico, explorassem as funcionalidades 

da ferramenta e completassem as orientações do guião (cf. 

Apêndice G2). Para além disso, os alunos ainda tiveram 

oportunidade de construir sólidos geométricos no ambiente 3D 

da plataforma, respeitando instruções dadas oralmente. A 

atividade proporcionou um momento de aprendizagem 

significativa, aliando conteúdos matemáticos à exploração de 

ferramentas digitais. 

Figura 55  
Manipulação da ferramenta 
Geogebra 3D 
 

Projeto  

"As asas da 

nossa escola" 

 

Construção do 

comedouro no 

Tinkercad 

26 de 

março 

de 2025 

O projeto “As asas da nossa escola” surgiu de uma curiosidade 

dos alunos demonstrada pelos seus interesses pela natureza e 

pela biodiversidade que os rodeia. Assim, objetivo deste projeto 

é monitorizar o número de visitas de aves até a um comedouro 

posicionado numa das árvores da escola. Por isso, nesta primeira 

sessão do projeto, os alunos construíram um comedouro virtual 

para pássaros, no Tinkercad, seguindo, passo a passo, as 

orientações do guião (cf. Apêndice G3). Através desta atividade, 

os alunos desenvolveram as suas competências digitais, o 

pensamento computacional e o raciocínio matemático, 

relacionado com as áreas de figuras planas. 

Figura 56  
Construção do comedouro no 
Tinkercad 
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Reconhecimento 

de espécies de 

árvores e de aves 

no exterior da 

escola 

23 de 

abril de 

2025 

Nesta sessão do projeto, os alunos foram até ao exterior da 

escola com material de escrita e folhas de papel, para anotarem 

as espécies de árvores e de aves que conseguiram observar e 

ouvir. Para distinguirem as diversas espécies de árvores, cada 

aluno recorreu à ferramenta Google Lens, para apontarem para a 

árvore com a câmara e esta reconhecer de que espécie se tratava. 

Para se distinguirem as espécies de aves, alguns alunos 

instalaram no telemóvel a aplicação Merlin Bird ID, que tem a 

capacidade de detetar as espécies de aves, através do seu cantar 

ou chamamento. Desta forma, mesmo não conseguindo observar 

as aves, conseguiu-se reconhecer as espécies de aves que visitam 

o exterior da escola.  

Figura 57  
Exploração de espécies de árvores 
e de aves 

Programação do 

micro:bit para 

fazer a contagem 

de movimentos 

14 de 

maio de 

2025 

Para que o micro:bit registasse o número de movimentos 

detetados, era necessário que os alunos o programassem para 

fazer essa tarefa. Previamente a esse momento, era necessário 

que os alunos conhecessem o micro:bit e, para isso, seguiu-se, 

em grande grupo, um guião de exploração (cf. Apêndice G4) 

deste aparelho. Posteriormente, os alunos já estavam capazes de 

seguir as orientações do guião orientador (cf. Apêndice G5) para 

programarem o micro:bit, através da plataforma MakeCode. No 

final, ligou-se o micro:bit ao computador, para se exportar o 

código de programação. 

Figura 58  
Programação do micro:bit, na 
plataforma MakeCode 
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Construção do 

livro, no canva, 

das espécies de 

aves 

21 de 

maio de 

2025 

De forma a se ficar com um registo de todas as espécies de aves 

que visitam, habitualmente, o espaço exterior da escola e, 

também, a divulgar os conhecimentos á comunidade escolar, os 

alunos construíram um livro digital (cf. Apêndice G6), no canva, 

com os bilhetes de identidade de cada espécie de ave. Além disso, 

utilizaram o ChatGPT, de forma a gerar uma imagem com todas 

as aves juntas, para a contracapa do livro.  

Figura 59  
Construção do livro digital “As 
asas da nossa escola” 

 

Colocação do 

comedouro junto 

a uma árvore 

28 de 

maio de 

2025 

Para finalizar este projeto, colocou-se o comedouro, com alpiste 

e o micro:bit, numa das árvores da escola. Para isso, e já que 

nesta sessão houve uma maior adesão dos alunos ao projeto, 

realizou-se uma corrida de estafetas, em grupos, em que o 

objetivo era chegar ao final e encher o comedouro com um copo 

de alpiste. No final, o comedouro estava cheio de comida para 

pássaro e foi, então, colocado, com ajuda da mestranda, junto a 

uma árvore. Deixou-se ficar nesse local até ao final desse dia, 

para que o micro:bit pudesse registar o número de movimentos 

detetados. 

Figura 60  
Colocação do comedouro 

Ida ao teatro 

13 de 

maio de 

2025 

A mestranda acompanhou a turma do 6º G numa ida ao teatro. 

O teatro pretendia representar a odisseia de Ulisses, numa peça 

com apenas três atores e cantores bastante divertidos. Assim, 

numa experiência cómica e interativa, os alunos participaram 

ativamente da encenação e mergulharam de forma lúdica na 

aventura épica de Ulisses.  
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Da mesma forma que sucedeu no contexto de estágio do primeiro semestre, durante o 2º CEB, o par pedagógico redigiu e enviou para os 

encarregados de educação um pedido de autorização (Apêndice H) para que os seus educandos participassem no clube MatiCienTIC e no projeto 

“As asas da nossa escola”, que se realizaram praticamente todas as quartas-feiras de tarde. Apesar de se terem convidado as três turmas do 6º 

ano que a mestranda acompanhou, apenas alguns alunos das duas turmas de regência participaram. No final dos projetos, entregou-se um 

certificado de participação (Apêndice I) a cada aluno, como forma de recompensa pelo empenho e dedicação ao longo de todas as sessões. 

Relativamente ao contexto do 2º CEB, importa salientar que, no início do período de estágio, a mestranda esteve presente numa reunião 

de professores do grupo 230, para estar a par das atividades a serem dinamizadas ao longo do período, no Agrupamento da escola. Além disso, 

a mestranda também compareceu numa reunião de docentes de uma das turmas de regência, onde foram debatidos temas como o 

comportamento e aproveitamento da turma, e se redefiniram medidas, em conjunto com a EMAEI, de alguns alunos que beneficiavam de MU. 

No final do 2º período, o par pedagógico também foi convidado pela professora cooperante de Ciências Naturais a assistir à reunião de EE da sua 

direção de turma, que coincidia com a turma de regência à disciplina mencionada. 
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6. DIMENSÃO INVESTIGATIVA: VISUALIZAR PARA 

COMPREENDER 

A investigação apresentada neste capítulo foi desenvolvida no âmbito da PES, realizada 

no contexto educativo do 2º CEB, e teve origem na identificação, a partir da literatura 

especializada, de que a aprendizagem do conceito de volume e o desenvolvimento da 

visualização espacial constituem dificuldades recorrentes entre os alunos do Ensino Básico, 

sobretudo no que respeita à manipulação mental e à representação tridimensional de sólidos 

geométricos (Battista, 2007). Esta constatação, associada ao interesse pessoal da mestranda 

por metodologias ativas e pelo uso educativo da tecnologia, motivou a construção de um 

projeto de investigação centrado na utilização do GeoGebra 3D como recurso promotor da 

compreensão conceptual e do raciocínio espacial. 

O presente capítulo, correspondente à componente investigativa do RE e redigido no 

formato de artigo científico, tem a designação “Visualizar para Compreender: O Potencial do 

GeoGebra 3D na aprendizagem do volume em alunos do 6º ano”. Ao longo do capítulo, 

pretende-se analisar os contributos da ferramenta digital GeoGebra 3D para o 

desenvolvimento da visualização espacial e para a construção do conceito de volume, em 

alunos do 6º ano de escolaridade, no âmbito de uma intervenção pedagógica implementada 

em contexto real de sala de aula. Além disso, a estrutura adotada procura conferir coerência, 

transparência e rigor ao percurso investigativo, permitindo compreender a influência da 

intervenção nas aprendizagens dos alunos, bem como o seu contributo para o 

desenvolvimento profissional da mestranda. 

Visualizar para Compreender:  

O Potencial do GeoGebra 3D na aprendizagem do volume em alunos do 6º Ano 

Resumo: 

A visualização espacial constitui uma capacidade essencial no desenvolvimento do 

pensamento geométrico, sendo determinante para a compreensão de conceitos como o 

volume. A presente investigação resulta de um estudo de caso desenvolvido no âmbito da 

PES, centrando-se na análise dos contributos do GeoGebra 3D para a aprendizagem do 
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conceito de volume em alunos do 6º ano de escolaridade. A investigação, de natureza mista, 

procurou compreender se a utilização desta ferramenta de geometria dinâmica favorece o 

desenvolvimento da visualização espacial e da compreensão conceptual associada ao volume 

de prismas. A intervenção foi realizada numa turma do 6º ano e envolveu a implementação 

de tarefas com recurso ao GeoGebra 3D, sendo posteriormente comparados os seus 

desempenhos com os de uma turma paralela que não utilizou esta ferramenta digital. Os 

dados foram recolhidos através de observação direta, naturalista e participativa, de análise 

documental e de aplicação de uma questão-aula às duas turmas. Os resultados obtidos 

sugerem que a exploração virtual dos prismas promoveu uma compreensão mais sólida do 

conceito de volume, evidenciando o potencial pedagógico do GeoGebra 3D no ensino da 

geometria espacial. 

Palavras-chave: Visualização espacial; Geometria espacial; GeoGebra 3D; Ensino da 

Matemática; Conceito de volume. 

Abstract: 

Spatial visualization is an essential skill in the development of geometric thinking and 

is crucial for understanding concepts such as volume. This research is the result of a case study 

carried out within the framework of the Supervised Teaching Practice (PES), focusing on the 

contributions of GeoGebra 3D to the learning of the volume concept among 6th-grade 

students. This mixed-methods study aimed to understand whether the use of this dynamic 

geometry tool supports the development of spatial visualization and conceptual 

understanding related to the volume of prisms. The intervention was implemented in one 6th-

grade class, where students carried out tasks using GeoGebra 3D, and their performance was 

subsequently compared with that of a parallel class that did not use this digital tool. Data were 

collected through direct, naturalistic and participatory observation, document analysis, and 

the application of a class question to both groups. The results suggest that virtual exploration 

of prisms promoted a deeper understanding of the volume concept, highlighting the 

pedagogical potential of GeoGebra 3D in teaching spatial geometry. 

Keywords: Spatial visualization; Spatial geometry; GeoGebra 3D; Mathematics education; 

Volume concept. 
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6.1. INTRODUÇÃO 

A Geometria, sendo um domínio fundamental da Matemática, é considerada um 

contexto privilegiado para o desenvolvimento do raciocínio lógico, da capacidade de 

argumentação e da construção de significados matemáticos (NCTM, 2000; Cargnin et al., 

2016). Em especial, a geometria espacial exige dos alunos competências cognitivas mais 

complexas, tais como a visualização espacial e o raciocínio tridimensional, que caso não sejam 

dominadas pelos alunos acarretam dificuldades na compreensão de conceitos que dependem 

do domínio destas competências (e.g., sólidos de revolução, volume, transformações 

geométricas) (Battista, 2007; Maia, 2014; Mascarenhas, 2011). 

Diversos estudos têm demonstrado que o desenvolvimento desta competência está 

fortemente associado ao desempenho dos alunos na disciplina de Matemática, sobretudo no 

Ensino Básico, onde as dificuldades de compreensão espacial são frequentemente visíveis 

(Lowrie et al., 2019; Medina Herrera et al., 2024; Xu et al., 2025). Neste sentido, torna-se 

fundamental adotar estratégias pedagógicas que favoreçam a construção de imagens mentais 

e o desenvolvimento do raciocínio espacial, contribuindo para aprendizagens matemáticas 

mais profundas e significativas. Assim, torna-se evidente que a promoção de experiências de 

ensino que estimulem a manipulação e digital de objetos espaciais assume um papel decisivo 

na superação das dificuldades dos alunos e no fortalecimento do desempenho matemático. 

Neste contexto, importa considerar o contributo das tecnologias digitais para este 

propósito, destacando-se os programas de geometria dinâmica, como o Geogebra 3D, por 

possibilitarem a manipulação interativa de figuras, a exploração de múltiplas representações 

e a construção ativa de significados matemáticos (Borba et al., 2014). De entre as tecnologias 

disponíveis, as de geometria dinâmica têm-se destacado como ferramentas promissoras no 

ensino da Geometria, por possibilitarem a construção, exploração, manipulação e 

transformação de representações visuais interativas (ME, 2021). Nomeadamente, o Geogebra 

3D permite a manipulação de sólidos virtuais, a exploração das suas propriedades e a 

simulação de alterações estruturais do sólido, potenciando uma aprendizagem ativa e uma 

maior compreensão conceptual (Lavicza et al., 2020; Maia-Lima & Couto, 2020). 

O presente estudo procurou investigar a influência da utilização do GeoGebra 3D no 

desenvolvimento da visualização espacial para uma melhor compreensão do conceito de 
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volume, em alunos do 6º ano. Para tal, recorreu-se a uma metodologia de natureza mista, 

envolvendo um grupo experimental (composto por 21 alunos) e outro de controlo (constituído 

por 20 alunos), ambos do 6º ano de escolaridade. Nos dois grupos em estudo, havia alunos 

abrangidos por medidas universais de suporte à aprendizagem, o que reforça a 

heterogeneidade típica destes contextos. Ainda assim, verificava-se um desempenho e uma 

motivação globalmente semelhantes, assegurando condições de comparabilidade entre os 

grupos. O grupo experimental desenvolveu um conjunto de tarefas concebidas 

especificamente para integrar o uso do GeoGebra 3D na exploração inicial do conceito de 

volume. Por sua vez, o grupo de controlo trabalhou o mesmo conteúdo através de uma 

metodologia de ensino tradicional, recorrendo a tarefas propostas pela sua professora de 

Matemática, maioritariamente provenientes de manuais escolares, sem recurso a tecnologias 

digitais. 

Assim, a presente investigação foi guiada pela questão “Que contributos pode trazer o 

Geogebra 3D para o desenvolvimento da visualização espacial e da compreensão do conceito 

de volume num grupo de alunos do 6º ano de escolaridade?”, a partir da qual se definiram 

três objetivos específicos: i) identificar pontos fortes e dificuldades sentidas pelos alunos do 

6º ano em tarefas de visualização espacial; ii) explorar as perceções dos alunos sobre o uso do 

Geogebra 3D na aprendizagem do volume; e iii) detetar indícios de evolução da visualização 

espacial nos alunos após a realização das tarefas propostas com o Geogebra 3D. 

6.2. ENQUADRAMENTO TEÓRICO 

A Geometria assume um papel estruturante no currículo da Matemática, já que 

“oferece um contexto privilegiado para desenvolver capacidades de raciocínio e 

argumentação” (NCTM, 2000, p. 40). Em especial, no contexto do 2º CEB, a Geometria 

contribui para o desenvolvimento da perceção espacial dos alunos e para a mobilização de 

conhecimentos em situações concretas e contextualizadas, assumindo-se “uma das melhores 

oportunidades para aprender a matematizar a realidade” (Freudenthal, 1973, p. 410). 

A relação entre a Geometria e o quotidiano dos alunos constitui uma mais-valia para o 

desenvolvimento da literacia matemática, ao permitir a transição de conceitos concretos para 

uma compreensão mais abstrata (Dickinson & Hough, 2012; Maia, 2014). Torna-se, por isso, 

fundamental integrar situações próximas da realidade dos alunos em contexto de sala de aula, 
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de modo a fomentar o raciocínio matemático e a compreensão das propriedades e relações 

geométricas (ME, 2021; Rodrigues & Bernardo, 2011). Este processo exige a oferta de 

contextos educativos ricos que permitam aos alunos “analisar, compreender, descrever e 

representar o meio onde vivem” (Mascarenhas, 2011, p. 26), promovendo aprendizagens mais 

significativas e interdisciplinares (Cargnin et al., 2016). 

Neste âmbito, as metodologias ativas assumem um papel essencial, pois colocam o 

aluno no centro do seu processo de aprendizagem e privilegiam a manipulação e a descoberta. 

A ação concreta sobre objetos físicos ou digitais constitui o ponto de partida para a evolução 

progressiva em direção a formas mais abstratas de representação e simbolização, sendo, por 

isso, indispensável proporcionar experiências que acompanhem essa progressão natural do 

pensamento (Boavida, 2021; Clements & Sarama, 2011; Lowrie et al., 2019; Sinclair & Moss, 

2012).  

A aprendizagem ativa, para além de promover o desenvolvimento de competências 

matemáticas, desenvolve atitudes de perseverança, curiosidade e pensamento crítico, 

competências essenciais para enfrentar os desafios colocados pela sociedade. Neste processo, 

assume particular relevância a valorização do erro como oportunidade de aprendizagem, 

devendo ser encarado, pelo aluno e pelo professor, como parte integrante da construção de 

conhecimento matemático através da resolução de problemas (Ponte et al., 2003). Esta 

perspetiva permite aos alunos reformular estratégias, testar novas abordagens e desenvolver 

resiliência perante a dificuldade, favorecendo aprendizagens mais autónomas e transferíveis 

para diferentes contextos (Boavida, 2021).  

De igual modo, a visualização espacial assume-se como competência estruturante do 

pensamento matemático, sendo entendida como a capacidade de formar, manipular e 

interpretar representações visuais mentais, bem como de as utilizar na resolução de 

problemas e na construção de raciocínios. Esta competência é particularmente relevante no 

estudo da Geometria espacial, ao permitir antecipar transformações, interpretar diferentes 

vistas e compreender relações tridimensionais complexas (Duval, 1998; Jones, 2001). Mais do 

que uma capacidade inata, a visualização pode ser desenvolvida intencionalmente através de 

experiências pedagógicas que envolvam a manipulação concreta e a exploração digital, 

revelando-se determinante para o sucesso em diversos domínios matemáticos (Medina 

Herrera et al., 2024; Presmeg, 2006; Xu et al., 2025). Ao mesmo tempo, estudos recentes 
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sublinham que a visualização se assume como um dos preditores para o sucesso em tarefas 

matemáticas de maior complexidade, reforçando a necessidade de práticas de ensino que a 

estimulem de forma intencional e sistemática (Lowrie et al., 2019). 

Neste quadro, as tecnologias digitais, em particular as ferramentas de geometria 

dinâmica, têm vindo a transformar as práticas de ensino da Matemática. O NCTM (2000) 

destaca que estas ferramentas promovem a modelação matemática e oferecem “uma 

experiência interativa com uma vasta variedade de formas bidimensionais” (p. 41). Do mesmo 

modo, reconhece-se que os ambientes de geometria dinâmica “facilitam a visualização, a 

exploração e a transformação de imagens que, em Geometria, ajudam a desbravar caminhos” 

(Maia-Lima & Couto, 2020, p. 2). Estas potencialidades não só contribuem para a 

compreensão de conceitos abstratos, como também estimulam a motivação e a participação 

ativa dos alunos (Borba et al., 2014). 

Entre os recursos disponíveis, o GeoGebra destaca-se pela sua versatilidade e caráter 

intuitivo, permitindo, através da sua versão tridimensional, a construção e manipulação 

dinâmica de sólidos geométricos, potenciando a autonomia e o raciocínio espacial dos 

estudantes (Lavicza et al., 2020). Através da interação com os sólidos virtuais, os alunos 

podem simular transformações, observar propriedades e compreender o conceito de volume 

em diferentes perspetivas (Maia-Lima & Couto, 2020). Este tipo de abordagem, ao conjugar 

exploração digital e pensamento matemático, favorece aprendizagens mais significativas e 

desenvolve competências essenciais para lidar com a complexidade do conhecimento 

geométrico. 

Em síntese, a utilização de ferramentas digitais, enquadrada numa abordagem 

construtivista da aprendizagem, potencia a visualização e a compreensão de conceitos 

geométricos complexos (Borba et al., 2014). Ao permitir a manipulação dinâmica de sólidos e 

a personalização das estratégias de resolução, as ferramentas digitais contribuem não só para 

superar dificuldades conceptuais, mas também para o envolvimento ativo e autónomo dos 

alunos no processo de aprendizagem (Oliveira & Barbosa, 2021). Deste modo, o seu uso no 

ensino da Geometria Espacial afirma-se como uma prática pedagógica inovadora e promotora 

de aprendizagens mais significativas e inclusivas (Ruthven, 2002). 
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6.3. METODOLOGIA DE INVESTIGAÇÃO 

Investigar sobre educação implica compreender os fenómenos educativos nos seus 

contextos reais, analisando as práticas pedagógicas e os processos de ensino e de 

aprendizagem que os sustentam (Alarcão, 2001; Ponte, 2012). Para que esse processo 

produza conhecimento credível, é necessário assegurar critérios de validade e confiabilidade 

que reforcem o rigor da investigação qualitativa e garantam a consistência dos dados obtidos 

(Paiva et al., 2011). Este tipo de investigação, de natureza crítica e reflexiva, valoriza o olhar 

do professor-investigador sobre a sua própria prática, permitindo-lhe fundamentar as 

decisões pedagógicas à luz de referenciais teóricos e situados (Carr & Kemmis, 1986; Zeichner, 

1993). 

Efetivamente, este estudo integra as dimensões qualitativa e quantitativa, permitindo 

uma análise mais rica e abrangente da realidade educativa, especialmente em contextos 

complexos como os da sala de aula (Creswell & Plano Clark, 2018, citado por Clark & Plano 

Clark, 2022). Assim, a presente investigação inscreve-se num estudo de caso de natureza 

mista, sendo, por isso, possível de aplicar em vários contextos de investigação educacional 

(Cohen et al., 2018). Esta opção metodológica revelou-se particularmente adequada à 

especificidade do problema em estudo e à complexidade dos contextos educativos, 

permitindo cruzar diferentes tipos de informação e aprofundar a compreensão dos 

contributos do uso do GeoGebra 3D na aprendizagem do conceito de volume, no 6º ano de 

escolaridade (Creswell, 2014; Yin, 2001). 

6.3.1. TÉCNICAS E INSTRUMENTOS DE RECOLHA DE 

DADOS E INFORMAÇÃO UTILIZADOS NO ESTUDO 

Para garantir uma perspetiva mais abrangente e consistente da intervenção, recorreu-

se à combinação de diferentes métodos e instrumentos de recolha de dados, articulando 

técnicas qualitativas, como a observação direta e a análise documental, com instrumentos de 

natureza quantitativa, como a questão-aula, aplicada ao grupo experimental e ao de controlo, 

e o questionário de perceção emocional (Cohen et al., 2018; Estrela, 1994; Quivy & 

Campenhoudt, 1998). 
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Importa esclarecer que os dois grupos em estudo foram acompanhados na disciplina 

de Matemática por professoras distintas. No grupo experimental, a intervenção com o 

GeoGebra 3D foi dinamizada pela mestranda, acompanhada da professora cooperante, 

enquanto a turma de controlo prosseguiu a abordagem do conceito de volume com outra 

professora de Matemática, recorrendo a uma metodologia de ensino tradicional e expositiva. 

A observação direta, naturalista e participante ocorreu ao longo de todo o período de 

investigação, mas com mais enfoque durante as sessões exploratórias com o GeoGebra 3D. 

Esta técnica de recolha de dados permitiu acompanhar o envolvimento dos alunos, bem como 

identificar os pontos fortes e as dificuldades, estratégias e reações face às tarefas propostas, 

num contexto autêntico de sala de aula (Estrela, 1994; Quivy & Campenhoudt, 1998). 

Paralelamente, a análise documental centrou-se nas produções realizadas pelos alunos 

durante as sessões de exploração com o GeoGebra 3D, em particular nas tarefas dois e três 

do livro de registos (cf. Apêndice C3), por se relacionarem de forma mais direta com a presente 

investigação. Estes documentos incluíram construções digitais no programa, respostas 

escritas no livro de registos e anotações da mestranda, cuja análise permitiu identificar 

estratégias, dificuldades iniciais e progressos na compreensão do conceito de volume. Em 

conjunto, estes registos ofereceram uma leitura mais aprofundada da intervenção pedagógica 

(Bowen, 2009), permitindo, ainda, observar a articulação entre diferentes formas de 

representação (digitais, gráficas e verbais), condição essencial para relacionar a área da base 

com a altura na construção do conceito de volume.  

A dimensão quantitativa destacou-se pela aplicação de uma questão-aula estruturada 

(Apêndice L), composta por três itens de complexidade progressiva. O primeiro incidiu no 

cálculo direto do volume de sólidos simples (cubo, paralelepípedo e cilindro), o segundo na 

aplicação inversa da fórmula de cálculo do volume do cilindro para determinar a medida do 

raio da base, e o terceiro na resolução de um problema em contexto real, que exigia raciocínio 

espacial e a mobilização de diferentes estratégias de resolução. Este instrumento permitiu 

avaliar de forma objetiva os conhecimentos adquiridos sobre o volume de sólidos geométricos 

e a sua transferência para situações contextualizadas, em consonância com as Aprendizagens 

Essenciais de Matemática para o 6º ano (ME, 2021) e com a relevância atribuída ao 

desenvolvimento do pensamento espacial (Lowrie et al., 2017; Maia-Lima & Couto, 2020; 

Medina Herrera et al., 2024). 
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Complementarmente, foi aplicado ao grupo experimental um questionário de 

perceção emocional (Apêndice M), constituído por duas partes distintas: i) oito itens 

formulados numa escala inspirada no modelo de Likert e ii) três questões abertas. Na primeira 

parte, a mestranda optou por substituir as categorias verbais tradicionais da escala de Likert 

(como “discordo” ou “concordo plenamente”) por emojis representativos, de forma a tornar a 

resposta mais intuitiva e acessível aos alunos do 6º ano, facilitando a expressão da relevância 

e do impacto atribuídos às afirmações. Esses itens incidiram sobre dimensões como a 

motivação, o interesse, a confiança na aprendizagem e a perceção de utilidade do GeoGebra 

3D, enquanto as questões abertas permitiram recolher opiniões mais detalhadas sobre os 

aspetos mais valorizados e as dificuldades sentidas. Efetivamente, a conceção deste 

instrumento de recolha de dados baseou-se em estudos que salientam a importância das 

dimensões afetivo-emocionais na aprendizagem da Matemática (Gómez-Chacón, 2010; 

Hannula, 2006), possibilitando compreender a forma como os alunos experienciaram a 

intervenção e avaliar o contributo atribuído à tecnologia digital no processo de aprendizagem. 

6.3.2. PROCEDIMENTOS SEGUIDOS NO ESTUDO 

O desenvolvimento da presente investigação implicou a definição de etapas 

sequenciais, articuladas entre si, que sustentaram a recolha e a análise de dados. Assim, no 

grupo experimental foram planeadas e implementadas, numa fase inicial, duas sessões com 

recurso ao GeoGebra 3D, com duração de 50 e 100 minutos, respetivamente, para a 

exploração de conceitos geométricos. Na primeira sessão (cf. Apêndice J), os alunos 

exploraram o GeoGebra 3D com recurso a um guião cujas propostas tinham como objetivo 

familiarizá-los com o programa, dado tratar-se do seu primeiro contacto com esta ferramenta. 

Na segunda sessão, de 100 minutos, (cf. Apêndices C e K), os alunos realizaram tarefas cujo 

principal objetivo era a construção progressiva do conceito de volume, através da 

manipulação e visualização tridimensional de prismas retos. Desta forma, pretendeu-se 

potenciar uma compreensão mais significativa de conceitos abstratos enquanto se promovia 

a interatividade e a manipulação no processo de aprendizagem (Ponte et al., 2003). Após estas 

sessões, no grupo experimental, a professora cooperante lecionou aulas em que foram 

introduzidas e sistematizadas as fórmulas de cálculo do volume do cubo, do paralelepípedo e 

do cilindro. Findo este percurso, foi aplicada a questão-aula (cf. Apêndice L), no grupo 
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experimental e no de controlo, que abordou os mesmos conceitos matemáticos através de 

metodologias expositivas tradicionais.  

No final do período de estágio, foi ainda implementado um questionário de perceção 

emocional (Apêndice M) exclusivamente ao grupo experimental, com o intuito de recolher 

perceções dos alunos sobre a utilização do Geogebra 3D e a influência dessa ferramenta na 

aprendizagem do volume de sólidos geométricos. Posteriormente à fase de recolha de dados, 

procedeu-se à respetiva sua interpretação e análise, descrita na secção seguinte.   

6.4. APRESENTAÇÃO, ANÁLISE E DISCUSSÃO DE DADOS E 

INFORMAÇÃO 

A análise dos resultados obtidos através da questão-aula, das respostas ao 

questionário de perceção emocional e das observações naturalistas realizadas ao longo da 

intervenção permitiu à mestranda compreender os contributos do GeoGebra 3D para a 

aprendizagem do conceito de volume e para o envolvimento dos alunos nas atividades 

propostas. A recolha de dados baseou-se, assim, numa abordagem metodológica de natureza 

mista, apoiada na triangulação de instrumentos formais e informais, o que possibilitou uma 

compreensão mais aprofundada e contextualizada da experiência educativa. Neste processo, 

a observação assumiu um papel particularmente relevante, na medida em que permitiu captar 

aspetos do comportamento, das interações e das atitudes dos alunos no decorrer das aulas, 

muitas vezes difíceis de registar por via de outros instrumentos (Alarcão, 2001). Assim, à luz 

dos objetivos do estudo e do enquadramento teórico anteriormente definido, apresentam-

se, a seguir, os dados recolhidos e a respetiva análise, destacando-se, em vários momentos, a 

integração de múltiplas representações e a explicitação de estratégias de cálculo em que os 

alunos relacionaram áreas e volumes. 

6.4.1. OBSERVAÇÃO DIRETA E ANÁLISE DOCUMENTAL 

A observação naturalista constitui uma via privilegiada para aceder a manifestações 

espontâneas de envolvimento e a aspetos que dificilmente emergem através de outros 

instrumentos estruturados de recolha de dados (Angrosino, 2009; Merriam e Tisdell, 2016). 

Durante as sessões com o Geogebra 3D, realizadas pelo grupo experimental, a observação 

direta permitiu recolher dados relevantes sobre as atitudes, interações e reações dos alunos. 
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Os registos evidenciaram entusiasmo generalizado durante a construção de prismas a partir 

do polígono da base, bem como episódios de entreajuda, quando os alunos que concluíam 

mais rapidamente as tarefas apoiavam os colegas com mais dificuldades. Tais evidências 

foram expressas verbalmente pelos alunos, como demonstram os seguintes excertos: 

A5: Uau, professora, então para construir um prisma reto, só tenho de fazer o polígono da base e depois 
dar-lhe altura. É como se esse polígono se esticasse, ocupando todo o espaço para cima. 
A2: Olha, é só clicares ali, é muito fácil. 

A afirmação proferida por A5 revela que, a partir da exploração no GeoGebra 3D, o 

aluno conseguiu reconhecer a passagem de duas para três dimensões, percebendo que o 

volume resulta da altura atribuída à base bidimensional. Este é um aspeto central para a 

construção do conceito de volume, na medida em que evidencia a integração da terceira 

dimensão como condição necessária para quantificar o espaço ocupado por um sólido 

(Battista, 2007; Jones, 2001; Maia-Lima & Couto, 2020). 

Para além destes momentos em sala de aula, os alunos relatavam as atividades a 

colegas de outras turmas, demonstrando interesse em partilhar a experiência. Este 

envolvimento também se tornou evidente em situações distintas, como no dia do apagão 

nacional. Nessa ocasião, quando muitos alunos da escola se mostravam satisfeitos com a 

possibilidade de não terem aulas, esta turma revelou uma postura contrária. Mal entraram na 

sala de aula, questionaram se seria possível realizar a tarefa prevista com o Geogebra, 

evidenciando a vontade de iniciar a experiência.  

No que respeita à análise documental, esta incidiu sobre as produções dos alunos 

realizadas nas tarefas dois e três do livro de registos (cf. Apêndice C3), que permitiram 

identificar tanto as dificuldades iniciais na utilização do GeoGebra 3D como os progressos 

alcançados pelos alunos na construção do conceito de volume. 

Na segunda tarefa, os alunos tinham como objetivo construir um prisma no GeoGebra 

3D a partir do polígono da base. Contudo, nas primeiras tentativas, alguns optaram por criar 

apenas pontos e ligá-los com segmentos de reta, o que resultou num contorno sem superfície. 

Quando procuravam gerar o prisma, o programa não reconhecia essa figura como polígono, 

uma vez que apenas representava o perímetro e não a área da base. Esta situação, ilustrada 

na Figura 61, revelou uma dificuldade importante para a investigação, pois evidenciou que a 
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construção de um prisma exige, necessariamente, a existência de uma base com área definida, 

e não apenas as linhas que a delimitam.  

Figura 61  

Tentativa de construção de um polígono, através da ligação de pontos por segmentos de reta 

Rapidamente, os alunos compreenderam essa limitação e ajustaram as suas 

estratégias, percebendo que só a criação de um polígono preenchido permitiria avançar na 

tarefa. A partir desse momento, foi possível observar construções corretas de prismas retos, 

já com a base reconhecida como superfície e com a altura devidamente atribuída, como se 

apresenta na Figura 62. Este progresso mostra não apenas a superação de uma dificuldade 

técnica, mas sobretudo a apropriação da ideia de que o volume depende da base enquanto 

área ocupada, constituindo um passo essencial para a construção conceptual do prisma e para 

a consolidação da visualização espacial. 

Figura 62  

Construção correta de um prisma reto, a partir de um polígono 

 Esta evolução conceptual ficou ainda mais evidente nas respostas escritas às tarefas 

finais, que traduziram em palavras o raciocínio já explorado no ambiente digital. 

Efetivamente, a última tarefa do livro de registos mostrou-se particularmente relevante, na 

medida em que levou os alunos a explicitar a relação entre a área da base, a altura e o volume 

de um prisma. Como é evidente na Figura 63, na tarefa 3.1, uma aluna justificou a escolha do 

sólido com base maior, salientando que este ocupava mais espaço quando a altura se 

mantinha constante, enquanto na tarefa 3.2 outra resposta destacou que, em prismas com a 
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mesma área de base, o que apresentava maior altura possuía maior volume. Estes registos 

evidenciam que os alunos compreenderam a necessidade de um polígono de base com área 

definida para construir o sólido e começaram a generalizar essa ideia, articulando-a com a 

altura para explicar diferenças de volume. 

Figura 63 

Respostas dos alunos às tarefas 3.1 e 3.2 do livro de registos 

Em síntese, a observação direta e a análise documental permitiram identificar indícios 

relevantes de progressão na visualização espacial, visíveis tanto na construção digital de 

prismas como nas justificações escritas dos alunos. Estes dados qualitativos evidenciam a 

importância da coordenação entre diferentes representações (Duval, 1998; Arcavi, 2003) e 

reforçam o potencial do GeoGebra 3D como recurso para apoiar o raciocínio espacial em 

tarefas sobre volume, em linha com estudos recentes (Medina Herrera et al., 2024; Xu et al., 

2025). 

6.4.2. QUESTÃO-AULA 

A questão-aula (Apêndice L) foi concebida com o propósito de avaliar a compreensão 

dos alunos do conceito de volume. Este instrumento incluía três questões com grau de 

complexidade progressivo: (i) cálculo direto do volume de sólidos simples, como o cubo, o 

paralelepípedo e o cilindro; (ii) determinação do raio da base de um cilindro, a partir das suas 

medidas do volume e da altura; e (iii) resolução de um problema contextualizado, que 

consistia em calcular o espaço vazio existente numa caixa que continha doze copos cilíndricos. 

A questão-aula foi aplicada aos dois grupos em estudo, possibilitando a análise do 

desempenho de cada grupo. 
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Na análise dos resultados, optou-se por apresentar, em primeiro lugar, uma visão 

global do desempenho dos grupos e, só depois, detalhar os resultados de cada tarefa. Esta 

forma de organização, do geral para o particular, é apontada como facilitadora da leitura e da 

interpretação progressiva dos dados em estudos educacionais (Creswell, 2014). Assim, a 

Figura 64 evidencia as médias globais obtidas por cada grupo na totalidade da questão-aula, 

constituindo uma primeira visão comparativa do desempenho entre o grupo experimental e 

o grupo de controlo. 

Figura 64  

Média global obtida por cada grupo na totalidade da questão-aula 

 

 

 

 

 

 

No gráfico da Figura 64, é possível constatar que o grupo experimental obteve na 

questão-aula, uma média de 81,2%, enquanto o grupo de controlo registou 71,8%. Esta 

diferença de 9,4 pontos percentuais evidencia que ambos os grupos conseguiram alcançar 

resultados positivos, mas o grupo experimental obteve um desempenho claramente superior. 

Analisar-se-á, agora, os valores médios obtidos, por cada grupo, em cada uma das 

questões integradas neste instrumento de recolha de dados. Esta análise permite perceber o 

domínio do conceito de volume e os aspetos que suscitaram maiores obstáculos, indo ao 

encontro da perspetiva de que a avaliação deve fornecer informação diagnóstica para 

acompanhar o progresso dos alunos (Black & Wiliam, 1998; Fernandes, 2014; NCTM, 2000). 

Assim, a Figura 65 apresenta as percentagens obtidas em cada questão por ambos os grupos 

de alunos e perceber, questão a questão, os desempenhos de cada grupo de participantes. 
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Figura 65  

Desempenho dos grupos em estudo, em cada questão 

 

 

 

 

 

 

 

 No que diz respeito às questões 1.1, 1.2 e 1.3, que incidiam no cálculo direto do volume 

do cubo, paralelepípedo e cilindro, respetivamente, os grupos em estudo apresentaram 

desempenhos muito próximos. Apesar de as diferenças terem sido residuais, houve em todas 

estas questões um desempenho mais alto por parte do grupo experimental. Constata-se, 

ainda, que foi na tarefa 1.3 que ambos os grupos obtiveram médias mais baixas (10,6% e 

11,4%, num total de 12%). Esta tendência pode estar relacionada com a maior complexidade 

do cálculo do volume do cilindro, que exige a determinação da medida da área da sua base 

circular, um aspeto já identificado na literatura como particularmente problemático para os 

alunos (Işiksal et al., 2010). De todo o modo, apesar de os valores percentuais obtidos em cada 

uma destas questões ter sido superior no grupo experimental, as diferenças são residuais pelo 

que se evidencia que as metodologias de trabalho utilizadas foram eficazes para o domínio 

deste conceito. 

 As diferenças nos resultados tornam-se mais evidentes na segunda questão, que 

implicava a determinação da medida do raio da base de um cilindro, conhecendo-se as suas 

medidas de volume e altura. O necessário raciocínio inverso e a reorganização da fórmula 

habitual revelaram-se mais desafiante para ambos os grupos em estudo. Observa-se, assim, 

no gráfico da Figura 65 que o grupo de controlo obteve uma média de 13,2%, enquanto o 

grupo experimental alcançou 18,1%, registando-se uma diferença de 4,9 pontos percentuais 

entre ambos.  
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Todavia, para além da média global, importa analisar a forma como os alunos de ambos 

os grupos progrediram nas etapas de resolução. Assim, como se ilustra o gráfico da Figura 66, 

em termos percentuais, 15% dos alunos do grupo de controlo (três em 20) e cerca de 5% dos 

alunos do grupo experimental (um em 21) deixaram a questão totalmente em branco, sem 

qualquer tentativa de resolução ou indicação de um valor para resposta. 

Figura 66  

Distribuição percentual dos alunos pelas etapas de resolução da segunda questão 

Entre os alunos do grupo de controlo, uma minoria ficou pelas etapas iniciais, já que 

um aluno (5%) ficou apenas pelo registo da fórmula de cálculo do volume do cilindro e dois 

alunos (10%) limitaram-se à substituição dos valores conhecidos na mesma. Os restantes 

avançaram um pouco mais, tendo 35% (sete em 20) conseguido determinar a medida da área 

da base do cilindro, enquanto 25% (cinco em 20) chegaram a determinar a medida do raio ao 

quadrado, ficando a duas etapas de concluir a resolução. Além disso, apenas um aluno (5%) 

conseguiu identificar a medida do raio e outro obteve a pontuação máxima, ao apresentar o 

resultado na unidade pedida. Uma situação semelhante ocorreu no grupo experimental, 

distinguindo-se, contudo, por uma progressão mais acentuada nas resoluções. Embora alguns 

alunos tenham ficado apenas pelas etapas iniciais, cerca de 38% (oito em 21) avançaram até 

à quinta etapa, relativa à determinação da medida do raio, o que revela maior capacidade de 

reorganizar a fórmula e aplicar o raciocínio inverso. Ainda assim, tal como no grupo de 

controlo, apenas um aluno conseguiu completar totalmente a resolução. Importa, ainda 

assim, salientar que a maioria dos restantes alunos percorreu etapas significativas do 

processo, cujos raciocínios intermédios se revelam igualmente importantes por evidenciarem 

progressos na compreensão da fórmula de cálculo do volume do cilindro.  
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Apesar destas diferenças de desempenho, as reações dos alunos de ambos os grupos, 

aquando da leitura do enunciado, evidenciam a complexidade atribuída à segunda questão.  

A9: Ui, nem sei por onde vou começar. 
A2: Acho que este exercício vai ser mais difícil porque temos de fazer ao contrário. 
A20: Esta pergunta é daquelas que baralha a cabeça, mas eu acho que vou conseguir. 
A13: É mais difícil porque não dá para usar logo a fórmula. 

Por fim, a terceira pergunta da questão-aula implicava determinar a medida do volume 

do espaço vazio existente numa caixa com uma forma semelhante a um paralelepípedo que 

continha 12 copos cilíndricos no seu interior. Para além da mobilização correta das fórmulas 

matemáticas, esta tarefa requeria compreensão do enunciado e capacidade de visualização 

espacial. Como na questão anterior, o grupo experimental obteve um maior desempenho em 

relação ao de controlo, com médias de 27,8%, face a 25,4%, respetivamente, evidente na 

Figura 65. Ainda assim, foi possível identificar diferenças na forma como os alunos de ambos 

os grupos em estudo progrediram na resolução da tarefa, como se representa no gráfico da 

Figura 67, onde se evidenciam as várias etapas alcançadas pelos alunos de cada grupo. 

Figura 67  

Distribuição percentual dos alunos pelas etapas de resolução da terceira questão 

 

Relativamente ao grupo de controlo, uma parte dos alunos permaneceu apenas nas 

fases iniciais da resolução, com três alunos (15%) a limitarem-se à escrita das fórmulas de 

cálculo dos volumes do paralelepípedo e do cilindro e outros dois (10%) a calcularem somente 

a medida do volume da caixa. Houve, contudo, alunos que conseguiram progredir na sua 

resolução, já que 15% dos alunos determinaram a medida do volume de um cilindro e outros 

15% estenderam esse raciocínio ao cálculo do volume do conjunto dos 12 cilindros. Já os 

restantes 45% foram além dessa etapa, tendo conseguido um quarto dos alunos calcular a 
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medida de espaço vazio na caixa e 20% completaram integralmente a resolução, 

apresentando o resultado arredondado às unidades. No grupo experimental, embora alguns 

alunos tenham ficado igualmente pelas etapas iniciais, a maioria foi capaz de avançar para 

fases mais complexas, destacando-se os 24% que determinaram o volume do conjunto dos 12 

cilindros e os 29% que calcularam o espaço vazio da caixa. Apenas dois alunos (cerca de 9%) 

apresentaram o resultado arredondado às unidades, mas observa-se que a distribuição dos 

restantes alunos deste grupo se concentrou sobretudo nas etapas intermédias, revelando 

maior capacidade de reorganizar a fórmula, aplicar raciocínio inverso e estruturar 

progressivamente o processo de resolução. Importa, contudo, ressalvar que, apesar de o 

grupo de controlo apresentar percentagens superiores na etapa final, a progressão mais 

acentuada observada no grupo experimental evidencia um percurso de raciocínio mais 

consistente e significativo. Essa maior clareza na compreensão do problema ficou patente 

também nas palavras dos próprios alunos deste grupo, durante a leitura do enunciado: 

A1: Vê-se logo que os copos não enchem o espaço todo. 
A11: A caixa tem mais volume do que todos os copos juntos. 
A5: Vai sobrar espaço vazio dentro da caixa e é isso que temos de determinar, não é?  

Esta perceção mais apurada da ocupação do espaço contribuiu para que um maior 

número de alunos conseguisse calcular corretamente a diferença entre os volumes, mesmo 

nos casos em que surgiram pequenos erros de cálculo ou de arredondamento. Embora ambos 

os grupos tenham revelado algumas dificuldades na organização do pensamento, no grupo 

experimental observou-se uma maior capacidade para encadear as etapas de resolução e para 

justificar os procedimentos utilizados, o que traduziu uma abordagem globalmente mais 

estruturada face ao grupo de controlo. Esta tendência revela a passagem de procedimentos 

mais isolados para estratégias apoiadas em propriedades geométricas. 

Em síntese, a análise das três perguntas da questão-aula mostrou que, embora ambos 

os grupos tenham revelado competências na aplicação de fórmulas e procedimentos 

matemáticos, o grupo experimental evidenciou um desempenho globalmente superior, não 

apenas pelas médias mais elevadas em cada questão, mas também pela menor retenção nas 

etapas iniciais de resolução e pela maior concentração de alunos em fases intermédias e 

avançadas da resolução. Seguidamente, esta análise será articulada com as respostas ao 

questionário de perceção emocional, que permitem aceder à perspetiva dos alunos sobre as 

experiências de aprendizagem vividas. 
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6.4.3. QUESTIONÁRIO DE PERCEÇÃO EMOCIONAL 

No final da intervenção, foi aplicado um questionário de perceção emocional 

(Apêndice M) aos alunos do grupo experimental, constituído por uma parte de resposta 

fechada e outra de resposta aberta. A primeira parte incluiu oito afirmações avaliadas numa 

escala de Likert de quatro níveis, adaptada com emojis, para facilitar a compreensão e a 

expressividade das respostas dos alunos do 6º ano. Para apresentação neste relatório, as 

afirmações foram reduzidas apenas aos pontos-chave e as opções de resposta foram 

convertidas para a forma verbal tradicional (“Discordo totalmente”, “Discordo”, “Concordo” 

e “Concordo totalmente”) de modo a tornar a leitura mais clara. Os resultados obtidos nesta 

componente fechada do questionário são apresentados na Figura 68. 

Figura 68  

Respostas dos alunos às primeiras afirmações do questionário 

Efetivamente, as respostas constataram que a maioria dos alunos considerou que o 

Geogebra 3D tornou a aula mais interessante, facilitou a compreensão do conceito de volume, 

apoiou a visualização das figuras geométricas e promoveu motivação, concentração e 

confiança. Em várias afirmações, o acordo distribuiu-se entre “concordo” e “concordo 

totalmente”, revelando diferentes graus de intensidade na perceção positiva. Ainda assim, as 

poucas respostas de discordância não alteram a tendência geral, já que as perceções 

favoráveis foram predominantes e traduziram uma avaliação globalmente positiva. Esta 

tendência revela a influência emocional positiva da abordagem adotada, sendo a ferramenta 

digital reconhecida como uma proposta diferente, envolvente e potenciadora da 

aprendizagem, refletindo-se numa apreciação global bastante favorável da experiência. 
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Relativamente às questões de resposta aberta, as apreciações dos alunos 

corroboraram a tendência observada nas questões anteriores, evidenciando o apreço pela 

possibilidade de manipular os sólidos, explorá-los de diferentes perspetivas e interagir com as 

figuras de forma dinâmica. Vários alunos destacaram o uso do computador e do telemóvel 

como fatores motivadores, associando as tarefas com o Geogebra 3D a uma experiência mais 

divertida e facilitadora da compreensão dos conteúdos de Geometria. A maioria dos alunos 

não reportou dificuldades na utilização do Geogebra 3D, sendo as pouco referidas 

relacionadas com dúvidas conceptuais e não tanto com a manipulação da ferramenta. Além 

disso, todos reconheceram que a atividade contribuiu para uma melhor perceção do volume 

e das propriedades das figuras. Como se evidencia em algumas respostas representadas na 

Figura 69, vários alunos salientaram que a possibilidade de rodar e alterar a perspetiva no 

ambiente tridimensional do Geogebra facilitou a compreensão da relação entre a área da 

base, a altura e o volume do prisma. 

Figura 69  

Respostas dos alunos às últimas perguntas do questionário 

A interpretação conjunta das respostas do questionário permitiu compreender como 

os alunos experienciaram a atividade, ao nível cognitivo e afetivo, revelando a influência que 

a proposta pedagógica teve nas suas perceções e no modo como se envolveram na tarefa. 

6.5. CONCLUSÕES 

A presente investigação teve como finalidade compreender os contributos do 

GeoGebra 3D para o desenvolvimento da visualização espacial em tarefas sobre o conceito de 

volume no 6º ano de escolaridade. Para tal, definiram-se três objetivos de investigação: i) 

identificar pontos fortes e dificuldades sentidas pelos alunos do 6º ano em tarefas de 

visualização espacial; ii) explorar as perceções dos alunos sobre o uso do Geogebra 3D na 

aprendizagem do volume; e iii) detetar indícios de evolução da visualização espacial nos 
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alunos após a realização das tarefas propostas com o Geogebra 3D. A recolha de dados, 

através da observação participante, da questão-aula e do questionário de perceção 

emocional, possibilitou uma visão abrangente do processo de aprendizagem, valorizando 

tanto as interações em sala de aula como a perspetiva dos alunos enquanto participantes 

ativos no processo de aprendizagem (Bogdan & Biklen, 1994; Ponte, 2012).  

No que respeita ao primeiro objetivo, verificou-se que, num primeiro momento, os 

estudantes revelaram limitações na manipulação mental das figuras, dificuldade em 

relacionar representações bidimensionais com modelos tridimensionais e fragilidade no uso 

de unidades de medida. Estas dificuldades corroboram o que diversos autores têm sublinhado 

(e.g., Duval, 1998; Maia, 2014), ao evidenciar que a visualização espacial é um processo 

cognitivamente exigente, que implica a coordenação de diferentes registos de representação 

e a transição constante entre o plano e o espaço. Contudo, observou-se também que alguns 

alunos mobilizaram estratégias de aproximação, como a decomposição de sólidos em prismas 

mais simples ou a utilização de analogias com objetos do quotidiano, sugerindo que, mesmo 

em contextos de dificuldade, existem pontos de partida relevantes para a construção de 

raciocínios mais estruturados. 

Relativamente ao segundo objetivo, os dados recolhidos apontam para uma 

valorização significativa do Geogebra. De um modo geral, os estudantes reconheceram que a 

ferramenta facilitou a compreensão do conceito de volume, ao permitir manipular sólidos, 

observá-los de diferentes perspetivas e relacionar as suas propriedades geométricas com 

representações dinâmicas. Esta constatação encontra suporte na literatura que, há muito tem 

salientado o contributo das tecnologias digitais para promover a visualização espacial e 

enriquecer ambientes de aprendizagem (Arcavi, 2003; Lavicza et al., 2020; Presmeg, 2006). 

Além disso, as respostas ao questionário de perceção emocional mostraram que quase todos 

os alunos concordaram que o Geogebra aumentou a motivação, a concentração e o seu 

envolvimento (cf. Figura 68). Neste sentido, estas dados confirmam o potencial da ferramenta 

não apenas no domínio cognitivo, mas também no afetivo, aspetos que, segundo Borba et al. 

(2014), são indissociáveis para uma aprendizagem matemática com significado. 

No que concerne ao terceiro objetivo, os dados revelaram progressos evidentes no 

desenvolvimento da visualização espacial. A observação participante mostrou que, à medida 

que os alunos exploravam as tarefas propostas, passaram a mobilizar com maior segurança 
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representações múltiplas, reconhecendo relações entre áreas e volumes e justificando 

estratégias de cálculo com base em propriedades geométricas. Esta evolução ficou igualmente 

evidenciada na questão-aula, que revelou uma transição gradual de procedimentos mais 

mecânicos para uma compreensão integrada, apoiada na manipulação dinâmica dos sólidos. 

Neste sentido, os resultados obtidos vão ao encontro de investigações como as de Lowrie et 

al. (2019) e Oliveira e Barbosa (2021), que demonstram que a visualização espacial é 

potenciada por experiências que articulam manipulação, exploração e reflexão sobre 

representações visuais. 

Em síntese, este estudo mostrou que a integração do GeoGebra 3D em tarefas que 

envolvem o cálculo de volumes pode constituir um recurso pedagógico de elevado valor, 

sobretudo quando orientado para promover a visualização espacial. Apesar das dificuldades 

iniciais e da necessidade de apoio na manipulação digital, os alunos revelaram evolução clara 

nas suas capacidades de representação e compreensão, enquanto desenvolveram maior 

motivação e confiança no trabalho matemático. Assim, relativamente à questão inicial de 

investigação, “Que contributos pode o uso do GeoGebra 3D trazer para o desenvolvimento da 

visualização espacial em tarefas sobre o conceito de volume por um grupo de alunos do 6.º 

ano de escolaridade?”, conclui-se que a ferramenta contribuiu de forma significativa para este 

desenvolvimento, potenciando aprendizagens mais estruturadas e uma compreensão 

aprofundada do conceito de volume, em conformidade com o que defende Boaler (2016) 

sobre o papel das abordagens exploratórias na construção de aprendizagens significativas. 

Deste modo, confirma-se o potencial das tecnologias digitais como aliadas de um ensino 

exploratório, inovador e centrado no aluno. 

De forma global, conclui-se que o Geogebra 3D é um recurso de elevado potencial para 

o ensino e a aprendizagem da Matemática, promovendo aprendizagens mais profundas, 

motivadoras e alinhadas com os desafios da sociedade atual. Neste sentido, os resultados 

obtidos reforçam a importância das tecnologias digitais no desenvolvimento de práticas 

exploratórias e centradas no aluno (Medina Herrera et al., 2024; Xu et al., 2025), evidenciando 

que a sua integração pode enriquecer significativamente a experiência de aprendizagem. 

Assim, emergem implicações relevantes para a prática pedagógica, nomeadamente a 

necessidade de incorporar estes recursos de forma intencional e reflexiva, potenciando, 

simultaneamente, o domínio cognitivo dos alunos e o seu envolvimento ativo nas tarefas.  
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7. CONSIDERAÇÕES E REFLEXÕES FINAIS 

Na fusão entre o saber e o olhar emerge uma atitude profissional que se constrói no 

equilíbrio entre a intencionalidade pedagógica e a escuta atenta dos contextos. Foi nesse 

encontro entre o conhecimento, o olhar reflexivo e a presença consciente que se foi 

desenhando o percurso da mestranda ao longo da PES, um processo formativo exigente e 

transformador, marcado por deslocações constantes entre diferentes olhares, papéis e 

contextos, que exigiram escuta, adaptação e tomada de decisão consciente. 

A metáfora que dá nome a este relatório não é mero adorno literário, mas sim o reflexo 

do percurso formativo da mestranda, sustentado pela escuta, pela reflexão e por um 

compromisso ético com a docência. Estar em movimento é reconhecer que ser professora 

implica lidar com tensões constantes, entre o que já se sabe e o que ainda se procura 

compreender, entre o planeado e o que surge naturalmente, entre a intenção pedagógica e 

as necessidades reais dos alunos. Assim, ao longo da PES, os objetivos inicialmente definidos 

foram sendo reformulados à luz das vivências nos dois ciclos de ensino, permitindo uma 

prática cada vez mais consciente e crítica. 

No 1º CEB, o acompanhamento diário com a turma revelou a importância de uma 

prática atenta às rotinas, aos ritmos de aprendizagem e às necessidades das crianças. A 

centralidade do vínculo afetivo, a escuta ativa e a gestão das emoções assumiram-se como 

pilares de um ambiente seguro de aprendizagem, no qual foi possível explorar diversas 

abordagens metodológicas e aprofundar a compreensão do desenvolvimento global dos 

alunos. Neste contexto, a singularidade de cada criança, a complexidade das suas vivências e 

a pluralidade dos saberes convocaram na mestranda um olhar mais atento, mais empático e 

mais consciente das realidades que habitam a sala de aula. 

Já no 2º CEB, a intervenção permitiu à mestranda aprofundar o seu trabalho nas áreas 

curriculares de Matemática e Ciências Naturais, mobilizando estratégias que valorizassem a 

experimentação, a resolução de problemas e a articulação com contextos reais. Ao contrário 

do que acontecia no 1º Ciclo, onde o contacto diário com a turma favorecia naturalmente a 

construção de relações próximas, neste ciclo, o trabalho com três turmas distintas e o tempo 

letivo mais reduzido exigiu da mestranda um esforço acrescido de escuta e atenção às 

dinâmicas de cada grupo. A mestranda compreendeu, então, que a criação de vínculos 
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afetivos e pedagógicos neste ciclo de ensino se constrói, muitas vezes, através da própria 

qualidade das aulas proporcionadas e da forma como o professor se posiciona nas interações, 

revelando disponibilidade, coerência e sensibilidade. Por isso, este contexto exigiu, ainda, um 

maior rigor na fundamentação das decisões didáticas, convocando um equilíbrio entre 

saberes disciplinares, pedagógicos e tecnológicos, bem como uma atenção constante às 

especificidades de cada turma e às necessidades dos alunos. 

Este percurso apenas foi possível graças à rede de colaboração que sustentou e 

impulsionou cada etapa vivida ao longo da PES. A relação próxima e construtiva com o par 

pedagógico revelou-se um elemento central neste processo, pois permitiu o planeamento 

conjunto de experiências educativas intencionais, a partilha contínua de ideias e a construção 

de decisões mais sólidas e conscientes. O confronto de perspetivas, a escuta mútua e a 

complementaridade de olhares criaram um espaço formativo rico, onde a prática pedagógica 

foi sendo continuamente aperfeiçoada à luz do diálogo e da cooperação. Também os 

professores supervisores tiveram um papel determinante na consolidação do percurso 

formativo da mestranda, ao aliarem a exigência académica à sensibilidade humana, 

oferecendo um acompanhamento atento, criterioso e profundamente respeitador da 

identidade profissional em construção. A estas vozes somaram-se as das professoras 

cooperantes, cujo acolhimento generoso e partilha genuína de saberes, rotinas e experiências 

contribuíram decisivamente para a compreensão dos contextos educativos e das exigências 

concretas do exercício docente. 

Neste ambiente de colaboração plural e exigente, tornou-se evidente que a 

profissionalidade docente não se esgota na ação, mas implica a sua constante análise, 

interpretação e reconfiguração. A reflexão emergiu, por isso, como condição essencial do 

crescimento profissional, permitindo à mestranda interrogar a prática, reconhecer as suas 

intenções, avaliar as suas decisões e reformular intervenções com maior consciência e sentido 

ético. Efetivamente, é na reflexão sistemática sobre a prática que o professor constrói saber 

profissional e se torna capaz de responder com maior autonomia e responsabilidade ética aos 

desafios do quotidiano escolar (Alarcão, 1996). 

Neste mesmo contexto, a investigação assumiu um lugar relevante, não como fim em 

si mesma, mas como meio de aprofundamento, problematização e desenvolvimento 

profissional. Mais do que uma exigência académica, investigar revelou-se uma prática 
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reflexiva que permitiu à mestranda projetar-se enquanto futura professora investigadora, 

consciente de que a análise sistemática da prática é essencial para tomar decisões 

pedagógicas fundamentadas, éticas e intencionais.  

No final deste percurso, permanece a consciência de que ser professora é um processo 

inacabado, sempre em construção. A prática letiva, marcada pela pluralidade de vozes, ritmos 

e desafios, convocou na mestranda uma escuta mais sensível, uma atenção mais apurada aos 

contextos e uma responsabilidade crescente na construção de relações pedagógicas 

significativas. A docência revelou-se, assim, não apenas como um conjunto de estratégias e 

métodos, mas como uma forma de estar no mundo, que exige presença, entrega e coerência. 

Neste sentido, os objetivos delineados no capítulo Finalidades e Objetivos foram 

concretizados com sucesso, numa lógica de contínua superação e aprofundamento, refletindo 

o compromisso da mestranda com uma prática educativa intencional, crítica e 

transformadora. 

Ao encerrar este relatório, a mestranda reconhece que continua em movimento, 

movimento esse que não se mede em passos, mas em disponibilidade. Disponibilidade para 

escutar com mais atenção, pensar com mais profundidade, ensinar com mais consciência e 

continuar a aprender com humildade. Quando o saber dança com o olhar, nasce um olhar que 

não apenas observa, mas que acolhe, sente e transforma. E é com essa consciência serena e 

comprometida que a mestranda prossegue, levando consigo tudo o que este percurso lhe 

ensinou, com a certeza de que a dança continuará, enquanto houver vontade de olhar com 

intenção e de saber com o coração inteiro.  
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APÊNDICE J4 – GRELHA DE AVALIAÇÃO FORMATIVA, PREENCHIDA 
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APÊNDICE K – INTERVENÇÃO DOS ÚLTIMOS 50 MINUTOS DA SEGUNDA SESSÃO INERENTE AO 

PROJETO DE INVESTIGAÇÃO “MÃOS À OBRA NA CIDADE DOS SÓLIDOS – PARTE 2” 

APÊNDICE K1 – PLANIFICAÇÃO DA REGÊNCIA “MÃOS À OBRA NA CIDADE DOS SÓLIDOS – PARTE 2” 
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APÊNDICE K2 – APRESENTAÇÃO DIDÁTICA 
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APÊNDICE K3 – LIVRO DE REGISTOS (TAREFAS 2 E 3) 
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APÊNDICE K4 – KAHOOT DE SISTEMATIZAÇÃO 
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APÊNDICE K5 – GRELHA DE AVALIAÇÃO FORMATIVA, PREENCHIDA 
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APÊNDICE L – QUESTÃO-AULA INERENTE AO PROJETO DE INVESTIGAÇÃO 
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APÊNDICE M – QUESTIONÁRIO DE APELO EMOCIONAL INERENTE AO PROJETO DE INVESTIGAÇÃO 
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